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Governo prevê arrecadar R$ 4,4 bi
com taxação de fintechs, bets e JCP

Ovos, frango e carne suína podem ficar
mais caros com a guerra no Irã, diz setor
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Governo destina R$ 15 bi a setores
afetados por crises internacionais

Equatorial convoca
1,45 milhão para garantir

isenção na conta de luz
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Fred Kyrillos leva o freestyle motocross às etapas do
MOTO1000GP em 2026

MOTO1000GP amplia experiência do
público com apresentações de Fred Kyrillos

Além da ampliação no nú-
mero de categorias, equipes e
corridas ao longo do fim de se-
mana, a temporada 2026 do
MOTO1000GP também está am-
pliando as atrações disponíveis
ao público ao longo da progra-
mação. Entre os destaques es-
tão as apresentações de Fred
Kyrillos, que levará seu show
de manobras às etapas do
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, ampliando a ex-
periência dos fãs nos autódro-
mos nas oito etapas. A estreia
será em 12 de abril, no GP Mo-
tul, no Autódromo de Interla-
gos, em São Paulo (SP).

Hexacampeão brasileiro de
FMX, campeão da Copa Brasil
de Motocross Estilo Livre e
bicampeão do Duelo de Mo-
tos, Fred Kyrillos consolidou
seu nome entre os principais
representantes do freestyle
motocross brasileiro. Com

carreira marcada por alto nível
técnico e atuações em eventos
de projeção internacional, o pi-
loto soma participações em
competições como Night of the
Jumps, X Games, Red Bull X-Fi-
ghters e Nitro World Games.

“Acredito que, não só para
mim, mas para toda a equipe, é
uma grande oportunidade fazer
parte do MOTO1000GP na tem-
porada 2026. É um campeonato
relevante para o motociclismo
nacional, que percorre diversos
estados e leva ao público emo-
ção, ativações e interação. Con-
tribuir com essa experiência é um
privilégio. Levar o freestyle mo-
tocross para o campeonato am-
plia o entretenimento e também
pode atrair um público que já
acompanha a modalidade, forta-
lecendo ainda mais o evento”,
avalia Fred sobre a experiência no
MOTO1000GP.

Além das apresentações de

Kyrillos, o MOTO1000GP mais
ativações. O Mottu Experience,
circuito de habilidades voltado a

motociclistas habilitados, com
foco em técnicas de controle em
baixa velocidade. O espaço Mot-

tu Company também estará pre-
sente, com exposição e venda
de produtos da marca. Outro
destaque é o motopasseio,
ação já tradicional na progra-
mação do MOTO1000GP, rea-
lizada aos domingos e aberta
aos motociclistas presentes,
desde que devidamente equi-
pados. A atividade reúne o
público em um momento cole-
tivo dentro do autódromo, re-
forçando a conexão entre fãs e
o ambiente das corridas. O
MOTO1000GP terá oito etapas
em seis diferentes estados, com
oito categorias

“Estamos com grande ex-
pectativa para as disputas. A
temporada será maior, com mais
equipes, o que deve resultar em
corridas mais competitivas. So-
mos apaixonados por motoci-
clismo e animados para acom-
panhar tudo de perto’, comple-
tou Kyrillos.

TCR Brasil acelera para a
segunda etapa em Cascavel

A TCR Brasil Banco BRB
desembarca em Cascavel para
a segunda etapa da temporada
2026 após uma abertura de cam-
peonato marcada pelo equilí-
brio, pelo forte calor e por ven-
cedores diferentes no Circuito
dos Cristais, em Curvelo (MG).
Com triunfos divididos entre o
argentino Leonel Pernía e o
brasileiro Nelson Piquet Jr (am-
bos da Honda Racing), o início
do ano já indicou um cenário
competitivo e imprevisível para
a sequência do calendário.

Além dos vencedores, a
etapa de Curvelo teve como

destaque a regularidade de nomes
como os brasileiros Raphael Reis
e Celso Neto (ambos da W2 Pro
GP), que saíram do fim de semana
nas primeiras posições da tabela e
iniciam a etapa de Cascavel como
candidatos diretos à manutenção
da liderança do campeonato. A di-
versidade de montadoras presen-
tes na categoria também reforçou o
equilíbrio técnico da disputa.

Com base nos resultados da
abertura, a classificação do cam-
peonato chega apertada para a
segunda etapa, com Reis na lide-
rança, seguido de perto por Neto
e Pernía, enquanto Piquet apare-

ce entre os principais concorren-
tes após a vitória em Curvelo.

Agora, o foco se volta para o
Autódromo Internacional Zilmar
Beux, em Cascavel, um dos cir-
cuitos mais rápidos e desafiado-
res do calendário. Conhecido pe-
las altas velocidades e oportuni-
dades de ultrapassagem, o traça-
do paranaense promete acirrar
ainda mais as disputas vistas na
etapa de abertura.

A expectativa para o fim de se-
mana é de corridas novamente equi-
libradas, com múltiplos candidatos
à vitória e um campeonato que co-
meça a ganhar forma já nas primei-

ras etapas da temporada.
“Tivemos boas corridas em Cur-

velo na abertura do TCR Brasil Ban-
co BRB e saímos na liderança do
campeonato. Cascavel é uma pista
muito desafiadora e o contorno do
Bacião é sempre um atrativo do ca-
lendário para todos os pilotos. Nos-
so ano tem sido positivo, tanto no
Brasil quanto nos Estados Unidos
e quero aproveitar esse bom mo-
mento para voltar a pontuar bem em
Cascavel”, comentou Raphael Reis,
líder do campeonato.

Na última visita da TCR em
Cascavel, em 2024, quando foi rea-
lizada uma etapa dupla, com quatro

corridas, as vitórias ficaram com
Rodrigo Baptista, Fabian Yannan-
tuoni, Galid Osman e Juan Ángel
Rosso. Neste ano de 2024, o títu-
lo da TCR Brasil ficou nas mãos
do brasileiro Pedro Cardoso.

A programação contará com
dois treinos livres na sexta-fei-
ra (27), no sábado (28), às 12h
acontece a classificação e a cor-
rida 1, às 15h30 e no domingo
(29), às 14h, acontece a corrida
2. A classificação e as provas
serão transmitidas pela BandS-
ports e no YouTube, pelo canal
Gazeta Esportiva e pelo canal
oficial da TCR.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou a Medi-
da Provisória (MP) nº 1.345/
2026 que cria linhas de cré-
dito de R$ 15 bilhões do Pla-
no Brasil Soberano, sob a
gestão do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES). O
texto foi publicado na quar-
ta-feira (25) no Diário Ofi-
cial da União.

De acordo com o governo,
os recursos visam apoiar as
empresas brasileiras exporta-
doras e aquelas relevantes
para a balança comercial na-

cional em meio a instabilida-
des geopolíticas, como a atual
guerra no Oriente Médio.
Também continuam incluídas
no plano os exportadores que
ainda enfrentam medidas
tarifárias impostas pelo gover-
no do Estados Unidos.

Lançado em agosto de
2025, o Brasil Soberano foi um
pacote de financiamento des-
tinado a empresas exportado-
ras impactadas pelo tarifaço
estadunidense que, na época,
impôs tarifas de até 50% para
produtos brasileiros vendidos
àquele país.            Página 3
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O Grupo Equatorial, que con-
trola distribuidoras de energia em
sete estados, informou que cerca
de 1,45 milhão de clientes de bai-
xa renda precisam atualizar o ca-
dastro junto às empresas para
manter em vigor a isenção na con-
ta de luz determinada pelo Pro-
grama Tarifa Social.

Esse total de famílias repre-
senta 35% dos 4,15 milhões de
beneficiários da tarifa social
em áreas cobertas pela Equa-
torial: Maranhão, Pará, Piauí,
Alagoas, Amapá, Rio Grande
do Sul e Goiás.             Página 3

Guerra no Irã
impactará
inflação

brasileira
para 96% dos

analistas,
mostra BC
 O conflito no Oriente Médio

terá impacto sobre a inflação bra-
sileira por meio da oscilação nos
preços de commodities e de ati-
vos financeiros para 96% dos
agentes econômicos consulta-
dos pelo Banco Central.

O resultado do questionário
enviado ao mercado às véspe-
ras da última reunião do Copom
(Comitê de Política Monetária)
foi divulgado pelo BC na quar-
ta-feira (25).

Entre as 113 respostas dos
entrevistados, 71% considera-
ram que o impacto da guerra no
Irã será discretamente inflacioná-
rio no Brasil, enquanto 25% ava-
liaram que o efeito do conflito
será fortemente inflacionário.

Apenas 4% responderam que
a crise geopolítica terá efeito neu-
tro ou irrelevante no Brasil, en-
quanto 1% afirmou considerar o
embate como discretamente de-
sinflacionário para o país.

As respostas do questioná-
rio enviado aos analistas do
mercado financeiro no dia 6 de
março serviram como subsídio
para a decisão mais recente do
Copom sobre a taxa básica de
juros, a Selic.

Na última quarta (18), o co-
legiado iniciou o ciclo de queda
de juros e reduziu a Selic em 0,25
ponto percentual, de 15% para
14,75% ao ano. Diante da incer-
teza provocada pela guerra no
Irã, o comitê deixou a próxima
decisão em aberto. Em ata, afir-
mou que a duração e a intensi-
dade do ciclo de cortes serão
decididas ao longo do tempo,

A ideia do Copom é ter mais
clareza da profundidade e da
extensão do conflito no Oriente
Médio antes de definir quais
serão os movimentos seguintes.
A próxima reunião está marcada
para 28 e 29 de abril.

Na quarta-feira 25, o preço
do petróleo está em queda. Os
EUA dizem ter enviado um pla-
no de paz para o Irã. O país,
contudo, afirma que não está
negociando com os norte-ame-
ricanos, desmentindo declara-
ções do presidente americano,
Donald Trump.

O barril Brent, referência in-
ternacional do petróleo, abriu o
dia em queda e chegou a des-
pencar 6,76% às 22h de terça-
feira (horário de Brasília), quan-
do começavam as negociações
na Ásia. O preço subiu um pou-
co, mas permaneceu no patamar
entre US$ 94 e US$ 96.

Para conter a alta de preços
de combustíveis, diante do ris-
co para inflação em ano eleito-
ral, o governo Lula zerou as alí-
quotas de PIS/Cofins sobre o
diesel até o fim do ano e tam-
bém autorizou um subsídio para
bancar parte do preço do die-
sel.  (Folhapress)

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,22
Venda:       5,22

Compra:   6,03
Venda:      6,03

Turismo
Compra:   5,25
Venda:       5,43

Governo de São Paulo investe
R$ 161,5 milhões em viaturas,

armas e equipamentos para
 policiais e bombeiros

Lula batiza primeiro caça
Gripen produzido no Brasil
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As missões da agência trouxeram numeros positivos relacinados
a economia paulista

No mês de fevereiro, a Inves-
tSP, Agência de Promoção de In-
vestimentos, vinculada à Secre-
taria de Desenvolvimento Econô-
mico, intensificou sua atuação
internacional com a realização de
missões institucionais estratégi-
cas voltadas à promoção da eco-
nomia paulista.

As agendas, concentradas na
Europa e realizadas em feiras de
relevância mundial nos setores
audiovisual e de turismo, resul-
taram em números expressivos de
geração de negócios, atração de
investimentos e criação de em-
pregos, reforçando o posiciona-
mento de São Paulo como um dos
principais polos econômicos e
culturais da América Latina.

Entre os dias 12 e 22 de feve-
reiro, a InvestSP participou da

missão empresarial à Berlinale,
um dos mais relevantes festivais
de cinema do mundo, por meio
do CreativeSP, programa estadu-
al de apoio à internacionalização
da economia criativa paulista. A
iniciativa foi realizada em parce-
ria com a Secretaria da Cultura,
Economia e Indústria Criativas.

Durante o evento, 10 empre-
sas do setor audiovisual foram
apoiadas na prospecção de opor-
tunidades e captação de investi-
mentos para o desenvolvimento
de projetos culturais. Ao longo
da missão, foram realizados 204
contatos de negócios com repre-
sentantes de 28 países, com des-
taque para França, Alemanha,
Espanha, Itália e Reino Unido.

Como resultado, há uma ex-
pectativa de geração de USD 20,9

milhões (cerca de R$ 108 milhões)
em negócios nos 12 meses se-
guintes à missão, um crescimen-
to de 157% em relação ao ano
anterior. Além disso, a projeção é
de criação de mais de 1.500 em-
pregos diretos e indiretos no se-
tor audiovisual.

Durante o festival, a produ-
ção “Feito Pipa”, dirigido por
Allan Deberton, conquistou dois
dos mais importantes reconheci-
mentos do Berlinale: o Grand Prix
do Júri Internacional de Melhor
Filme e o Urso de Cristal, conce-
dido pelo Júri Jovem. A produto-
ra do longa, Biônica Filmes, foi
uma das empresas integrantes da
missão do CreativeSP no festival.

Turismo paulista ganha visi-
bilidade na BTL Lisboa 2026

Outra frente estratégica ocor-
reu durante a missão à BTL Lis-
boa 2026, uma das principais fei-
ras de turismo da Europa. A ação
teve como foco a promoção da
cidade de São Paulo como desti-
no turístico e a geração de opor-
tunidades de negócios para em-

presas do setor, por meio do pro-
grama Discover SP, realizado em
parceria com a Secretaria Muni-
cipal de Turismo.

A agenda institucional incluiu
reuniões com importantes atores
do mercado internacional, além de
visitas técnicas a referências em
turismo e hospitalidade, como a
Escola de Hotelaria e Turismo de
Lisboa, o Sport Lisboa e Benfica,
o Santuário Cristo Rei e o Mos-

teiro dos Jerónimos.
A missão contou com a parti-

cipação de sete empresas pau-
listas, abrangendo segmentos
como agenciamento de viagens,
gastronomia, tecnologia, audio-
visual e transporte. Ao todo, fo-
ram realizados 193 contatos de
negócios com representantes de
33 países, com destaque para
Portugal, Espanha, Argentina,
Alemanha e Itália.

A expectativa é de geração de
USD 2,33 milhões (aproximada-
mente R$ 13 milhões) em negóci-
os nos 12 meses subsequentes.

São Paulo conectado ao mundo
Os resultados das missões

realizadas em fevereiro evidenci-
am a efetividade da estratégia da
InvestSP na promoção da inter-
nacionalização das empresas
paulistas e na atração de investi-
mentos para setores estratégicos
da economia.

“Os números confirmam o
avanço de São Paulo no cenário
internacional, com ações coorde-
nadas que ampliam a presença do
estado em mercados estratégicos
da economia criativa e do turis-
mo. A articulação com parceiros
institucionais e o setor privado
fortalece conexões qualificadas,
impulsiona a inserção global das
empresas paulistas e gera impac-
tos concretos em negócios, in-
vestimentos e empregos”, desta-
cou Rui Gomes, presidente da
InvestSP. (Governo de SP)

Linha 17-Ouro: às vésperas da inauguração,
conheça a estação que ligará a rede de metrô

ao Aeroporto de Congonhas
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Estação possui plataforma central de 60 metros, preparada
para atender mais de 13 mil passageiros por dia, com potencial
de crescimento ao longo dos anos

A nova Estação Aeroporto de
Congonhas, da Linha 17-Ouro do
Metrô, marca um avanço inédito
na integração entre transporte so-
bre trilhos e aviação comercial em
São Paulo. Construída na Avenida
Washington Luís, a estação ofere-
cerá um túnel exclusivo, gratuito e
totalmente coberto, que levará o
passageiro diretamente ao saguão
do aeroporto — o segundo mais

movimentado do país.
A estação já tem estruturadas

suas áreas principais, como pla-
taforma, mezaninos, acessos e
circulações. A fase atual concen-
tra os acabamentos finais, a inte-
gração dos sistemas operacionais
e os testes dinâmicos que ante-
cedem a operação assistida da
Linha 17-Ouro, prevista para ini-
ciar ainda neste mês.

O túnel é o grande diferenci-
al do projeto. Construído sob a
Avenida Washington Luís, ele
garante um trajeto curto, seguro
e acessível entre o monotrilho e
o aeroporto, eliminando traves-
sias externas e oferecendo prati-
cidade tanto para passageiros
aéreos quanto para trabalhado-
res do terminal.

A estação possui plataforma
central de 60 metros, preparada
para atender mais de 13 mil pas-
sageiros por dia, com potencial
de crescimento ao longo dos
anos. Seus acessos estão distri-
buídos entre a Avenida Wa-
shington Luís e a Rua Lourical,
incluindo a entrada integrada di-
retamente ao edifício do aeropor-
to. Todos os espaços foram de-
senhados para garantir acessibi-
lidade total, com elevadores, es-
cadas rolantes, pisos táteis e blo-
queios sinalizados.

Além da conexão com o trans-
porte aéreo, a estação foi plane-
jada para integrar diferentes
modais urbanos. O entorno
contará com baia de ônibus, ci-

clovia, paraciclos para 35 bici-
cletas e áreas organizadas para
embarque e desembarque de
veículos particulares.

Assim como as demais es-
tações da Linha 17-Ouro, o pro-
jeto incorpora soluções susten-
táveis, como ventilação e ilumi-
nação naturais nos ambientes
públicos, captação de água plu-
vial para limpeza e irrigação e
ampliação de áreas externas
permeáveis, contribuindo para
o conforto ambiental e a melho-
ria do espaço urbano.

Sobre a Linha 17-Ouro
Com início de operação pre-

visto para março de 2026, o pri-
meiro trecho da Linha 17-Ouro
ligará o Aeroporto de Congo-
nhas à rede metroferroviária,
beneficiando cerca de 100 mil
passageiros por dia. Serão oito
estações ao longo de 6,7 km,
conectando o aeroporto às Li-
nhas 5 Lilás e 9 Esmeralda e am-
pliando a integração entre mo-
dais na zona sul da capital. (Go-
verno de SP)

Governo investe R$ 161,5 mi em viaturas, armas
e equipamentos para policiais e bombeiros
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Todas as viaturas, armas e equipamentos serão distribuídos na
capital paulista, Grande São Paulo e no interior do estado

O Governo de São Paulo en-
tregou na terça-feira (24), duran-
te o evento São Paulo Mais Se-
guro, na capital, novas viaturas,
equipamentos e armamentos para
as forças de segurança do esta-
do. O investimento, de R$ 161,5
milhões, contempla as polícias
Civil, Militar e o Corpo de Bom-
beiros e corresponde à primeira
etapa de aportes na segurança
pública em 2026.

Durante o evento, o gover-
nador Tarcísio de Freitas também
anunciou mais entregas que se-
rão realizadas ao longo dos pró-
ximos meses. “Serão R$ 173 mi-
lhões em novas viaturas, sendo
870 para a Polícia Militar e 286
para a Polícia Civil. Estamos fa-
zendo essa entrega no dia de
hoje, com 258 viaturas, mas va-
mos entregar mais em abril e
continuaremos nessa sequên-
cia, um pouco, a reboque do
calendário de entrega das fabri-
cantes. No final, estamos falan-
do de 1.173 novas viaturas que
serão entregues nos próximos
meses e o investimento de R$
222 milhões em armamento e
equipamentos”, afirmou.

A cerimônia contou ainda
com os secretários da Seguran-
ça Pública, Osvaldo Nico Gon-
çalves, e do Desenvolvimento
Urbano e Habitação, Marcelo
Branco, além de outras autorida-
des estaduais.

Neste pacote de entregas, a
Polícia Militar foi contemplada
com 231 viaturas. São 40 moto-
cicletas, 190 veículos, entre
SUVs e caminhonetes – sendo
cinco destinados ao Canil e 50
ao patrulhamento rural -, além
de um barco para o Comando
de Operações Especiais (COE).
A PM também recebeu 15 mil co-

letes balísticos.
Já o Corpo de Bombeiros re-

cebeu 27 viaturas, entre 11 Uni-
dades de Transporte (UT), 10
Auto Bomba Salvamento e Res-
gate (ABSR), cinco Auto Bomba
Salvamento (ABS) e um ônibus.
Ainda houve a entrega de 715
Equipamentos de Proteção Res-
piratória (EPR) aos bombeiros
para reforçar a segurança em
ocorrências de alto risco, como
em incêndios e resgates. Para a
Polícia Civil, são 1,5 mil pistolas
da marca Glock distribuídas aos
agentes.

O Muralha Paulista também
recebeu 1,2 mil novas câmeras de
leitura automática de placas e re-
conhecimento de pessoas procu-
radas pela Justiça, que serão aco-
pladas às viaturas e integradas
ao programa. O investimento per-
mitirá a identificação de veículos
furtados, roubados ou com res-
trições; atuação em tempo real
durante o patrulhamento osten-
sivo e integração com os bancos
de dados da PM e SSP.

Todas as viaturas, armas e
equipamentos serão distribuídos
na capital paulista, Grande São
Paulo e no interior do estado, nas
regiões de São José dos Campos,
Campinas, Ribeirão Preto, Santos,
Sorocaba e Presidente Prudente.

Os números evidenciam uma
política contínua de fortalecimen-
to das forças de segurança pau-
lista, com foco na modernização
da infraestrutura e tecnologia, na
valorização dos profissionais e
no aumento da proteção dos
agentes e da população.

Bonificação e modernização
das carreiras

As entregas realizadas nesta
terça fazem parte do programa de

valorização das forças polici-
ais, que inclui o pagamento de
bonificação, reajuste salarial e
o novo plano de carreira das
categorias.

Na última quinta-feira (18),
o Governo de São Paulo auto-
rizou o pagamento da Bonifi-
cação por Resultados (BR) aos
policiais do Estado, referente
ao exercício de 2025. O mon-
tante total é de R$ 609 milhões,
que contempla seis bimestres
de avaliação. O pagamento
está previsto para o próximo
mês, após a publicação da de-
liberação da Comissão Interse-
cretarial.

Além disso, o governador
Tarcísio de Freitas encaminhou
à Assemble ia  Leg is la t iva
(Alesp) projetos de lei que
reúnem reajuste salarial e no-
vos planos de carreira para as
polícias paulistas. A propos-
ta é de aumento linear de 10%
nos salários das Polícias Ci-
vil, Militar e Técnico-Cientí-
fica, com regras que facilitem
as promoções nos quadros de
segurança.

No plano de carreira da Po-

lícia Civil, o modelo atual será
substituído por um sistema
mais estruturado, transparen-
te e fundamentado em critérios
claros. A proposta moderniza a
lógica de progressão funcio-
nal, que será orientada por pa-
râmetros técnicos, como de-
sempenho, qualificação e tem-
po de serviço.

Com a mudança, as promo-
ções passam a ocorrer de for-
ma periódica, duas vezes no
ano, e deixam de depender da
existência de vagas.

Já na Polícia Militar, a re-
formulação atualiza as regras
de efetivo e reorganiza qua-
dros, como a extinção da gra-
duação do soldado 2ª classe,
havendo a promoção automá-
tica para a 1ª classe.

Para dar mais fluidez ao sis-
tema de promoções, o projeto
também estabelece regras para
a transferência à reserva de ofi-
ciais e subtenentes que já te-
nham tempo de aposentadoria,
mas que ainda não atendam
aos requisitos para promoção
ou permaneçam estagnados na
carreira. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
31 março / 1º abril é data da chamada [por parte das Forças

Armadas de 1964 a 1985] revolução gloriosa, o coronel (Exército)
Erasmo Dias foi deputado na ALESP e vereador no maior parla-
mento municipal brasileiro

.
PREFEITURA (São Paulo)
31 março / 1º abril é data da chamada [por parte das Forças

Armadas de 1964 a 1985] revolução gloriosa, o brigadeiro do ar
(FAB) Faria Lima foi eleito (1965) prefeito da maior cidade e capital
estadual da América do Sul

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
31 março / 1º abril é data da chamada [por parte das Forças

Armadas de 1964 a 1985] revolução gloriosa, o capitão (Exército)
Castelo Branco foi deputado. É sobrinho-neto do marechal e ex-
presidente Castelo Branco

.
GOVERNO (São Paulo)
31 março / 1º abril é data da chamada [por parte das Forças

Armadas de 1964 a 1985] revolução gloriosa, o capitão (Exército)
Tarcísio Freitas é governador do mais importante Estado brasilei-
ro e candidato à reeleição

.
CONGRESSO (BRASIL)
31 março / 1º abril é data da chamada [por parte das Forças

Armadas de 1964 a 1985] revolução gloriosa, o tenente-coronel
aviador (FAB) Marcos Pontes é senador (pelo Estado SP). Tem
mandato até eleições 2030

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
31 março / 1º abril é data da chamada [por parte das Forças

Armadas de 1964 a 1985] revolução gloriosa, o capitão (Exército)
Jair Bolsonaro foi o 1º militar [após a Constituição de 1988] a ser
eleito à presidência (2018) ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Aliança Renovadora Nacional está completando 60 anos [hoje

com o nome de Partido Progressistas]. O partido Arena deu sus-
tentações políticas [eleições indiretas] no Congresso Nacional a
todos os governos militares

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Aliança Renovadora Nacional está completando 60 anos [hoje

com o nome de Partido Progressistas]. Arena foi registrado na
Justiça Eleitoral em 4 abril 1966. Serviu às Forças Armadas do
Castelo Branco ao João Figueiredo

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou a Medida Provi-
sória (MP) nº 1.345/2026 que cria
linhas de crédito de R$ 15 bilhões
do Plano Brasil Soberano, sob a
gestão do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES). O texto foi pu-
blicado na quarta-feira (25) no
Diário Oficial da União.

De acordo com o governo, os
recursos visam apoiar as empre-
sas brasileiras exportadoras e
aquelas relevantes para a balan-
ça comercial nacional em meio a
instabilidades geopolíticas,
como a atual guerra no Oriente
Médio. Também continuam in-
cluídas no plano os exportado-
res que ainda enfrentam medi-
das tarifárias impostas pelo go-
verno do Estados Unidos.

Lançado em agosto de 2025,
o Brasil Soberano foi um pacote
de financiamento destinado a
empresas exportadoras impacta-
das pelo tarifaço estadunidense
que, na época, impôs tarifas de
até 50% para produtos brasilei-
ros vendidos àquele país. No dia
20 de fevereiro, uma decisão da
Suprema Corte dos EUA derru-
bou a decisão do governo Do-
nald Trump, que reagiu impondo
tarifa global de 15%.

Ainda assim, a alguns seto-
res continuam alvo de tarifas
maiores, como a Seção 232, legis-
lação americana, ainda vigente,
que possibilita a imposição de

tarifas por razões de segurança
nacional.

Serão até R$ 15 bilhões em
recursos que poderão utilizar: o
superávit financeiro do Fundo
de Garantia à Exportação (FGE),
apurado em 31 de dezembro de
2025, inclusive do principal; o
superávit financeiro, apurado em
31 de dezembro de 2025, de fon-
tes supervisionadas por unida-
des do Ministério da Fazenda; e
outras fontes orçamentárias.

Terão direito às linhas de cré-
dito as empresas exportadoras de
bens industriais e seus fornece-
dores, como siderúrgico, metalúr-
gico e automotivo, no segmento
de autopeças. Também estão in-
cluídas aquelas que atuam em
setores industriais com relevân-
cia no comércio exterior brasilei-
ro, como farmacêutico, de máqui-
nas e equipamentos e eletrôni-
cos, além de outros setores im-
portantes, impactados com a fal-
ta de fertilizantes devido a con-
flitos externos.

As linhas de crédito vão fi-
nanciar: capital de giro; aquisi-
ção de bens de capital ou inves-
timentos para adaptação da ati-
vidade produtiva; investimen-
tos que propiciem a ampliação
da capacidade produtiva ou
adensamento da cadeia; inves-
timentos em inovação tecnoló-
gica ou adaptação de produtos,
serviços e processos; e outras
hipóteses, conforme estabeleci-

do em ato conjunto dos ministé-
rios da Fazenda e do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e
Serviços (MDIC).

As condições, encargos fi-
nanceiros, prazos e demais nor-
mas regulamentadoras das linhas
de financiamento serão estabe-
lecidos pelo Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN). Fazenda e
MDIC também definirão os crité-
rios de elegibilidade às linhas de
financiamento e demais normas
complementares necessárias à
implementação.

Novo sistema
O presidente Lula ainda san-

cionou a Lei nº 15.359/2026 que
cria o Sistema Brasileiro de Crédi-
to Oficial à Exportação. O texto,
aprovado no início do mês pelo
Congresso Nacional, também está
publicado no Diário Oficial da
União desta segunda-feira.

A nova lei visa modernizar
o seguro e o financiamento às
exportações brasileiras e traz
aprimoramentos para a atuação
do BNDES.

“Uma das alterações mais re-
levantes incluídas envolve a for-
malização de normas para finan-
ciamento às exportações de ser-
viços pelo BNDES. [A lei] con-
solida o alinhamento das práti-
cas brasileiras às internacional-
mente adotadas e dá segurança
jurídica e política ao corpo técni-
co do banco”, explicou o BNDES,

em comunicado.
A garantia de maior transpa-

rência será adotada com a cria-
ção de um portal único para cen-
tralizar as informações sobre to-
das as operações aprovadas.
Ainda, uma vez por ano, o BN-
DES vai apresentar à Comissão
de Assuntos Econômicos do Se-
nado Federal o portfólio de pro-
jetos, para ampliar a interlocução
e acompanhamento parte dos
parlamentares.

A nova lei incorpora regra que
já constava em normativos inter-
nos do banco e que estabelece
que países inadimplentes com o
Brasil não podem tomar novos
empréstimos com o BNDES até a
regularização da sua situação.

O texto também estabelece
mecanismos para incentivar ope-
rações que envolvam economia
verde e descarbonização. Outra
novidade é a possibilidade de
cobertura do risco comercial en-
frentado pelas micro, pequenas
e médias empresas em operações
com prazo de até 750 dias na fase
de pré-embarque. Até então, o li-
mite era de 180 dias.

Por fim, a lei estabelece regras
para operacionalizar o Fundo
Garantidor de Operações de Co-
mércio Exterior (FGCE), instituí-
do em 2012 como um fundo com
natureza jurídica de direito priva-
do, criado para dar suporte a ex-
portações brasileiras contra ris-
cos comerciais. (Agência Brasil)

O Diário Oficial da União
traz publicado na quarta-feira
(25) repasse de R$ 4,9 milhões
para a cidade Ubá, em Minas
Gerais.

De acordo com a Portaria
n° 997, o valor foi liberado pela
União e será transferido a Ubá
por meio do Ministério da In-
tegração e do Desenvolvimen-
to Regional.

A verba deverá ser usada
em resposta aos desastres
causados pelas tempestades
que atingiram o município no
fim de fevereiro.

Prejuízos
As fortes chuvas que atin-

giram a Zona da Mata Mineira
no final de fevereiro deixaram
72 mortos, após vários desli-
zamentos de terra, desaba-
mentos de prédios e transbor-

Chuvas em Minas:
União autoriza repasse
de R$ 5 milhões a Ubá

damento de rios.
Foram 65 mortes registradas

em Juiz de Fora e sete de Ubá,
além de milhares de moradores
desalojados ou desabrigados.

Reconstrução
Passado um mês, as famíli-

as ainda tentam reconstruir o
que restou.

A Prefeitura de Ubá informa
que tem dado assistência inte-
gral aos moradores mais impac-
tados pelas chuvas.

Os números indicam que a
inundação atingiu área de apro-
ximadamente 47,4 km², o que re-
presenta cerca de 11,6% do ter-
ritório do município.

Desde fevereiro, foram re-
gistradas cerca de 1.188 famíli-
as desalojadas e 4.790 pessoas
diretamente atingidas pela inun-
dação.  (Agência Brasil)

Pressionado pelo impacto
negativo da alta do endividamen-
to das famílias na sua populari-
dade em ano eleitoral, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
quer mudanças para reduzir o
custo do rotativo do cartão de
crédito.

O tema foi discutido em reu-
nião do presidente com a cúpula
do Executivo na semana passa-
da, que avaliou as principais fon-
tes de desgaste do governo no
cenário eleitoral. Nova reunião
aconteceu na terça-feira (24) com
integrantes da equipe econômi-
ca.

Os ministros Gleisi Hoffmann
(Relações Institucionais) e Sidô-
nio Palmeira (Secretaria de Comu-
nicação) defendem mudanças nas
regras para a fixação de novos
limites para o rotativo.

O diagnóstico repassado a
Lula foi o de que o elevado com-
prometimento do orçamento do-
méstico com o pagamento das
dívidas tem feito com que as fa-
mílias acabem o mês sem dinhei-
ro, situação que aumenta o mal-
estar com o governo, neutralizan-
do o quadro de redução do de-
semprego, geração de renda e
controle da inflação.

Para auxiliares do presidente,
todo o aumento de renda está se
esvaindo com as dívidas.

Reportagem da Folha de S.
Paulo mostrou que as famílias
brasileiras direcionam 29% dos
seus ganhos para quitar compro-
missos financeiros desde outu-
bro do ano passado, o maior per-
centual em pelo menos 20 anos,
de acordo com dados do Banco
Central.

O calote das pessoas físicas
é liderado principalmente pelo
rotativo do cartão, com inadim-
plência de 63,5% em janeiro. Essa
modalidade de crédito tem taxa
de 14,81% ao mês -valor maior do
que a taxa Selic de um ano, hoje
em 14,75%.

Pelas regras em vigor, o valor
total cobrado de juros e encar-
gos financeiros no rotativo e no
parcelamento da fatura do cartão
não pode ultrapassar 100% da
dívida principal, segundo regra
aprovada em 2024. Uma dívida de
R$ 100, que não é quitada, por
exemplo, está limitada a R$ 200
após incidência dos juros e dos
encargos por atraso.

A mudança, no entanto, não
resolveu o problema, na avalia-
ção dos auxiliares de Lula.

O governo também estuda
medidas para reduzir os juros do
chamado consignado privado,
modalidade de crédito voltada
para os trabalhadores com car-
teira assinada. Esse tipo de em-
préstimo foi reformulado há um
ano, mas para o governo as taxas
ainda são muito altas.

Uma das propostas é consi-

Lula quer mudanças no
crédito rotativo diante

 da alta do endividamento
da população

derar abusivas taxas acima da
média de um determinado pata-
mar, o que, na prática, funciona-
ria como um teto para os juros
cobrados, segundo pessoas a par
do tema.

O governo também vai regu-
lamentar o uso do saldo do FGTS
(Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço) como garantia para o
consignado privado, o que pode
ajudar a baixar os juros.

Representantes do setor fi-
nanceiro, ouvidos pela reporta-
gem na condição de anonimato,
avaliam que uma proposta de
mudança a ser apresentada pelo
governo para reduzir os juros
cobrados dificilmente enfrentaria
resistências no Congresso em
ano eleitoral, da mesma forma
como ocorreu no ano passado
com a isenção do Imposto de
Renda para quem ganha até R$
5.000.

Os executivos não descartam
ainda a possibilidade de o gover-
no discutir alterações na regra
que limita aos bancos cobrar ta-
xas de juros de até 8% ao mês no
cheque especial, colocadas em
vigor desde 2020 pelo Banco
Central.

Em 2023, a ideia inicial do go-
verno era colocar teto de juros
também no cartão de crédito. Na
época, estudo contratado pe-
las instituições financeiras
mostrou que 65 milhões de car-
tões seriam cancelados pelos
bancos, caso o limite fosse
aprovado, o que afetaria o con-
sumo das famílias.

A razão apresentada pelos
bancos na época foi a de que o
balanço entre o custo e risco não
compensaria manter a clientela.
A proposta não seguiu em fren-
te. A expectativa do setor agora é
que o governo vai tentar fazer a
mudança. Procurado pela repor-
tagem, o Banco Central, que de-
termina as regras do setor finan-
ceiro, não respondeu até a publi-
cação deste texto.

No dia 12, a ministra Gleisi
Hoffmann chamou de criminosa
a taxa de juros do crédito rotati-
vo em publicação nas suas redes
sociais. “Se a taxa Selic é vergo-
nhosa a taxa de juros do cartão
de crédito rotativo é criminosa:
uma Selic ao mês! O parcelado
no cartão paga juros de 9,43% e
o cheque especial 7,52% ao mês.
Sem falar de outros empréstimos,
inclusive os consignados”, es-
creveu.

Técnicos da área econômica
do governo, que são críticos ao
modelo implementado pelo go-
verno Lula 3 de demanda estimu-
lada por crédito, acreditam que
as medidas até agora adotadas,
como o programa Desenrola de
renegociação de dívidas, não re-
solveram problemas estruturais.
(Folhapress)

Ovos, frango e carne suína podem ficar
mais caros com a guerra no Irã, diz setor

O aumento nos custos pro-
vocado pela guerra no Irã já
pressiona a cadeia de produ-
ção de ovos, frango e carne
suína no Brasil e pode levar a
reajustes ao consumidor nos
próximos dias,  segundo a
ABPA (Associação Brasileira
de Proteína Animal).

A entidade afirma que a alta
do diesel elevou em até 20% os
fretes rodoviários do setor, in-
cluindo desde o transporte de
insumos até a distribuição do
produto no mercado interno.
Além disso, diz que embalagens
plásticas —derivadas do pe-
tróleo, com trajeto dificultado
pelos conflitos no estreito de
Hormuz— já registram aumen-
to de até 30%.

“Frente a este quadro, é
possível que ocorram nos pró-
ximos dias repasses aos pre-
ços para o consumidor tanto
de ovos, como de carne de
frango e carne suína”, afirma a
associação.

Os preços dos ovos caíram
10,79% no acumulado de 12 me-
ses, com base no último IPCA
(Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo). Apesar
disso, foi registrada uma infla-
ção mensal de 4,55% em feve-
reiro, que pode ser explicada

pela alta demanda na Quares-
ma, tradição católica que pede
substitutos para a carne verme-
lha, não consumida especial-
mente durante a Sexta-Feira
Santa, no próximo dia 3.

A cesta básica paulistana
chegou a aumentar 0,31% pu-
xada pela alta de 9,21% nos
ovos, segundo pesquisa men-
sal do Procon-SP (Fundação de
Proteção e Defesa do Consumi-
dor) em parceria com o Dieese
(Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos). A dúzia passou de R$
9,56 para R$ 10,44.

O movimento ocorre em um
momento de demanda aquecida
com o “boom das proteínas”. No
caso dos ovos, por exemplo, o
consumo chegou a 287 unida-
des por brasileiro em 2025, um
aumento de 6,7% em relação a
2024 e de 33,4% desde 2015, se-
gundo estimativas da ABPA.

A preocupação também de-
monstra que não é só o preço
dos combustíveis que pode au-
mentar com os conflitos no Ori-
ente Médio. Alimentos, medica-
mentos, eletrônicos, plásticos e
fertilizantes são outros produ-
tos de risco.

Já a carne de porco regis-
trou queda de 1,21% no último

mês e de 1,62% no acumulado
de 12 meses. O frango inteiro
caiu 0,29% em fevereiro; o em
pedaços, 0,19%.

A produção de ovos cres-
ceu 7,9% no último ano, de 57,7
bilhões de unidades em 2024
para 62,2 bilhões em 2025. “O
mercado apresenta um cenário
de oferta equilibrada em relação
ao visto no ano passado, com
crescimento dentro do espera-
do”, afirma a ABPA em nota.

O que antes era inimigo das
dietas se tornou o fiel escudei-
ro de marombeiros e adeptos ao
estilo de vida fitness. O ovo de
galinha voltou a ganhar fama
como uma fonte de proteína prá-
tica e barata, especialmente na
era das canetas emagrecedoras.

“Toda essa turma da mus-
culação, do atletismo, come
muito ovo, principalmente de-
pois que saiu aquele mito de que
não podia comer muito”, diz El-
sio Figueiredo, pesquisador na
área de suínos e aves da Em-
brapa (Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária).

Ele também cita a Quaresma
como fator para o aumento da
demanda. “Além do consumo
de ovos direto, para substituir
a carne, também se faz mais pro-
dutos à base de ovos, como

massas, bolos, guloseimas, so-
bremesas”, diz.

O pesquisador aponta para
avanços na agricultura indus-
trial que ajudaram a cobrir essa
demanda. Isso porque o pro-
cesso biológico que leva as
galinhas a produzirem ovos é
desencadeado pela luminosida-
de, e o período da Quaresma,
justamente com maior demanda,
coincide com o período de de-
zembro a junho em que os dias
ficam cada vez mais curtos até
chegar o solstício de inverno.

“Antigamente, a produção
de ovos na Quaresma diminuía,
porque as linhagens das gali-
nhas eram menos seleciona-
das. Hoje, nós controlamos a
luminosidade para que ela não
se torne crescente nem de-
crescente.  Então isso não
acontece mais na indústria”,
afirma. Os efeitos biológicos
só são sentidos em galinhas
criadas soltas, diz ele.

Questionado sobre os efei-
tos da gripe aviária na desace-
leração dos preços, Figueiredo
diz que não houve efeitos ex-
pressivos o suficiente para
isso. “Teve alguma consequên-
cia na exportação, mas logo foi
reaberto e o assunto estava re-
solvido”, afirma. (Folhapress)

Equatorial convoca 1,45 milhão
para garantir isenção na conta de luz

O Grupo Equatorial, que
controla distr ibuidoras de
energia em sete estados, infor-
mou que cerca de 1,45 milhão
de clientes de baixa renda pre-
cisam atualizar o cadastro jun-
to às empresas para manter em
vigor a isenção na conta de luz
determinada pelo Programa Ta-
rifa Social.

Esse total de famílias repre-
senta 35% dos 4,15 milhões de be-
neficiários da tarifa social em áreas
cobertas pela Equatorial: Mara-
nhão, Pará, Piauí, Alagoas, Ama-
pá, Rio Grande do Sul e Goiás.

A necessidade de atualiza-
ção dos dados é uma determina-
ção da política pública Luz do
Povo, do governo federal, regu-
lamentada pela Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel).

As empresas do Grupo
Equatorial iniciaram, em feverei-
ro, a campanha de comunicação
com os clientes, que inclui en-
vio de WhatsApp e email
( t a r i f a . soc ia l@equa to r i a l
energia.com.br).

Nos casos em que não hou-
ver contato digital cadastrado,
haverá tentativas por correio ou
presencialmente por agentes
comerciais.

As mensagens são persona-
lizadas com o nome do titular da
conta e o número da conta-con-
trato ou unidade consumidora.

Regulamento
Para ser incluído na tarifa so-

cial, o titular da conta de luz
deve ser integrante de família
registrada no Cadastro Único
(CadÚnico), banco de dados do
governo federal com registro de
famílias de baixa renda. O ende-
reço da conta tem que ser na
mesma cidade que consta no
CadÚnico da pessoa.

As famílias têm até 31 de de-
zembro para regularizar os da-
dos. Caso contrário, o benefício
pode ser suspenso. As notifica-
ções da empresa acusam qual a
inconsistência identificada.

Quando houver divergência
de titularidade, será possível in-

cluir o titular da conta no ca-
dastro social ou solicitar a tro-
ca de titularidade.

Nos casos de inconsistên-
cia de município, o consumidor
deverá atualizar o CadÚnico na ci-
dade onde está a unidade consu-
midora ou transferir o benefício
para outra conta de energia vin-
culada à família no município.

Atualizações no cadastro
podem ser feitas em um Centro
de Referência de Assistência
Social (Cras) do município de
residência do titular da conta.

Brasil
A necessidade de atualiza-

ção dos dados não é exclusivi-
dade de clientes de distribuido-
ras da Equatorial Energia.

De acordo com a Associa-
ção de Distribuidores de Ener-
gia Elétrica (Abradee), em todo
o país, mais de 3,5 milhões de
famílias precisam confirmar in-
formações para manter o bene-
fício da tarifa social.

Esse contingente equivale a

27% do total de 13 milhões que
recebem o desconto, segundo
a Abradee.

Tarifa social
A isenção da tarifa social é

direcionada a lares com renda
familiar mensal por pessoa de
até meio salário mínimo. Este
ano, o salário mínimo está fixa-
do em R$ 1.621.

O benefício garante isenção
para consumo de energia mensal
de até 80 quilowatt-hora (kWh).

Para famílias com renda men-
sal por pessoa entre meio e um
salário mínimo, há desconto
para o consumo até 120 kWh
por mês.

Também são cobertas pela
tarifa social as famílias que re-
cebem o Benefício de Prestação
Continuada (BPC), um salário
mínimo por mês ao idoso em si-
tuação de vulnerabilidade ou
pessoa com deficiência de qual-
quer idade, além de indígenas e
quilombolas de baixa renda.
(Agência Brasil)
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Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os senhores acionistas da Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) a se reunirem, de modo
exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 24 de abril 2026, às 09:00h, por meio da plataforma Ten Meetings
(“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e Proposta da Administração da
Companhia (“AGOE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em sede de
Assembleia Geral Ordinária: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração, do Relatório dos Auditores 
Independentes e do Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; (ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025; e (iii) a aprovação da remuneração global da administração da Companhia para 2026; e, em sede
de Assembleia Geral Extraordinária: (i) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para atualizar o
capital social da Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de
Administração dentro do limite do capital autorizado da Companhia, bem como a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, os acionistas poderão participar e votar na
AGOE à distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância (conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou
(ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). Maiores informações sobre participação na AGOE
poderão ser obtidas no Manual. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do 
artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos
acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), 
no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), 
os seguintes documentos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025: (a) relatório da
administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; (c) relatório dos auditores independentes da Companhia; e 
(d) relatório anual resumido do comitê de auditoria. Ainda, estão disponíveis nos mesmos endereços as demais
informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, o 
Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), aqueles exigidos pela Resolução CVM 81.
(II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE
será realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes 
formas: II.1. Boletim de Voto a Distância: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que 
seus acionistas enviem boletins de voto a distância (“Boletins”) por meio do depositário central, do escriturador da
Companhia, dos respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, pelo sistema eletrônico da Plataforma, 
excluindo a possibilidade de envio por correio postal ou e-mail, conforme orientações constantes no Manual, devendo
tais Boletins serem recebidos até 20 de abril de 2026 (inclusive), conforme previsto no Manual. II.2. Sistema
Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que seus acionistas participem da
AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo resumidas. Sem prejuízo do quanto
previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na AGOE por meio do sistema eletrônico
estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGOE, os acionistas deverão se credenciar na Plataforma, nos 
termos previstos no Manual, até o dia 22 de abril de 2026 (inclusive), devendo apresentar toda a documentação
necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do acionista na AGOE,
conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link https://assembleia.
ten.com.br/463464350, onde constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/endereço eletrônico do 
acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGOE. Os acionistas que não se credenciarem
e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 22 de abril de
2026) não poderão participar da AGOE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução 
CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, o acionista
deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/463464350 com o login e a senha 
utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGOE os acionistas que tiverem apresentado
corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de forma 
satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no Manual). 
O usuário e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização do
acionista. Os acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o
uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização
da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que acessem a Plataforma com,
no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de permitir
a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações adicionais:  
III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu 
credenciamento na Plataforma e até o dia 22 de abril de 2026 (inclusive): (a) Pessoas Físicas: documento de 
identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais,
expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; 
observado, conforme aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do
seu respectivo prazo de validade. E, quando representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes
do signatário, outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição
financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; (b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto 
(RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social
consolidado em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista;
(c) Fundos de Investimento: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida
como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do
representante legal, último regulamento consolidado do fundo e estatuto/contrato social vigente do administrador ou
gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo em conjunto com os documentos societários 
que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema
operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não 
esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do acionista na AGOE por 
meio da Plataforma. III.3. Não obstante a possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas
neste Edital e no Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim 
para fins de participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão
à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. 
III.4. A Companhia informa que o percentual mínimo do capital votante para eventual instalação do Conselho Fiscal é
de 2%, nos termos da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada. III.5. A Companhia esclarece
que entende adequado realizar a presente AGOE de maneira exclusivamente digital, de forma a promover a participação 
de seus acionistas residentes em locais que não a sede própria da Companhia, sendo referida prática consistente com 
a postura adotada pela Companhia nas assembleias realizadas nos últimos anos. Os acionistas interessados em sanar 
dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do
e-mail: ri@gruposbf.com.br.

São Paulo, 24 de março de 2026
Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração

Terras Altas de Vinhedo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 05.282.862/0001-78

Convocação
Prezado(a) Sócio(a): Vimos com a presente convocá-lo para a Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da empresa Terras Altas de Vinhedo Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 05.282.862/0001-78, a realizar-se em 07 de Abril de 2026, com início às 09:00 
(nove horas) em primeira convocação (instalação com ¾ (três quartos) do capital ou 09:30 (nove horas 

nas dependências da sede social, localizada na Rua João Corazzari, nº 196, Centro, CEP 13.280-001, 
Vinhedo, São Paulo. A Ordem do Dia na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será: 1) Deli-

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar 
sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2025; 3) Deliberar sobre os Relatórios Financeiros da Sociedade referente aos meses 
de fevereiro de 2024 a fevereiro de 2026. 4) Deliberar sobre a situação contratual do funcionário An-
tonio Gomes da Silva. 5) Deliberar sobre status das ações judiciais em face da Sociedade. 6) Outros 
Assuntos de Interesse da Sociedade.  Quaisquer informações poderão ser obtidas através do telefone 
(19) 3826-2577. Informamos também, que nos casos em que os sócios não puderem estar presentes
poderão se fazer representar, através de procurador, apresentando procuração no ato da assembleia, 

Alexandre Cas-
tro Braga - Administrador, André Luís Masili - Administrador.

Clínica Médica de Nefrologia Jardins S.A. CNPJ/ME nº 45.216.552/0001-70 - NIRE: 35.300.593.56-1
Resumo da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15/03/2025

Data/Hora/Local: 15/03/2025, às 10h, na Rua Colômbia, 157, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social (Art. 
124, §4º da Lei 6.404/76). Mesa: Fernando Takashi Nakagawa (Presidente) e Cynthia de Moura Borges (Secretária). 
Deliberações: Aprovada a lavratura da ata em sumário. Reeleito, por unanimidade, para o cargo de Diretor Presidente, o 
Sr. Fernando Takashi Nakagawa (brasileiro, casado, médico, CRM/SP 115.524, CPF 293.556.898-29), residente na Rua 
Dona Maria Pera, 169, apto 63, São Paulo/SP, com mandato de 3 (três) anos a contar desta data. Registro: JUCESP sob 
nº 1.121.483/26-4 em 03/03/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

 A íntegra da presente Ata e seus anexos, estão disponíveis na versão digital deste jornal.

J. PILON S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ nº 47.254.396/0001-67

Retificação
Na publicação das Demonstrações Financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
inserido neste jornal nas páginas 23 e 24 e na edição digital nas páginas 19 e 20 do dia 26/02/2026, 
houve incorreção na Demontraçõesde Fluxos de Caixa.
Onde-se lê: 
      31/12/2025            31/12/2024
(Redução) Aumento de Contas a Pagar e Impostos a Recolher          (6.821)                    28.206 
(=) Caixa líquido Gerado (Consumido) pelas Atividades Operacionais          21.708                   76.888 
Aumento(redução) do caixa e equivalentes de caixa          (4.827)                   57.391 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício          132.293                  137.120 
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa         (4.827)                   57.391 

Leia-se:                                                                                                     
       31/12/2025            31/12/2024
(Redução) Aumento de Contas a Pagar e Impostos a Recolher          (6.766)                    28.206 
(=) Caixa líquido Gerado (Consumido) pelas Atividades Operacionais          21.763                  76.888 
Aumento(redução) do caixa e equivalentes de caixa          (4.772)                    57.39 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício                              132.348                  137.120
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa                        (4.772)                   57.391 

sob o nº 667.825

DAR CIÊNCIA A ERNESTO PEDRO BONILHA, CECÍLIA ARMANDO BONILHA, 
JOÃO CARLOS NOUGUÉS, DULCE RODOVALHO NOUGUÉS, URBS - SOCIEDA-
DE IMOBILIÁRIA LTDA, MARIA JUCIENE DE FRANÇA E A TERCEIROS EVENTU-
ALMENTE INTERESSADOS

DAR CIÊNCIA A ACHEROPITA VIS-
CONTI, ROSA VISCONTI FARABOTT, CÉSAR VISCONTI, PASCHOAL VISCONTI, 
LAURA CARDOSO VISCONTI, RAFAEL VISCONTI, MARCO VISCONTI JÚNIOR, 
ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERES-
SADOS

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Aguassanta Participações S.A., localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, Sala 08, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 04538-132, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76 (Lei das S.A.), 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo (SP), 26 de março de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente

Vertiz Holding S.A.
CNPJ/MF nº 62.330.590/0001-78 - NIRE 35.300.679.695

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Vertiz Holding S.A., localizada na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, n° 4.100, 16° andar, Sala 30, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP: 04538-132, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei n° 6.404/76 (Lei das S.A.), relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo (SP), 26 de março de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente
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Balanço patrimonial (Em milhares de Reais)

EXTRATO DAS NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

EXTRATO DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES DO RELATÓRIO DE AUDITORIA

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido (DMPL) 
(Em milhares de Reais)

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)
(Em milhares de Reais, exceto prejuízo por ação)

Demonstração do Resultado Abrangente (DRA)
(Em milhares de Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) 
(Em milhares de Reais)

Demostração do Valor Adicionado  (DVA)
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 21.946 76.742 22.304 77.620

7 11.112 55.497 20.883 65.820
Contas a receber 8 108.838 22.949 108.838 22.949
Estoques 9 97.272 54.994 97.272 54.994
Impostos a recuperar 15.654 10.549 15.654 10.549
Adiantamento a fornecedor 10 15.620 8.887 15.620 8.887
Outros ativos 441 539 488 539

270.883 230.157 281.059 241.358
Ativos não circulantes mantidos para venda - 752 - 752
Total do ativo circulante 270.883 230.909 281.059 242.110
Não circulante
Realizável a longo prazo

7 14.738 9.302 14.738 9.302
Depósitos judiciais 1.231 883 1.231 883
Contas a receber partes relacionadas 17 2.951 3.321 - -
Investimentos 11 1.022 916  -   -
Imobilizado 12 163.807 167.645 163.807 167.645
Intangível 13 62.448      44.653 63.395      45.719 
Total do ativo não circulante 246.197 226.720 243.171 223.549
Total do ativo 517.080 457.629 524.230 465.659

Capital 
social

Reservas 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 682.988 15.749 (576.404) 607 122.940
Integralização de capital 217.012 - - - 217.012
Prejuízo do exercício - - (77.238) - (77.238)
Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão de investida no 
exterior - - - 70 70
Saldos em 31 de dezembro de 2024 900.000 15.749 (653.642) 677 262.784
Integralização de capital 57.501 - - - 57.501
Prejuízo do exercício - - (6.687) - (6.687)
Outros resultados abrangentes: - - - -
Ajuste de conversão de investida no 
exterior - - - (90) (90)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 957.501 15.749 (660.329) 587 313.508

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 14 66.571 32.227 66.571 32.227

16 45.693 44.503 45.693 44.503
Impostos a recolher 2.195 2.400 2.195 2.400
Salários e encargos sociais 9.788 8.118 9.788 8.118
Títulos a pagar 15 1.551 1.494 1.551 1.494
Outras contas a pagar 424 181 424 152
Total do passivo circulante 126.222 88.923 126.222 88.894
Não circulante
Títulos a pagar 15 13.966 14.942 13.966 14.942

16 50.911 76.880 50.911 76.880
Contas a pagar partes relacionadas 17 7.133 8.028 14.441 16.252
Tributos diferidos 20 722 983 722 983
Contingências 21 3.036 3.102 3.036 3.102
Outras contas a pagar 1.582 1.987 1.424 1.822
Total do passivo não circulante 77.350 105.922 84.500 113.981
Patrimônio líquido 23
Capital social 957.501 900.000 957.501 900.000
Reserva de capital 15.749 15.749 15.749 15.749
Prejuízos acumulados (660.329) (653.642) (660.329) (653.642)
Ajustes acumulados de conversão 587 677 587 677
Total do patrimônio líquido 313.508 262.784 313.508 262.784
Total do passivo e patrimônio líquido 517.080 457.629 524.230 465.659

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 269.299 142.905 269.299 142.905
Custos da mercadoria vendida (184.327) (125.022) (184.327) (125.022)
Lucro bruto 84.972 17.883 84.972 17.883
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (31.509) (39.980) (31.509) (39.980)
Despesas gerais e administrativas (47.832) (49.341) (48.202) (49.694)
Perda por redução ao valor recuperável do 
Contas a receber (436) (428) (436) (428)
Outras despesas e/ou receitas (10.063) (8.992) (10.063) (8.992)
Resultado de equivalência patrimonial 202 250 - -
Prejuízo operacional antes do resultado 

(4.666) (80.608) (5.238) (81.211)

32.371 42.820 32.971 43.426
(34.653) (38.806) (34.681) (38.809)
(2.282) 4.014 (1.710) 4.617

Resultado antes dos impostos 
sobre o lucro (6.948) (76.594) (6.948) (76.594)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 261 (644) 261 (644)
Prejuízo do exercício (6.687) (77.238) (6.687) (77.238)
Prejuízo por ação (em R$)
Básico (0,05) (0,63)
Diluído (0,05) (0,63)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prejuízo do exercício (6.687) (77.238) (6.687) (77.238)
Outros resultados abrangentes líquidos não 

subsequentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior (90) 70 (90) 70
Resultado abrangente total (6.777) (77.168) (6.777) (77.168)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (6.687) (77.238) (6.687) (77.238)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
com o caixa líquido
Baixa de imobilizado e intangível 306 1.334 306 1.334
Baixa de ativos mantidos para venda 752 - 752 -
Depreciação/amortização 8.566 11.884 8.566 11.884
Resultado de equivalência patrimonial (202) (250)  - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (261) 644 (261) 644
Juros provisionados 10.018 11.607 10.018 11.607

(8.488) (17.119) (9.081) (17.938)
Variações cambiais não realizadas, líquidas 2.223 (788) 1.322 483
Constituição (reversão) de provisão para 
contingências (66) 1.321 (66) 1.321
Provisões (reversões) para perdas 1.882 (65) 1.882 (65)
Incentivo de Longo Prazo 399 945 399 945

8.442 (67.725) 7.150 (67.023)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
(Aumento) redução de contas a receber (86.301) (2.130) (86.301) (2.130)
(Aumento) redução de estoques (43.480) (11.073) (43.480) (11.073)
(Aumento) redução de outros ativos (5.049) (4.263) (5.101) (4.061)
Aumento (Redução) de fornecedores e títulos 
a pagar 33.662 3.069 33.662 3.069
Aumento (Redução) de salários e encargos 1.670 2.776 1.670 2.776
Aumento (Redução) de outros passivos (10.256) (907) (10.223) (1.106)
Caixa aplicado nas operações (101.312) (80.253) (102.623) (79.548)
Pagamentos de juros sobre empréstimos (8.886) (12.217) (8.886) (12.217)
Pagamentos de juros sobre arrendamentos (152) (80) (152) (80)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (110.350) (92.550) (111.661) (91.845)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (22.827) (19.158) (22.827) (19.158)

(514.502) (159.667) (521.674) (160.204)
559.369 140.724 567.327 141.376

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de investimento 22.040 (38.101) 22.826 (37.986)
Fluxo de caixa das atividades de 

Obtenção de empréstimos 12.505 11.672 12.505 11.672
(35.976) (47.768) (35.976) (47.768)

Pagamento de arrendamentos (516) (42) (516) (42)
Aumento de capital 57.501 217.012 57.501 217.012
Caixa líquido  gerado pelas atividades de 

33.514 180.874 33.514 180.874
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa (54.796) 50.223 (55.321) 51.043
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 76.742 25.945 77.620 25.998
Variação cambial sobre caixa - 574 5 579

21.946 76.742 22.304 77.620
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa (54.796) 50.223 (55.321) 51.043

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas
Receita de contrato com cliente 301.270 158.066 301.270 158.066
Receita relativa à construção de ativos próprios 3.780 5.412 3.780 5.412
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – 
Reversão / (Constituição) (436) (5) (436) (5)

304.614 163.473 304.614 163.473

Custos de revenda de mercadorias (178.964) (125.022) (178.964) (125.022)
Custo relativo a construções em andamento (3.780) (5.412) (3.780) (5.412)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (33.844) (36.242) (34.211) (36.628)
Perda e recuperação de valores ativos (6.190) (488) (6.190) (488)
Insumos Adquiridos De Terceiros (222.778) (167.164) (223.145) (167.550)
Valor adicionado bruto 81.836 (3.691) 81.469 (4.077)
Depreciação e amortização (8.566) (11.884) (8.566) (11.884)
Valor adicionado líquido produzido pela 
Companhia (73.270) (15.575) (72.903) (15.961)
Resultado de equivalência patrimonial 202 250 - 

32.371 42.820 32.971 43.426
Outros (42) (3.592) (43) (3.559)
Valor adicionado recebido em transferência 32.531 39.478 32.928 39.867
Valor adicionado líquido total a distribuir 105.801 23.903 105.831 23.906
Distribuição do valor adicionado: 105.801 23.903 105.831 23.906
Pessoal 33.630 34.013 33.630 34.013
Remuneração Direta 25.665 27.945 25.665 27.945
Benefícios 5.214 4.814 5.214 4.814
FGTS 1.489 1.704 1.489 1.704
Outros 1.262 - 1.262 -
Impostos, taxas e contribuições 40.986 25.482 40.986 25.482
Federais 9.014 9.098 9.014 9.098
Estaduais 31.119 15.198 31.119 15.198
Municipais 853 1.186 853 1.186
Remuneração de capitais de terceiros: 37.872 41.646 37.902 41.649
Despesas Financeiras 32.381 24.556 32.410 24.559
Aluguéis 3.530 1.722 3.530 1.722
Outras 1.961 15.368 1.961 15.368
Remuneração de capitais próprios (6.687) (77.238) (6.687) (77.238)
Prejuízo do exercício (6.687) (77.238) (6.687) (77.238)

Contexto Operacional
a) Informações gerais: A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”), fundada em 2001 a 
partir da cisão parcial da Biobrás S.A., é uma sociedade anônima de capital aberto, com 
sede na Avenida Regent, 705, Nova Lima, Minas Gerais. A Companhia está listada no 
segmento Bovespa Mais da B3 S.A. sob o código BIOM3. A Companhia é pioneira no setor 
de biotecnologia no Brasil, detendo patentes estratégicas (EUA, Canadá, Europa, Brasil e 
Índia) para a produção de insulinas via tecnologia de DNA recombinante. Seu objeto social 
compreende o desenvolvimento, fabricação e comercialização de biofármacos destinados 
ao tratamento de doenças crônicas, com foco em diabetes, oncologia, oftalmologia, doenças 
ósseas e anticoagulante. b) A Companhia mantém em 
operação sua unidade industrial em Nova Lima (MG), complexo biotecnológico dedicado à 

Práticas de Fabricação (BPF) emitida pela ANVISA, estando plenamente autorizada como 
local de fabricação para o produto biológico Glargilin®. c) Modelo de Negócio e Parcerias 
Estratégicas: Atualmente, a Companhia mantém parcerias de exclusividade para o mercado 
brasileiro com empresas globais, incluindo: (a) Ásia: Gan&Lee, Bio-Thera, CanSinoBIO, 
Huisheng Biopharmaceutical, Kexing Biopharm (China); Wockhardt, Enzene, Lupin, Biocon 
(Índia); e Celltrion Healthcare (Coreia do Sul). (b) Europa: Chemi (Itália) e Bioeq (Suíça). 
(d) Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP): A Companhia é agente ativo 
no programa de Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) do Ministério da Saúde: 

Insulina Humana (Regular e NPH):  Firmada entre a Biomm, a Funed e a Wockhardt essa 

Sob o modelo de cooperação, a Biomm atua como o braço tecnológico privado, responsável 
pelo fornecimento, futura fabricação nacional e suporte técnico, enquanto a Funed coordena 
a absorção da tecnologia para o ente público e a Wockhardt provê a tecnologia licenciada. 

Insulina Glargina: Essa é a Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) entre a 
Biomm, a Bio-Manguinhos/Fiocruz e a Gan & Lee. A Biomm já realiza a produção nacional 
deste biomedicamento em sua planta industrial, cumprindo as etapas de envase e controle 
de qualidade. A parceria funciona por meio da transferência gradual de conhecimento da Gan 
& Lee para a Biomm e a Fiocruz. 

em 25 de março de 2026.
Base de preparação e apresentação das demonstrações 

apresentadas de acordo com as Normas Contábeis Internacionais (“IFRS Accounting 
Standards”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, 
previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07, Lei nº 11.941/09 e Lei nº 

15.177/25, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e evidenciam todas as 

estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.As demonstrações 

a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor 
valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. a. Demonstração do 
valor adicionado: A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual 
e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os 

As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, 
essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 

b. Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional 

em milhares de reais, exceto onde indicado de outra forma. Consolidação: A Companhia 
consolida todas as entidades sobre as quais detém controle, isto é, quando está exposta ou 
tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de 
dirigir as atividades relevantes da investida. As controladas consolidadas em 31 de dezembro 
de 2025 são:

% de participação no capital
Empresas 2025 2024 Localização da sede
Biomm International Inc. 100 100 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Middle East Inc. (*) 100 100 Ilhas Virgens Britânicas

(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela Companhia 
indiretamente no capital da Controlada.
Em 29 de abril de 2003, foi constituída a empresa Biomm International Inc., com sede na cidade 
de Road Town, Tortola, capital do território das Ilhas Virgens Britânicas. A Biomm subscreveu 
a totalidade das ações da Biomm International Inc., contudo não houve integralização dessas 
ações, correspondentes a US$50 mil, conforme permitido pela legislação daquele país. 
A subsidiária integral da Biomm International Inc., Biomm Middle East Inc possui sede também 
na cidade de Road Town, nas Ilhas Virgens Britânicas. A Biomm Internacional Inc. subscreveu 
a totalidade das ações, correspondentes a US$50 mil das novas empresas, conforme permitido 
pela legislação daquele país. A empresa foi constituída para facilitar a negociação dos contratos 
internacionais. A Biomm Middle East Inc. está diretamente ligada ao projeto da Arábia Saudita.

site  https://ri.biomm.com e no site desse jornal https://odiasp.com.br/. 
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Relatório da Administração
De acordo com as disposições legais e do Estatuto Social, a Administração da Biomm S.A. 
(“Companhia” ou “Biomm”) submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração 
e as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, que foram preparadas 
de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da 
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07, Lei nº 11.941/09 
e Lei 15.177/25, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), acompanhadas do relatório dos 

Mensagem da Administração
O exercício de 2025 marcou a consolidação da Biomm S.A. em uma nova fase operacional, 
com uma reversão estrutural de resultados após anos em fase pré-operacional. A materialização 

maturidade comercial.  Este desempenho reitera a posição de crescente destaque da companhia 

fortalecendo sua capacidade como fornecedor de medicamentos biotecnológicos para o Brasil.

A companhia demonstra, assim, sua capacidade de gerar valor operacional sustentável, 

o início efetivo do fornecimento de biomedicamentos para os mercados público e privado, 
especialmente atendendo a demanda do Ministério da Saúde através de Parcerias para 
o Desenvolvimento Produtivo (PDPs). No período, consolidamos as etapas produtivas e 
comerciais para o fornecimento de Wosulin® e Glargilin®, conforme detalhado abaixo: 
• Wosulin®(Insulina Humana), em cooperação com a Fundação Ezequiel Dias (Funed) e a Wockhardt; 
• Glargilin® (Insulina Glargina), em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz/Bio-
Manguinhos) e a Gan & Lee A Biomm tornou-se uma referência no fornecimento de insulinas 
de longa duração, e essas parcerias não apenas garantem uma receita previsível e de longo 
prazo para a companhia, como também contribuem para reduzir a dependência do Brasil 
de medicamentos importados, promovendo economia e segurança à população brasileira.
Perspectivas e Compromissos: Encerramos este ciclo com uma estrutura robusta: uma unidade 
fabril de última geração, a conquista do EBITDA positivo e um portfólio estratégico voltado às 
necessidades terapêuticas crônicas mais críticas do país. Com a transição de liderança iniciada ao 

2026, nosso foco central será a aceleração do crescimento sustentável, alavancando a captura de 
sinergias operacionais e a alavancagem comercial de produtos cujos registros foram consolidados 
recentemente. Buscaremos transformar nossa capacidade tecnológica em resultados de mercado ainda 
mais expressivos, consolidando nossa posição como referência principal em biotecnologia no Brasil.
Reiteramos nosso compromisso com as práticas ESG, assegurando que a democratização 
do acesso a tratamentos complexos e a excelência produtiva caminhem em total sintonia 
com o desenvolvimento social e a responsabilidade ambiental. Agradecemos aos nossos 

etapa, fundamental para que a Biomm continue liderando a inovação farmacêutica nacional.
Performance Financeira

(SBACV) indicam que esse segmento apresenta elevada dinâmica de crescimento, impulsionada 
pelo envelhecimento populacional, maior diagnóstico e ampliação do acesso ao tratamento. 
A expansão do uso de anticoagulantes contribui diretamente para a redução de eventos 
graves, como trombose venosa profunda e embolia pulmonar, além de impactar positivamente 
os custos assistenciais de médio e longo prazo para o sistema de saúde. Oftalmológicos: O 
mercado de medicamentos oftalmológicos é impulsionado pelo envelhecimento da população, 
pelo aumento da prevalência de doenças crônicas com repercussões oculares (como diabetes) 
e pela ampliação do acesso a diagnósticos. Condições como glaucoma, degeneração macular 

de longo prazo, tornando esse segmento estratégico tanto do ponto de vista social quanto 
econômico. A ampliação do acesso a terapias oftalmológicas contribui diretamente para 
a preservação da visão, manutenção da capacidade produtiva da população e redução de 
impactos socioeconômicos associados à perda visual. Osteoporose: A osteoporose representa 

direto sobre a incidência de fraturas, hospitalizações e custos ao sistema de saúde. O aumento 
da longevidade tende a elevar a demanda por terapias preventivas e de tratamento da doença, 
ampliando a relevância do segmento de medicamentos para saúde óssea. Além do impacto 
clínico, a prevenção de fraturas contribui para a redução de custos indiretos relacionados à 
reabilitação, perda de autonomia e afastamento do trabalho, reforçando o caráter estratégico 
desse mercado para o país. Riscos de Mercado: Entre os principais riscos de mercado 
mapeados pela Companhia destacam-se a desvalorização cambial do real frente ao dólar, 
que, associada a preços altamente competitivos, pressiona as margens dos medicamentos. 

(MP) quanto à distribuição do produto acabado. Esses fatores reforçam a importância de uma 

logística, visando mitigar impactos sobre custos, margens e níveis de serviço ao mercado. 
Governança Administrativa: A Diretoria executiva da Companhia é composta por 5 diretores: 
Diretor Presidente, Diretor Financeiro e RI, Diretor de Operações, Diretor Comercial, Diretor 
de Tecnologia.O Conselho de Administração da Companhia é composto por 9 membros. Os 

 são: Cláudio Luiz Lottenberg 
(Presidente do Conselho), Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto, Luiz Francisco Novelli Viana, 
Eduardo Augusto Buarque de Almeida, Ítalo Aurélio Gaetani, André Capistrano Emrich, Marcio 
Pochmann, Pedro Augusto Mesquita Prado e Laura Gomes Castanheira. A Companhia mantém 
instalados comitês consultivos de apoio ao Conselho de Administração, sendo eles: o Comitê 
de Estratégia e Inovação, o Comitê de Auditoria, o Comitê de Pessoas, Remuneração e ESG 
e o Comitê de Finanças e M&A. Modelo Negócio: A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”) 
é uma companhia de biotecnologia. A Companhia é uma sociedade anônima, que tem sua 
sede na Avenida Regent, 705, no município de Nova Lima, no Estado de Minas Gerais e 
possui ações negociadas na B3, Bovespa Mais, sob o código BIOM3. O modelo de negócio 
da Biomm é único no mercado brasileiro, por ser a única empresa especializada e focada 
em biomedicamentos – seja na industrialização, comercialização, produção e mesmo no 
desenvolvimento de processos biotecnológicos. Com experiência comprovada nesses campos 
a Companhia consegue estabelecer parcerias com empresas internacionais simultaneamente 
lançando medicamentos e ampliando seu portifólio na área de biotecnologia, com especial 
interesse nas áreas de diabetes e oncologia, além de outros produtos biológicos. Portfólio: A 

presença relevante em diabetes, oncologia, anticoagulação, oftalmologia e doenças ósseas. 
Em 31 de dezembro de 2025, a Biomm possuía produtos já comercializados que geram receita 
recorrente, além de um portfólio robusto em diferentes estágios regulatórios junto à ANVISA, 
com potencial de expansão de receita no curto, médio e longo prazo. A carteira atual reforça 
a estratégia de crescimento sustentável da Companhia, com produtos de alto valor agregado 
em fase de registro, ampliando a exposição a mercados hospitalares e de especialidades, 

Abaixo contém um resumo do Portfólio de Produtos e Status Regulatório

Medicamento Linha Terapêutica Parceiro Estratégico Fase Atual
Glargilin® (Glargina) Diabetes Gan & Lee (China) Comercializado
Wosulin® (NPH e Reg) Diabetes Wockhardt (Índia) Comercializado
Asparte® Diabetes Gan & Lee (China) Em registro
Degludeca® Diabetes Huisheng (China) Submissão regulatória
Semaglutida Diabetes Biocon (Índia) Desenvolvimento/registro
Liraglutida Diabetes Kexing (China) Registro protocolado em 2025
Bevyx® (Bevacizumabe) Oncologia Bio-Thera (China) Comercializado
Denosumabe Oncologia Qilu Pharma (China)

Oncologia Lupin (Índia) Recurso administrativo
Ghemaxan® (Enoxaparina) Anticoagulantes Chemi (Itália) Comercializado
Ranibizumabe Oftalmologia Bioeq (Suíça) Lançamento em 2026
Teriparatida Doenças Ósseas Enzene (Índia) Licenciamento/registro

A Companhia concentra todos os seus esforços no atendimento dos requisitos legais para que 
os medicamentos do seu portifólio sejam aprovados para comercialização dentro do menor 
prazo possível. Investimentos: Em 2025, a Biomm consolidou o avanço de sua plataforma 

mercado. Nossas alocações de capital concentraram-se em dois vetores críticos para a 

Companhia obteve uma receita líquida consolidada no total de R$269.299 mil (R$142.905 mil em 
2024) o que representa um aumento de 88% quando comparado ao ano de 2024. Esta variação 
deve-se substancialmente ao aumento de volume de vendas em 2025 quando comparado 
ao ano de 2024. Em diabetes houve um aumento de volume de vendas apresentando um 
incremento de volume total de 182%, com um aumento de proporção de vendas do Glargilin® 
frente a uma redução do Wosulin®, enquanto Ghemaxan® houve redução de 11% de volume 
de vendas. Em 2025 a Companhia operou com vendas do Wosulin®, Glargilin®, Ghemaxan® 
e Bevyx®. Sobre o mix, é importante destacar que o maior volume de vendas do período de 
2025 está relacionado aos produtos de Diabetes Glargilin®, representando 82% do volume 
total. Este alto volume está alinhado com a estratégia da empresa em fortalecer a presença do 
produto baseado em sua produção local. O lucro bruto consolidado da Companhia representou 
um aumento de 475% entre os anos de 2025 e 2024, atingindo R$84.972 mil (R$17.883 mil 
em 2024). Essa variação está relacionado ao mix de venda, redução da taxa cambial, aumento 

despesas de vendas e outras despesas consolidadas da Companhia totalizaram R$90.210 
no ano de 2025 (R$99.094 mil no ano de 2024), o que representa uma redução de 9% em 
relação ao ano de 2024. Esta redução é explicada essencialmente em virtude das menores 
despesas com marketing (72%). O EBITDA consolidado foi positivo em R$ 3.328 mil (negativo 
em R$69.327mil em 2024). A variação em relação ao ano anterior deve-se principalmente deve-
se principalmente ao aumento do lucro bruto já explicado acima e a redução de despesas.
Demonstrativo do EBITDA (Consolidado em R$ mil) 2025 2024
Prejuízo do exercício (6.687) (77.238)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (261) 644

1.710 (4.617)
Depreciação e amortização 8.566 11.884
EBITDA 3.328 (69.327)

em 2024) apresentando, assim, uma redução de 137% quando comparado ao ano anterior. 

observando o resultado líquido do exercício, o prejuízo para o exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2025 foi de R$6.687 mil (prejuízo de R$77.238 mil no ano anterior). Perspectivas: 
O cenário macroeconômico brasileiro para o biênio 2026-2027 projeta um ciclo de estabilidade e 
crescimento moderado, com o PIB mantendo expansão estimada em 1,8% ao ano, conforme o 
Relatório Focus do Banco Central. Embora a política monetária ainda apresente taxas Selic em 

em 2026 sinaliza uma ancoragem das expectativas. A manutenção do câmbio projetada em R$ 
5,50 oferece previsibilidade operacional para companhias com cadeias de suprimentos globais, 
favorecendo o planejamento de investimentos e a gestão de custos de insumos importados. 
O mercado farmacêutico nacional mantém uma trajetória de crescimento superior à média da 
economia, com expectativa de faturamento ascendente para 2026, podendo superar os R$ 
220 bilhões. Esse desempenho é sustentado por fatores estruturais, como o envelhecimento 
populacional e o aumento dos gastos com saúde, que devem representar cerca de 9% do 
PIB nos próximos anos. Observa-se um fortalecimento contínuo do mercado institucional e de 
prescrição, com destaque para terapias voltadas a doenças crônicas e metabólicas, consolidando 
o setor como um dos mais resilientes e estratégicos do país. Para os próximos anos, a indústria 
de biotecnologia entra em uma fase de maturação impulsionada pelo fenômeno do “abismo de 
patentes” de medicamentos biológicos de alta complexidade. A estratégia de nacionalização 
da produção de biossimilares e a ampliação do Complexo Econômico-Industrial da Saúde 
são pilares que devem sustentar um crescimento médio anual de 8% a 10% até 2027. Nesse 
contexto, companhias com infraestrutura local de ponta e portfólio de biossimilares inovadores 
estão bem posicionadas para capturar ganhos de escala, reduzindo a dependência externa 
e atendendo à crescente demanda por tratamentos de alto valor agregado. A Biomm está se 
consolidando como a empresa brasileira de biofármacos, trazendo soluções principalmente 
para doenças que atingem a população com mais idade, como segue: Oncológicos: Segundo 
projeções do Instituto Nacional do Câncer (INCA), são estimados aproximadamente 781 mil 
novos casos de câncer no Brasil em 2026. Esse crescimento decorre, principalmente, do 
envelhecimento da população e da permanência de fatores de risco associados ao estilo de 
vida, como tabagismo, consumo de álcool, sedentarismo, obesidade e alimentação inadequada.
O aumento da incidência de câncer impulsiona a demanda por terapias oncológicas modernas e 
contínuas, elevando a relevância econômica e social desse mercado. A ampliação do acesso a 
tratamentos oncológicos representa um fator crítico para o sistema de saúde e para a qualidade 

Diabetes: 
de saúde pública no Brasil, com impacto direto sobre a morbidade, mortalidade e custos 
assistenciais. Estima-se que cerca de 20 milhões de brasileiros convivam com a doença, 
representando aproximadamente 10,5% da população, conforme dados da Federação 
Internacional de Diabetes (IDF). Adicionalmente, o diabetes é uma das cinco classes 
terapêuticas mais pesquisadas pela indústria farmacêutica global e a única doença não 

cenário reforça o caráter estrutural e de longo prazo da demanda por medicamentos para o 
controle da doença, além de evidenciar a relevância estratégica desse portfólio para o país, 
dada sua contribuição para a redução de complicações clínicas e custos sistêmicos ao sistema 
de saúde. Anticoagulantes: 

internações e afastamentos laborais. Levantamentos baseados em dados de auditoria de 
mercado da IQVIA e registros da Sociedade Brasileira de Angiologia e de Cirurgia Vascular 

nossa infraestrutura. A implementação do SAP S/4HANA, com Go-Live projetado para 
2026, representa um salto de maturidade na nossa gestão. Mais do que um ERP, estamos 
estabelecendo uma arquitetura de dados que garante rastreabilidade, otimização de custos 
e governança em tempo real. Este ecossistema tecnológico, somado à aquisição estratégica 
de novas licenças, prepara a Biomm para escalar sua operação com agilidade, atendendo 
à crescente complexidade logística e regulatória do setor com margens mais resilientes. Em 

esses ativos. Sob a nova liderança que assume em janeiro/2026, a Biomm inicia um ciclo de 
maturação desses investimentos. O objetivo central é claro: converter o capital investido em 
resultados operacionais sólidos, garantindo que a tecnologia de ponta e a robustez do nosso 
portfólio se traduzam em margens competitivas, liderança de mercado e valor sustentável 
para nossos acionistas. A Biomm totalizou, no exercício de 2025, um investimento de R$ 
22,7 milhões em ativos imobilizados (19,2 milhões no exercício de 2024). Este investimento 
contemplou a modernização de softwares críticos, registros, desenvolvimento de produtos e 

setor biotecnológico. Investimento em controladas e joint venture: A Companhia possui 
duas controladas no exterior, sediadas na cidade de Road Town, Tortola, capital do território 
das Ilhas Virgens Britânicas, sendo: (i) Biomm International Inc., subsidiária que visa facilitar 
negociações internacionais e; (ii) Biomm Middle East Inc., que possui participação na joint 
venture Gabas Global Company for Biotechnology Ltd. sediada na Arábia Saudita. Em 2025, 

ganho por equivalência patrimonial para as controladas no montante de R$202 mil (ganho 
por equivalência de R$250 mil em 2024). Não houve movimentações ou fatos novos na joint 
venture que levassem à reversão de impairment reconhecido no ano de 2016. Gerenciamento 
de Capital: A Companhia administra seu capital com o objetivo de salvaguardar a continuidade 
operacional, cumprir seu cronograma de investimentos e executar seu plano de negócios, 
visando a expansão das atividades e a geração de valor aos acionistas. O monitoramento do 

pela relação entre a Dívida Líquida e o Capital Total (Patrimônio Líquido). Durante os exercícios 
de 2025, a Companhia consolidou o fortalecimento de sua estrutura de capital através de 
importantes movimentos societários: Subscrição Residual (Mar/2025): Integralização de R$ 
1 mil referente a 51 ações a R$ 21,35/ação. Aumento de Capital (Set/2025): Conclusão 
do aporte de R$ 56.707 mil, com a emissão de 10.000.000 de novas ações ordinárias a R$ 
5,7/ação. A capitalização realizada ao longo de 2025 foi estratégica para sustentar a fase de 
transição operacional da Companhia. Com o encerramento do exercício de 2025, o capital 
social integralizado totaliza R$ 957.501 mil. A robustez da estrutura de capital alcançada em 
2025 fundamenta a expansão operacional projetada para 2026, período em que o faturamento 
oriundo em grande relevância pelos contratos de longo prazo assumirá papel central na 

estrito dos processos de compras, cronogramas de recebíveis e gestão de pagamentos. 
Essa disciplina operacional, somada à previsibilidade de fornecimento de insulinas ao SUS, 
assegura a liquidez necessária para a continuidade das atividades e a execução do plano de 

correntes e projetos de expansão. Mercado de Capitais: As ações emitidas pela Biomm são 
negociadas na Bovespa Mais, segmento da B3 que tem como objetivo fomentar o crescimento 
de empresas via mercado de capitais, desde 2 de janeiro de 2014. Dividendos: Aos acionistas 
é assegurado o direito a dividendo mínimo obrigatório equivalente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido ajustado do exercício, apurado conforme a legislação societária vigente. 
Antes de qualquer distribuição, o lucro líquido do exercício será destinado, prioritariamente, 
à absorção do prejuízo acumulado existente no patrimônio líquido, observado o disposto no 

dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não apurou resultado positivo, razão pela qual não 
se operou a distribuição de dividendos aos acionistas. Meio ambiente: A unidade fabril da 
Companhia em Nova Lima foi construída para atender todos os requisitos sócios ambientais 
bem como facilitar o gerenciamento de resíduos. A Companhia mantém todas as licenças 
ambientais atualizadas e válidas.
Relacionamento com Auditores
Em atendimento à Instrução CVM nº 162/2022 a Companhia informa que não contratou seus 
auditores independentes, KPMG Auditores Independentes Ltda., para trabalhos diversos 
daqueles correlatos à auditoria externa. A política da Companhia na contratação de serviços de 

ou objetividade dos serviços eventualmente prestados por auditores independentes não 
relacionados aos serviços de auditoria externa. Nos termos da Instrução CVM 80/2022, 
a Administração, em reunião realizada em 25 de março de 2026, declara que discutiu, 
revisou e concordou com as informações expressas no relatório de auditoria dos auditores 

de dezembro de 2025. Em conformidade com o disposto na Resolução CVM nº 162/22, no 
exercício de 2025 foram contratados pelo Biomm S.A., serviços de auditoria independente no 
montante de R$ 0,6 milhões. 

BIOMM S.A.
Belo Horizonte, 25 de março de 2026.

Desempenho
Financeiro e
Operacional
Virada positiva do EBITDA
em 2025. Viabilidade 
econômica fruto de 

do negócio 

Fortalecimento do
Portfolio 
Registro do Ranivisio e 
do Bevyx pela Anvisa. 
Licenciamento estratégico 
da Liraglutida e de 
acordo para biossimilar 
de Denosumabe. Avanço 
regulatório e estrategico 
da Semaglutidas.

Consolidação
das PDFs
Relevância estratégica 
da BIOMM para o Brasil 

efetivo do fornecimento 
de biomedicamentos 
por meio de PDP

Perspectivas e 
Compromissos 
Estrutura robusta e 

para 2026.
Foco em sinergias 
operacionais e práticas 
ESG

Receita Líquida de Vendas e Lucro Bruto
R$ Mil

EBITDA
R$ Mil

Receita Líquida

142.905

269.299

2024 2025

+126.394
(+88%)

Lucro Bruto

17.883

84.972

+67.089
(+375%)

2024 2025

-69.327

3.328

+72.655
(+103%)

BIOMM S.A. CNPJ: 04.752.991/0001-10

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE NICOLLY PEROZZI DE LIMA, 
REQUERIDO POR HERALDO DE LIMA E OUTRO-PROCESSO N° 

.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Rogério Monteiro de Oliveira, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que,por sentença proferi-
da em 30/09/2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de NICOLLY 
PEROZZI DE LIMA,CPF 36500891813,declarando-o(a) relativa-
mente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e 
nomeado(a) como CURADORES, em caráter DEFINITIVO, 
seus genitores Heraldo de Lima e Maria Perozzi. O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, 
e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2026.                   |  

VIAÇÃO COMETA S.A.VIAÇÃO COMETA S.A. CNPJ Nº 61.084.018/0001-03

Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024
Passivo
Passivo Circulante

Terceiros (nacionais) 28.968 20.607
Partes relacionadas 3.653 4.406
Total de Fornecedores terceiros nacionais e partes relacionadas 32.621 25.012

25.099 10.871
1.850 11.100
6.999 8.378

28.841 25.563
10.470 11.265

Impostos de renda e contribuição social 462 9.037
20 20

18.820 7.980
1.939 3.776

Total do Passivo Circulante 127.121 113.002
Passivo Não Circulante
Adiantamento p/Futuro Aumento de Capital 14.090 133.566

188.511 46.448
5.130 4.716

11.213 10.937
111.767 103.025

Total do Passivo Não Circulante 330.710 298.692
Total do Passivo Circulante e Não Circulante 457.830 411.694
Patrimônio Líquido

210.707 210.707
49.422 28.428

5.684 5.684
Total do Patrimônio Líquido 265.813 244.820
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 723.643 656.513

2025 2024
609.962 567.897

(456.805) (410.938)
Lucro (Prejuízo) Bruto 153.157 156.960
(Despesas) Receitas operacionais   

(77.416) (63.962)
(Despesas) Comerciais (45.750) (64.873)

682 2.127
23.496 40.254

Total Receitas (Despesas) operacionais (98.988) (86.454)
Total do Lucro Operacional, Exceto Resultado Financeiro 54.169 70.506
Resultado Financeiro Líquido (23.847) (18.751)
Resultado Antes dos Impostos 30.322 51.755
Receita (Despesas) de Impostos (IRPJ e CSLL)    

(462) (9.037)
(8.867) (6.406)

Total de Receita (Despesas) de Impostos (IRPJ e CSLL) (9.329) (15.443)
Lucro Líquido do Exercício 20.993 36.312
Número de Ações do Capital Social Subscrito e Integralizado 4.421.050 4.421.050 
Lucro (Prejuízo) do Exercício por Ação - Expresso em Reais (R$) 

Demonstração do Resultado em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 

2025 2024
20.993 36.312

-   -   
Total dos Resultados Abrangentes 20.993 36.312
Lucro do Exercício Abrangente por Ação Expresso em Reais 4,75 8,21 

Demonstração do Valor Adicionado em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 2025 e 2024 

Demonstração do Fluxo de Caixa Balanço Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Contexto Operacional:
-

de 2025 e 2024 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Gustavo Nader Damiao Rodrigues - Diretor Presidente                        Anuar Escovedo Helayel - 
Alexandre Arantes Carvalho - 

NOTA EXPLICATIVA

Ativo 2025 2024
Ativo Circulante

13.716 32.846
Contas a receber 
Clientes 47.993 55.541
Partes relacionadas 27.613 8.383
Mútuos a receber de partes relacionadas 2.718 -   
Total de Contas a Receber 78.324 63.923

13.604 12.173
Impostos a recuperar 560 3.970

10.095 4.895
2.788 15.954

Total do Ativo Circulante 119.087 133.761
Ativo Não circulante
Realizável a Longo Prazo
Impostos a recuperar 630 630

19.508 19.562
41.936 42.062
13.350 12.668

499.339 418.171
Direito de Uso por Arrendamento 12.866 12.481

16.927 17.180
Total do Ativo Não Circulante 604.556 522.753
Total do Ativo 723.643 656.513

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2025 2024
20.993 36.312
22.905 22.792

3.780 3.108
24.663 22.536

8.867 6.406
(682) (2.127)
(101) (175)

275 (4.598)
-   (14)

2.689 598
Lucro (Prejuízo) do exercício ajustado 83.388 84.839
(Aumento) Redução dos Ativos Operacionais:
Contas a receber de clientes e das operações 7.548 3.456

(1.431) (2.420)
Impostos e contribuições a recuperar 3.410 (3.566)

8.144 18.006
Partes relacionadas (21.948) 2.045
Total do (Aumento) Redução dos Ativos Operacionais (4.277) 17.521
Aumento (Redução) dos Passivos Operacionais:

8.361 (7.897)
3.278 2.033

(5.505) 8.759
18.889 (8.024)

Total do Aumento (Redução) do Passivos Operacionais 25.024 (5.129)
Total do Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 104.135 97.232
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

(110.123) (67.423)
4.249 3.766

(119.476) 10.685
Total do Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
de Investimentos (225.349) (52.972)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos

(31.815) (28.462)
145.000 44.000
(11.100) (64.013)

Total do Caixa Líquido (Aplicado nas) Atividades 
de Investimentos 102.085 (48.476)
Total do Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa (19.130) (4.217)
Aumento (Redução) Caixa e Equivalentes de Caixa 
Saldo do Inicio do Exercício 32.846 37.062
Saldo do  Final do Exercício 13.716 32.846
Variação do caixa e equivalentes de caixa no exercício (19.130) (4.217)

Capital Social 
Subscrito e 

integralizado

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial
Lucros  

Acumulados

Total do 
Patrimonio 

Líquido
Saldo em 31/12/2023 210.707 5.684 (7.883) 208.508

- - 36.312 36.312
Saldo em 31/12/2024 210.707 5.684 28.428 244.820

- - 20.993 20.993
Saldo em 31/12/2025 210.707 5.684 49.422 265.813

-

 
19 de março de 2026. A Diretoria.
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NOROMIX CONCRETO S.A.
CNPJ/MF 10.558.895/0001-38

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (EM REAIS)
Balanço Patrimonial Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas

Demonstrações do Resultado do Exercício Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Sergio Luis Chiquetto - Diretor - CPF: 069.238.198-81

Silmar Ribeiro S. Pereira - CRC Nº 1SP238551/O-3

A Diretoria

Contadora

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

1. Contexto Operacional A Noromix Concreto S.A. “Companhia”, é uma sociedade 
anônima de capital fechado regida pelas práticas contábeis aplicáveis a sociedade 
anônima, pela Resolução CFC n.º 1.255/09 é a preparação de massa 
de concreto e argamassa para construção, serviços de concretagem, fabricação e co-
mercialização de artefatos de cimentos para uso de construção, tubos de concreto para 
galerias em geral, concreto pré-misturado, comercio varejista de areia e pedra, execu-
ção de obras de construção civil, saneamento básico, terraplanagem, pavimentação e 
serviços complementares, por conta própria ou de terceiros, incorporações, parcela-
mento de solo para loteamento, compras e vendas de imóveis, comercio de materiais 
para construção em geral, remoção de entulhos e transporte rodoviário de carga em 
geral de terceiros e próprios, prestação de serviços, locação e Administração de bens 
móveis e imóveis, comercio de materiais de sinalização e segurança em geral, presta-
ção de serviços de implantação e aplicação de sinalização horizontal, vertical, semafó-
rica, defensas metálicas, tachas, pórticos e outros, prestação de serviço na operação e 

equipe padrão, limpeza de bueiros e bocas de lobo, hidro jateamento, limpeza de esgo-
tos, locação de caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, munck, carrocerias, 
caçamba, tratores, varredores, incineração de lixo hospitalar, esterilização de lixo hos-
pitalar, vala séptica, impermeabilização de valas, limpeza e lavagem de feiras livres e 
indústria e comércio de produtos asfálticos. A Companhia possui três controladas dire-
tas denominadas: Serra Geral Administração e Participações Ltda, Pavimentare 
Infraestrutura Ltda e Mineração Água Amarela Ltda, que são sociedades empresá-
rias de responsabilidade limitada, onde 100% de suas cotas pertencem à Noromix Con-
creto S/A. A empresa Serra Geral possui o objeto social de execução e gerenciamento 
de projetos de urbanizações, pavimentação e serviços complementares, por conta pró-
pria ou de terceiros; locação e Administração de bens moveis e imóveis, de máquinas 
e equipamentos, caminhões, caminhão pipa (água), compactadores, munck, carrocei-
ras, caçamba, tratores, varredores, reboques, semi-reboques e similares, sem operador; 
parcelamento de solo para loteamento e incorporações, compra venda de imóveis pró-
prios e de terceiros; transporte rodoviário de carga em geral de terceiros e próprio; 
participação em outras sociedades como sócia, acionista ou de outra forma legalmen-
te admissível. e outros, 
moveis e processamento de multas. As empresas Pavimentare e Mineração Água 
Amarela tem por objeto social a exploração do ramo de execução e gerenciamento de 
projetos e obras da construção civil e de infraestruturas, saneamento básico, terrapla-
nagem, urbanizações, pavimentação e serviços complementares, por conta propria ou 
de terceiros, locação e administração de bens moveis e imóveis, de maquinas e equipa-
mentos, caminhões, caminhão pipa agua, compactadores, munck, carrocerias, caçam-
ba, tratores, varredores, reboques, semi reboques e similares, sem operador, comercio 
varejista de areia, pedra e materiais para construção em geral, a compra, venda e loca-
ção de imóveis próprios e de terceiros, prestação de serviços com equipe padrão, lim-
peza de fachadas, bueiros e bocas de lobo, hidro jateamento, limpeza de esgotos, vala 
séptica, impermeabilização de valas, limpeza e lavagem de feiras livres, serviços de 
coleta, remoção de entulhos e transporte rodoviário de cargas em geral de terceiros e 
próprio, prestação de serviços de implantação de sinalização horizontal, vertical, sema-
fórica, defensas metálicas, tachas, pórticos e outros, prestação de serviços na operação 

descrito a empresa Mineração Água Amarela também possui as atividades de dire-

e comercialização de areia, cascalho ou pedregulho, minerais e minérios no território 
nacional. Através de sua controlada “Serra Geral”, a companhia possui controle indire-
to sob as sociedades listadas abaixo, as quais encontram-se consolidadas nestas De-
monstrações Financeiras: Helsinque Participações Ltda. - 100% de suas cotas perten-
centes à Serra Geral Administração e Participações Ltda, que tem por objeto social 
principal a participação em outras sociedades como sócia, ou acionista, administração 
e locação de bens móveis e imóveis (próprios ou de terceiros), além da prestação de 

em gestão de negócios. Aporte Construção e Urbanização Ltda. - empresa perten-
cente à Helsinque Participações Ltda; que tem por objeto social principal o gerencia-
mento de projetos e obras de construção civil e de infraestruturas, Saneamento Básico, 
Terraplanagem, além de urbanizações, pavimentação e serviços complementares, por 
conta própria ou de terceiros. Obras e Serviços Fator S/A - (Nova denominação  
MSfator Obras e Serviços S/A) - 99% de suas cotas pertencem à Aporte Construção 
e Urbanização Ltda, e 1% de suas cotas pertencem à Helsinque Participações Ltda. 
Tem por objeto social principal o gerenciamento de projetos e obras de construção civil 
e de infraestruturas, além de urbanizações, pavimentação e serviços complementares, 
por conta própria ou de terceiros. A Noromix é ostensiva em uma SCP (Sociedade em 
conta de participação), denominada Noromix Concreto S/A - SCP NT, constituída em 
15/12/2024, com o objeto social de execução de serviços e obras de melhorias, reparos 

2. Base e apresentação das demonstrações contábeis As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidos pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC, com observância também aos pronunciamentos contábeis em 
vigor e legislações aplicáveis na lei das Sociedades por Ações. As Demonstrações Fi-
nanceiras foram preparadas utilizando-se o custo histórico como base de valor, exceto 

a) De-
monstrações contábeis individuais Nas demonstrações contábeis individuais, as con-

-
tes são feitos tanto nas demonstrações individuais quanto nas demonstrações contábeis 
consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acio-
nistas da controladora. b) Balanço patrimonial Apresentado e elaborado de acordo 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis em decorrência da obrigatorie-
dade da convergência às Normas Internacionais de Contabilidade, instituída pela Lei 
n.º 11.638/07 e 

data 
como Não Circulante; c) Demonstração do resultado do exercício 
conformidade com as disposições contidas de acordo com as Normas Brasileiras de 

um lucro no valor de R$ 28.311.592. d) Demonstração das mutações do patrimônio 
líquido e
Normas Brasileiras de Contabilidade em decorrência da obrigatoriedade da convergên-
cia às Normas Internacionais de Contabilidade, instituída pela Lei n.º 11.638/07 e alte-
rada pela Lei n.º 11.941/09. e) Regime de escrituração Foi adotado o regime de com-
petência para o registro das mutações patrimoniais. A aplicação desse regime implica 
no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando ganhas ou incorridas, inde-
pendentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. f) Moeda funcional e moe-
da de apresentação é
a moeda funcional da Noromix. 3. Principais práticas contábeis As políticas contá-
beis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente aos exer-
cícios a) 

 e superávit A receita é reconhecida na extensão em que for pro-
vável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser 
mensurada de b) Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes 

com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os 
 alteração no valor, e são utilizados na 

gestão das obrigações de curto prazo. c) Contas a receber São apresentadas aos valo-
res presente e de realização. d) Estoques Avaliados ao custo médio de aquisição, não 
excedendo o seu valor de mercado. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. e) In-
vestimentos em controladas 
avaliados com base no método de equivalência patrimonial, conforme CPC 18, para 

no método da equivalên-
cia patrimonial, o investimento na Controlada é contabilizado no balanço patrimonial 
da Controladora ao custo, adicionado das mudanças das participações societárias na 
controlada após a aquisição. f) Imobilizado f1 Reconhecimento e mensuração Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico reavaliado ou construção, deduzi-

 diretamente atribuíveis à
aquisição de um ativo. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobili-
zado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado, apurados pela diferen-
ça entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado são reco-

Descrição
Capital 

social
Adiantamento p/ Fu-

turo Aum. Capital
Lucro/prejuízo 

do exercício
Lucro/ prejuízo 

acumulado
Ajuste de avalia-
ção patrimonial Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 49.778.608 - 72.831.894 127.825.440 46.482.739 296.918.681
Transf. para Lucro/Prejuízo Acumulado 127.825.440 (127.825.440) -
Baixa Ajuste de Avaliação Patrimonial (46.482.739) (46.482.739)
Baixa de Prejuízo Fiscal - Autorregularização 3.419.992 3.419.992

(363.669) (363.669)
Lucros Distribuídos (2.406.178) (2.406.178)

15.499.167 15.499.167
Saldo em 31 de dezembro de 2024 49.778.608 - 201.307.480 15.499.167 - 266.585.255
Transf. para Lucro/Prejuízo Acumulado 15.499.167 (15.499.167) -
Adiantamento p/ Futuro Aum. Capital 141.848.565 - 141.848.565

2.976.949 2.976.949
(-) Reversão de Lucros Acumulados (Distribuído) (188.541.142) (188.541.142)

28.311.592 28.311.592
Saldo em 31 de dezembro de 2025 49.778.608 141.848.565 31.242.454 28.311.592 - 251.181.218

nhecidos em outras receitas/ despesas operacionais no resultado. f2 Custos subse-
quentes Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. f3 Depreciação 
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercí-
cio baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são 
depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, 

-
preciação é reconhecida de modo a alocar o custo dos ativos menos os seus valores 
residuais ao longo de suas vidas úteis estimadas, utilizando-se o método linear. As ta-
xas anuais de depreciação estão demonstradas na nota 10. g) -
mentos 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método de taxa 
de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no 
momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo 
método da taxa de juros efetivos. h) Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores 
são inicialmente reconhecidas pelo valor justo. i) Outros ativos e passivos (circulan-
tes e não circulantes) Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Noromix possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liqui-
dá-lo no futuro. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos pró-
ximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. j) Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais As práticas contábeis para registro e divul-
gação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: Ativos
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 

apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contingentes são provisionados quan-
do as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avalia-
dos como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados. k) Segregação 
entre circulante e não circulante As operações ativas e passivas com vencimentos 
inferiores há 360 dias estão registradas no circulante e as com prazos superiores no não 
circulante. l) 
caixa foram preparadas pelo método direto. 3.1. Pronunciamentos contábeis IFRS 9/
CPC  o reco-

-
da em julho de 2014, com vigência para 1º/01/2018, e substitui a orientação no IAS 39/

esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) 
 das exigências para adoção da contabilidade de hedge. As novas regras 

serão aplicadas retrospectivamente a partir de 1º/01/2018, com os expedientes práticos 

exceto em relação às variações no valor justo dos contratos futuros de câmbio, que 
serão reconhecidos nos custos da reserva de hegde. IFRS 15/CPC 47 - “Receita de 
Contratos com Clientes”: essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplica-
rá para determinar a mensuração da receita e quando ela é
baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou 
serviço é transferido a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio

2018 e substitui a IAS 11/CPC17 -
“Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30 - “Receitas” e correspondentes interpreta-

haverá impacto da adoção das novas normas para o exercício atual. Não há outras 
normas e/ou interpretações que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 

4. Disponível Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos 
de curto prazo de alta  mudan-

-
-

to do ativo imobilizado operacional, visando atender ao crescimento da demanda de 
obras no próximo exercício.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa 47.492 41.772 415.622 156.340
Banco Bradesco 15.449 4.547 15.455 66.455
Banco do Brasil 419.436 314.946 420.491 318.058
Caixa Econômica Federal - - 77 -
Sicoob Credlider 3.392.156 2.961.665 7.087.759 3.884.120
Banco Daycoval 11.042 336 11.206 500
Aplicação Bradesco 17.739.509 1.468.361 67.156.017 2.217.252
Aplicação Daycoval - 1.900.000 - 1.900.000
Aplicação Sicoob 1.104.381 1.270.159 7.396.135 13.695.428
Aplicação Agora - - - 72.426.000

22.729.464 7.961.787 82.502.760 94.664.153
5. Contas a receber As contas a receber estão representadas como segue: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Cheques Pré-datados 1.092.715 1.059.563 1.123.130 1.073.131
Duplicatas a Receber 21.283.716 14.227.727 21.311.923 14.319.018
Duplicatas a Receber - 
 Construtoras 4.958.661 8.721.974 6.848.850 11.504.336
Duplicatas a Receber - Usinas - 2.053.072 - 2.053.072
Obras Executadas a Faturar 49.005.147 59.969.576 55.818.510 71.316.743
Cheques Devolvidos 1.065.729 1.092.859 1.065.729 1.092.859
Duplicatas Descontadas - (646.681) - (646.681)
Devedores Duvidosos 11.408 1.444.030 14.806 1.450.926

77.417.375 87.922.120 86.182.947 102.163.404
6. Adiantamentos e Transações com Partes Relacionadas  refe-
rem-se a adiantamentos, como demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamento a Funcionários 7.930 3.480 9.946 4.148
Adiantamento a Fornecedores 3.563.569 33.396.866 3.588.440 33.435.932
Adiantamento a Coligadas (1) 35.962.449 - 46.289.712 -
Adiantamento de Férias 104.536 216.902 219.722 347.192
Adiantamento para Investimento 2.175.900 1.766.400 3.477.030 2.916.780

41.814.384 35.383.647 53.584.849 36.704.052
-

nadas, incluindo adiantamentos de recursos destinados à execução de obras e serviços. 

-
vado por transferências bancárias; são registradas contabilmente de forma individua-
lizada; apresentam correspondência entre os saldos devedores e credores entre as em-

presas envolvidas. Durante o exercício de 2025, a Companhia procedeu à formalização 

Administração entende que tais operações estão realizadas em condições compatíveis 
com a natureza das atividades do grupo. 7. Impostos a recuperar 
recuperar estão representados como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

CSLL a Recuperar - - 7.042 7.042
ICMS a Recuperar 7.858.593 9.558.242 7.889.015 9.586.279
INSS a Recuperar 322.662 322.662 552.618 1.497.399
IRPJ a Recuperar - - 11.857 8.612
IRRF a Recuperar 3.347.915 4.101.971 4.538.165 6.418.207
ISSQN a Recuperar 2.644 4.900 3.645 5.901

1.908.866 2.028.684 1.959.331 2.075.835
PIS a Recuperar 370.647 452.361 382.023 463.032

13.811.328 16.468.820 15.343.696 20.062.306
A Noromix efetuou estudos para a realização desses créditos e possui expectativa de 
realização dos mesmos ao longo do próximo ano, por isso nenhuma provisão para 

de R$ 
13.811.328. 8. Estoques pelo método co-
nhecido como custo médio. A provisão para perdas será constituída, quando aplicável, 
com base em análise sobre itens obsoletos e/ou com baixa movimentação.

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024

254.491 480.992 999.886 1.224.944
2.183.959 2.218.206 2.183.959 2.218.206

345.690 73.876 387.137 105.197
5.670.638 1.876.356 5.670.638 1.876.356

 Pré-moldados 2.495.630 3.397.247 2.495.630 3.397.247
- - 9.158.218 9.158.218

10.950.407 8.046.677 20.895.467 17.980.167
9. Investimentos representados como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Participações Societárias (i) 45.908.476 70.912.481 - -
Invest. Diversos - Sicred/ Sicoob 41.865 38.334 51.097 45.080
Imóveis para Locação - - 3.429.682 3.429.682
Bens destinados à venda 55.000 55.000 405.000 405.000
Consórcios a Contemplar 914.462 975.532 914.462 975.532

46.919.803 71.981.347 4.800.241 4.855.294
(i) Movimentação das participações societárias:

Participação no

Serra Geral 
Adminis-

tração 
e Participa-

ções Ltda

Pavimen-
tare Infra-

estrutura 
Ltda

Minera-
ção Água 
Amarela 

Ltda
Noromix 
SCP NT Total

 capital social 100% 100% 100% 50%

Saldo em 
 31/12/2023 126.764.728 4.608.590 1.251.547 -  132.624.865

-
lência patrimonial 7.620.073 8.190.270 78.490 3.801.554 19.690.387
Dividendos 
 Distribuídos (78.199.776) (302.996) -  (2.900.000) (81.402.772)
Saldo em 
 31/12/2024 56.185.025 12.495.864 1.330.037 901.554 70.912.480 
Adiantamento p/ 
fut. Aum. Capital 33.860.564 835.000 - 34.695.564

-
lência patrimonial 29.089.680 5.646.765 (319.987) 216.612 34.633.070
Dividendos 
 Distribuídos (81.961.073) (11.371.565) (1.000.000) (94.332.638)
Saldo em 
 31/12/2025 37.174.196 6.771.064 1.845.050 118.166 45.908.476 
10. Imobilizado é registrado ao custo de aquisição. As depreciações
são computadas pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: construções 
- 4%; máquinas e equipamentos, móveis e utensílios e instalações - 10% e veículos, 
viaturas a 20%. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Descrição Valor Líquido Depreciações Aquisições e Baixas Valor Líquido Valor Líquido Valor Líquido
Computadores e Periféricos 325.043 (124.889)  40.862 409.071 325.043 409.071
Ferramentas e Acessórios 14.777 (6.965)  3.380 18.362 14.777 18.362
Imóveis 2.269.399  -  2.269.399 2.269.399 2.269.399
Instalações 455.049 (77.334)  60.512 471.871 466.282 474.730

57.630.742 (5.974.484)  19.061.622 44.543.603 70.565.765 58.095.263
Marcas e Patentes 990  -  990 990 990
Móveis e Utensílios 388.738 (43.939)  55.453 377.224 392.673 377.688
Construções em Andamento 71.042  1.043 69.999 71.042 69.999
Veículos 25.321.226 (5.587.409)  14.405.464 16.503.171 26.298.084 17.982.204

 86.477.006 (11.815.020)  33.628.335  64.663.691  100.404.055  79.697.707 
11. Fornecedores -
cado e no momento das negociações de compras, os pagamentos podem ser parcela-

 de vencimento, que 
variam entre 30 e 60 dias, os quais condizem com o saldo dos fornecedores a pagar 
em 31/12/2025.

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Fornecedores 3.556.060 1.531.991 3.934.794 2.290.303

3.556.060 1.531.991 3.937.794 2.290.303
12. Provisões trabalhistas com base na 
remuneração mensal do colaborador e no número de dias de férias a que já tenha 
direito bem como os encargos sociais incidentes sobre os valores que foram objetos da 
provisão na data de elaboração das Demonstrações Financeiras, respeitado o Princípio 
da Competência. 

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Provisão de Ferias 376.508 400.202 580.341 532.942
Provisão de FGTS S/Ferias 29.861 32.007 46.096 42.626
Provisão de INSS S/Ferias 105.581 108.503 153.285 148.154

511.949 540.712 779.723 723.721
13.  recolher -
cidentes sobre as atividades operacionais da Companhia e decorrentes da Folha de 
Pagamento, calculados de acordo com as bases legais tributarias vigentes, incluindo as   
retenções sobre serviços tomados, quando aplicável. Com o objetivo de regularizar os 

inclusive por meio da antecipação de vencimentos originalmente previstos até feverei-
ro de 2028, com a programação de concluir a quitação integral desses parcelamentos 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN e da Autorregularização adminis-
trados pela Receita Federal do Brasil foram quitados dentro do exercício de 2025.
Curto Prazo Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024

660.445 568.785 819.642 728.701
PIS A Recolher 143.096 123.240 177.596 150.633
CSLL a Recolher - - 519.126 358.465
Contribuição Sind/Assist/Conf 18.780 17.296 25.999 21.652
ICMS A Recolher 27 - 92 66

10.770 25.848 11.450 26.311
FGTS A Recolher 66.612 71.930 121.028 111.474
INSS A Recolher 38.225 215.201 121.078 359.243
IRPJ s/ lucro a Recolher - - 350.671 343.761
INSS Retido S/Nf A Recolher 153.054 493.685 154.981 519.400
IRRF A Recolher 103.069 124.119 172.949 185.864
ISSQN A Recolher 649.873 598.363 826.089 773.127
Parcelamentos Fazendários 83.246 83.246 83.246 83.246

179.108 168.060 179.108 168.060
Parcelamentos Previdenciários 46.459 254.508 46.459 254.508
Pert - Parc. Fazendário 1.380.716 1.406.965 1.380.716 1.406.965
Pert - Parc. Previdenciário 208.299 198.038 208.299 198.038
Parcelamentos PGFN - 1.842.956 - 1.842.956
Parc. Autorregularização RFB - 2.636.102 - 2.636.102

2.878.074 - 3.435.713 -

CPRB A Recolher - - 46.855 -
6.619.852 8.828.344 8.681.095 10.168.572

LONGO PRAZO Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Parc Fazendários 136.466 225.146 136.466 225.146
Parc Previdenciários 97.577 203.951 97.577 203.951
Pert-Parc fazendário 805.418 1.879.856 805.418 1.879.856
Pert-Parc Previdenciário 56.581 234.521 56.581 234.521
Parcelamentos PGFN. - 2.610.854 - 2.610.854
Parc. Autorregularização RFB. - 470.737 - 470.737

1.096.042 5.625.065 1.096.042 5.625.065
14. Empréstimos e
são representadas como segue:
CURTO PRAZO Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Financiamentos Imobilizados 283.394 4.850.514 283.394 4.850.514

- 653.654 - 653.654
283.394 5.504.168 283.394 5.504.168

LONGO PRAZO Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Financiamentos Imobilizados - 283.394 - 283.394

- 283.394 - 283.394
15. Contingências legais está envolvida em di-
versos processos em andamento, os quais vêm se discutindo questões das áreas cí-
veis e trabalhistas, tanto na 

provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal 
ou não formalizada, como resultado de eventos passados sendo provável que uma saí-
da de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
do valor possa ser feita. Foram realizadas as Provisões até 31/12/2025, totalizando 
o valor de R$ 1.023.099 para as contingências que foram avaliadas com as possibili-

nossa 
Assessoria Jurídica. 16. Patrimônio líquido a) Capital Social 
R$ 49.778.608, totalmente subscrito e integralizado em 31/12/2025, pertencentes a 
acionistas domiciliados no país. b) Adiantamento para Futuro Aumento do Capital 
Social 
de capital social no valor de R$ 141.848.565, com o objetivo de fortalecer seu capital 

considera que o próximo exercício será um ano de fortes demandas pelo aquecimento 
da economia, período em que a empresa pretende participar de licitações que exigirão 
maior capital social. 17. Eventos Subsequentes 
da auditoria 25/03/2025, não ocorreram quaisquer eventos que pudessem alterar de 

 demonstrações 

Aos Administradores e Acionistas da Noromix Concreto S/A. Opinião -
mos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Noromix Concreto 
S/A. -
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 

notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
opinião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 

Noromix Concreto S/A., em 
31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações 

contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 

Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
-

ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase Chamamos a atenção 
-

lacionadas, incluindo adiantamentos e transferências de recursos entre empresas do 
grupo. Conforme descrito, tais operações estão suportadas por contratos formaliza-

-
dos entre as empresas envolvidas. As referidas operações foram formalizadas con-

-
Outros 

Assuntos
-
-

ras individuais emitido em 25 de março de 2025. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

-
das, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Respon-
sabilidade da Administração e da Governança sobre as Demonstrações Contá-
beis A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade da companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-

-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-

-
ções contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 

-

fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

internos da companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração.- Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 

operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 

-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada.Comunicamo-nos com os responsáveis pela adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 

Bebedouro - SP, 23 de março de 2026.
MB AUDITORES INDEPENDENTES SOCIEDADE SIMPLES 

CNPJ 03.805.426/0001-00

MARCELO BOCK

CVM 11207

Controladora  Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Disponível 4 22.729.464 7.961.787 82.502.760 94.664.153
Contas a Receber 5 77.417.375 87.922.120 86.182.947 102.163.404
Adiantamentos e 
Partes relacionadas 6 41.814.384 35.383.647 53.584.849 36.704.052
Impostos a Recuperar 7 13.811.328 16.468.820 15.343.696 20.062.306

8 10.950.407 8.046.677 20.895.467 17.980.167
Demais Créditos 9 243 9 243
Depósito Caução 13.204 13.204 13.204 13.204
Depósitos Judicias 101.609 205.719 156.616 205.719

166.837.778 156.002.218 258.679.548 271.793.248
Não Circulante
Demais Créditos 8.123 1.609.381 12.348 1.610.431
Investimentos 9 46.919.803 71.981.347 4.800.241 4.855.294
Imobilizado liquido 10 86.477.006 64.663.691 100.404.055 79.697.707
Intangível - - 34.941 34.941

133.404.933 138.254.418 105.251.585 86.198.372
Total do ativo 300.242.711 294.256.636 363.931.132 357.991.620

Passivo e patrimônio Controladora  Consolidado
liquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Adiantamentos de Clientes 5.395.911 4.333.984 65.511.016 64.241.713
Fornecedores 
Nacionais 11 3.556.060 1.531.991 3.934.794 2.290.303

 a Recolher 263.523 0 474.287 10.087
Provisões Trabalhistas   12 511.949 540.712 779.723 723.721

 a Recolher 13 6.619.852 8.828.344 8.681.095 10.168.572
75.296 62.025 525.555 478.391

Consórcios a Pagar 236.367 541.506 236.367 541.506

Financiamentos 14 283.394 5.504.168 283.394 5.504.168
16.942.352 21.342.730 80.426.230 83.958.461

 Não Circulante 

Financiamentos 14 - 283.394 - 283.394

 a Recolher 13 1.096.042 5.625.065 1.096.042 5.625.065
Provisões P/ 
 Contingências 15 1.023.099 420.192 1.109.477 494.192
Lucros a Distribuir 30.000.000 - 30.000.000 -
Demais Débitos - - - 143.700

32.119.141 6.328.651 32.205.519 6.546.351
 Patrimônio liquido 
Capital Social 16 49.778.608 49.778.608 49.778.608 49.778.608
Adiantamento Fut. 
 Aum. Capital 141.848.565 - 141.848.565 -
Lucros / Prejuízos 
 Acumulados 219.783.595 203.713.657 219.783.595 203.713.657
Lucros / Prejuízos 

28.311.592 15.499.167 28.311.592 15.499.167
( - ) Lucros distribuídos (188.541.142) (2.406.178) (188.541.142) (2.406.178)
Total do Patrimônio 
 Liquido 251.181.218 266.585.255 251.181.218 266.585.255
Participação não 
 controladores 118.166 901.554
 Total do passivo e PL 300.242.711 294.256.636 363.931.133 357.991.620

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Receita operacional 
 liquida 255.735.723 347.456.305 300.899.768 436.942.440
Custos dos 
 produtos vendidos (174.050.825) (241.910.447) (187.453.958) (302.973.253)
Lucro bruto 81.684.897 105.545.858 113.445.810 133.969.187

(91.801.926) (106.810.169) (103.383.420) (117.631.370)
-

lência Patrimonial 34.633.069 19.690.387 (168.619) 665.601
(57.168.858) (87.119.782) (103.552.039) (116.965.770)

Resultado 
 Operacional 24.516.040 18.426.076 9.893.771 17.003.417
Receitas Financeiras 4.317.651 8.454.077 28.928.221 16.498.251
Despesas Financeiras (1.590.924) (12.353.136) (1.743.632) (12.504.740)
Lucro Operacional 27.242.767 14.527.018 37.078.360 20.996.929
Receitas não 

1.068.825 972.149 1.151.169 987.149
Despesas não 

- - - -
1.068.825 972.149 1.151.169 987.149

Contribuição Social - - (2.712.409) (838.297)
Imposto de Renda - - (6.988.916) (1.845.060)
Participação dos 
 não controladores - - (216.612) (3.801.554)
Lucro Líquido 
 do Exercício 28.311.592 15.499.167 28.311.592 15.499.167

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das ati- 2025 2024 2025 2024
 vidades operacionais

Produtos e Serviços 375.098.923 518.613.067 430.762.120 616.434.555
Aplicação Financeira 563.850 - 24.878.494 7.729.996
Pagamento. a 
 Fornecedores/CPV (304.481.926) (450.574.203) (315.670.880) (486.427.039)
Pagamento de 

(7.321.874) (8.088.103) (12.062.616) (13.377.772)
Pagamento de Tributos (45.764.060) (85.621.449) (60.543.848) (96.715.342)

(1.389.527) (5.083.932) (3.648.436) (8.869.541)
Caixa líquido das ati-
vidades operacionais 16.705.386 (30.754.620) 63.714.834 18.774.856
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Recebimento de Venda 
de Ativo Imobilizado 637.434 1.718.637 637.434 1.722.137
Recebimento de 
Dividendos 94.332.638 81.402.771 272.861.764 244.611.230

 Atividades de Financiamentos  3.531 - 5.588 1.136
Aumento de capital em 
coligadas (34.695.564) - (109.555.564) -
Pagamento de Aquisição de 
 Ativo Imobilizado          (34.252.177) (19.239.776) (35.369.827) (21.774.701)

 Investimentos Realizados   (398.016) - (398.016) -
Caixa liquida das 
atividades de investi-
mentos 25.627.846 63.881.633 128.181.379 224.559.802

Integralização de Capital 141.848.565 - 250.909.128 -
-

préstimos (Bancos) - 523.771 - 523.771

 adquirido do grupo           28.329.911 149.632.540 168.623.462 311.576.833

 efetuado ao grupo           211.670.816 146.197.112 235.590.281 322.541.520
-

do ao Grupo (218.101.552) (157.107.246) (252.225.361) (333.537.563)
Pagamento de Amortização – 

(2.422.581) (653.654) (2.422.581)
Pagamento de Amorti-

adquirido - (Grupo) (27.267.984) (153.197.080) (169.048.139) (314.028.009)
Pagamentos de amorti-

(4.850.514) (17.140.023) (4.850.514) (17.140.023)
Lucros Distribuídos (158.541.142) (2.406.178) (432.402.906) (252.070.742)
Caixa líquido das 
 atividades de 

(27.565.555) (35.919.684) (204.057.703) (284.556.794)
Variação liquida 
 do caixa 14.767.677 (2.792.671) (12.161.490) (41.222.136)
Saldo Inicial 7.961.787 10.754.458 94.664.153 135.886.289

22.729.464 7.961.787 82.502.663 94.664.153

Fazenda Santa Cecilia Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.385.018/0001-99

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024

Balanço Patrimonial
Ativo R$ R$
Circulante 31.12.2025 31.12.2024
Caixa e equivalentes de caixa 703,35 805,92
Estoques 1.044.786,80 1.044.786,80
Total do circulante 1.045.490,15 1.045.592,72
Total do Ativo 1.045.490,15 1.045.592,72

Passivo R $ R $
Circulante 31.12.2025 31.12.2024
Contas a pagar 1.366,50 1.270,50
Tributos a recolher 0,50 0,19
Total do circulante 1.367,00 1.270,69
Não Circulante
Empréstimos Nacionais 150.026,21 135.913,88
Total do Passivo não circulante 150.026,21 135.913,88
Patrimônio Líquido
Capital social 1.044.788,00 1.044.788,00
(-) Prejuízos Acumulados (136.379,85) (115.209,26)
(-) Prejuízo do Exercício (14.311,21) (21.170,59)
Total do Patrimônio Líquido 894.096,94 908.408,15
Total do Passivo
 e Patrimônio Líquido 1.045.490,15 1.045.592,72 

Demonstração do Resultado
 R $ R $
 31.12.2025 31.12.2024
Receita líquida 0,00 0,00
Custo das vendas e dos serviços prestados 0,00 0,00
Lucro bruto 0,00 0,00
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (12.209,35) (19.354,02)
 (12.209,35) (19.354,02)
Resultado operacional antes

 (12.209,35) (19.354,02)

 (2.101,04) (1.816,26)
Resultado antes do IR e CS (14.310,39) (21.170,28)
IR e CS correntes (0,82) (0,31)
Lucro (prejuízo) líq. do exercício (14.311,21) (21.170,59)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Prejuízos 
Mutações social acumulados Total
Saldos em 31.12.2024 1.044.788,00 (136.379,85) 908.408,15
Lucro (prejuízo) do exercício - (14.311,21) (14.311,21)
Saldos em 31.12.2025 1.044.788,00 (150.691,06) 894.096,94

Demonstração do Fluxo de Caixa
 R$ R$
 31.12.2025 31.12.2024
1- Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) líq. do exercício (14.311,21) (21.170,59)
Prejuízo líq. do exercício ajustado (14.311,21) (21.170,59)
Variações nos Ativos e Passivos Circulantes
(Aumento) redução em Impostos a recuperar 0,00 136,59
Aumento (redução) em Contas a pagar 96,00 70,50
Aumento (redução) em Tributos a recolher 0,00 0,05
Aumento (redução) em IRPJ e CSLL a recolher 0,31 0,12
Caixa líquido consumido
 pelas atividades operacionais (14.214,90) (20.963,33)
2. Atividades de Investimentos
Caixa líquido consumido
 pelas atividades de investimentos 0,00 0,00
3- Atividades de Financiamentos
Empréstimos (devolução) dos acionistas 14.112,33 21.146,80
Caixa líquido gerado pelas

 14.112,33 21.146,80
Diminuição líquida de
 caixa e equivalentes de caixa (102,57) 183,47
Saldo inicial das disponibilidades 805,92 622,45

 703,35 805,92
Variação do caixa e equivalentes (102,57) 183,47

 Anna Cecília Boranga Junqueira - Diretoria Antonio Carlos Lanna Ferreira - CT-CRC - nº 1SP 171161/O-5 

elaboradas na forma da legislação aplicável, estão disponíveis no seguinte endereço: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal.

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
 R$ R$
1- Atividades Operacionais 31.12.2025 31.12.2024
Lucro (prejuízo) líquido do exerc (12.208,33) (20.004,77)
Lucro líquidos do exerc. ajustado (12.208,33) (20.004,77)
Variações nos Ativos e Passivos Circulantes
Aumento (redução) em Contas a pagar 96,00 70,50
Caixa líquido consumido pelas
 atividades operacionais (12.112,33) (19.934,27)
2. Atividades de Investimentos
 Caixa líquido consumido
 pelas atividades de investimentos 0,00 0,00
3- Atividades de Financiamentos
Empréstimos dos acionistas 12.112,33 19.934,27
Caixa líquido gerado pelas

Diminuição líq. de cxa. e equivs de cxa. 0,00 0,00
Saldo inicial das disponibilidades 1,61 1,61

 1,61 1,61
Variação do caixa e equivalentes 0,00 0,00

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Mutações Capital social Capital Social a integralizar Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31.12.2024 2.082.825,00 - (264.101,31) 1.818.723,69
Lucro (prejuízo) do exercício - - (12.208,33) (12.208,33)
Saldos em 31.12.2025 2.082.825,00 - (276.309,64) 1.806.515,36

Demonstração do Resultado
 R $ R $
 31.12.2025 31.12.2024
Receita líquida 0,00 0,00
Custo das vendas e dos serviços prestados 0,00 0,00
Lucro bruto 0,00 0,00
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (11.843,00) (20.004,77)
Outras (despesas) e receitas operacs (365,33) 0,00
 (12.208,33) (20.004,77)
Resultado operacional antes

 0,00 0,00
Resultado antes do IR e CS (12.208,33) (20.004,77)
IR e CS correntes 0,00 0,00
Lucro (prejuízo) líq do exercício (12.208,33) (20.004,77)

Ativo R $ R $
Circulante 31.12.2025 31.12.2024
Caixa e equivalentes de caixa 1,61 1,61
Estoques 2.075.554,41 2.075.554,41
Total do circulante 2.075.556,02 2.075.556,02
Não Circulante
Imobilizado 22.500,00 22.500,00
Total do Ativo não circulante 22.500,00 22.500,00
Total do Ativo 2.098.056,02 2.098.056,02

 Anna Cecília Boranga Junqueira - Diretora Antonio Carlos Lanna Ferreira - CT-CRC - nº 1SP 171162/O-5

Passivo R $ R $
Circulante 31.12.2025 31.12.2024
Contas a pagar 1.366,50 1.270,50
Total do circulante 1.366,50 1.270,50
Empréstimos Nacionais 290.174,16 278.061,83
Total do Passivo não circulante 290.174,16 278.061,83
Capital social 2.082.825,00 2.082.825,00
(-) Capital social a integralizar - -
(-) Prejuízos Acumulados (264.101,31) (244.096,54)
(-) Prejuízo do Exercício (12.208,33) (20.004,77)
Total do Patrimônio Líquido 1.806.515,36 1.818.723,69
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 2.098.056,02 2.098.056,02

Balanço Patrimonial

Fazenda Mocoin Participações S.A.
CNPJ/MF nº 16.464.770/0001-25

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024

elaboradas na forma da legislação aplicável, estão disponíveis no seguinte endereço: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal.

www.jornalodiasp.com.br
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Relatório da Administração - Exercício de 2025
Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da CNP 
Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (“Administradora” ou “Companhia”), relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas em conformidade com as disposições 
legais e estatutárias, acompanhadas do relatório dos auditores independentes.
No exercício de 2025, a Administradora alcançou receita de prestação de serviços de R$ 311,4 
milhões, representando um crescimento de 14,2% (+R$ 38,8 milhões) em comparação ao mesmo 
período do ano anterior.
Esse desempenho reflete o empenho consistente da Companhia em manter sua trajetória de 
expansão, mesmo diante do impacto do encerramento das atividades comerciais com a Caixa 
Econômica Federal, ocorrido em 2021, que resultou em uma redução de receita de R$ 25,8 
milhões no faturamento da carteira oriunda dessa parceria em dezembro de 2025 comparado ao 
mesmo período do ano anterior.
É importante destacar que esse efeito foi mais do que compensado pelo sólido crescimento das 
operações com distribuição ativa, que registraram expressivo avanço de 34% (R$ 62,5 milhões), 
evidenciando a capacidade de adaptação e eficiência da estratégia comercial da Companhia.
A atividade comercial da Companhia, alicerçada em seu modelo de multiparcerias e no canal 
Broker, manteve trajetória consistente de expansão. No exercício de 2025, esses canais resultaram 
em um volume expressivo de R$ 5,5 bilhões em novos créditos alocados, refletindo a força da 
estratégia de diversificação e distribuição.
No mesmo período, a Companhia registrou lucro líquido de R$ 112,3 milhões e alcançou 
patrimônio líquido de R$ 390,5 milhões, evidenciando a solidez financeira e a consistência na 
execução de sua estratégia.
Sob a perspectiva operacional, a Companhia manteve seu compromisso com a entrega de valor 
aos clientes, concretizado na disponibilização de 11.863 bens ao longo do exercício, reforçando 
sua relevância como parceira de confiança para a realização de projetos e conquistas pessoais.
Negócios sociais e principais impactos internos e externos na Companhia
Em 21 de outubro de 2025, a Companhia anunciou a celebração de parceria estratégica entre 
CNP Consórcios e Embracon Administradora de Consórcios S.A., envolvendo a integração de 
operações e estruturas de distribuição relacionadas à atividade de consórcios.

O referido ato de concentração foi submetido às autoridades competentes, tendo sido aprovado 
pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, conforme decisão divulgada em 22 
de dezembro de 2025.
A conclusão da operação permanece condicionada ao cumprimento das demais condições 
precedentes, destacando-se, entre elas, a aprovação do Banco Central do Brasil (BACEN), ainda 
pendente na data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras.
A Companhia observa as disposições do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações, atendendo às 
previsões estatutárias relativas ao dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido.
Política de equidade - Lei 15.177/2025
Com base na Política de Diversidade, Equidade e Inclusão da Companhia e em conformidade com 
o § 6º do art. 133 da Lei nº 6.404/1976, a Companhia reafirma seu compromisso com a promoção 
de um ambiente corporativo inclusivo e equitativo. A política estabelece diretrizes claras para o 
acolhimento da diversidade, igualdade de oportunidades e desenvolvimento de lideranças 
inclusivas. A Companhia adota práticas estruturadas de recrutamento, capacitação e comunicação 
que valorizam grupos minorizados, com foco especial na representatividade de mulheres, pessoas 
pretas e pardas, LGBTQIA+ e pessoas com deficiência em todos os níveis hierárquicos.
Em atendimento à exigência legal, este relatório apresenta os indicadores de diversidade e 
equidade da Companhia, incluindo: (i) a quantidade e proporção de mulheres contratadas, 
segmentadas por níveis hierárquicos; (ii) a quantidade e proporção de mulheres em cargos de 
administração; (iii) demonstrativo em percentual da remuneração fixa, variável e eventual, 
segregado por sexo e função (ou grupos de funções similares); e (iv) a evolução comparativa 
desses indicadores entre o exercício findo e o imediatamente anterior. Esses dados refletem o 
compromisso da Companhia com a transparência e com a construção de uma cultura 
organizacional que valoriza a equidade de gênero e a inclusão como pilares estratégicos de sua 
atuação empresarial.
Os dados reportados consideram todas as empresas do Grupo CNP Seguradora, considerando a 
premissa que colaboradores com atuação Cross em todas as empresas (CNP Capitalização, CNP 
Consórcio, Odonto Empresas e Previsul) tem vínculo com a empresa Previsul, se reportarmos de 
forma separada não teremos amostragem de dados nas demais empresas. Reforçamos que a 
política de diversidade é a mesma para todas as empresas do grupo.

1. Quantidade e proporção de mulheres contratadas por níveis:

Nível

Quantidade  
Total de  

Contratações

Quantidade de 
Contratações  

Mulheres
% Contratação Mulheres 

x Total Contratados
Diretores 0 0 0%
Superintendentes 3 2 67%
Gerentes/Especialistas II 10 3 30%
Coordenadores/Especialista I 30 8 27%
Demais Cargos 60 41 68%

2. Quantidade e proporção de mulheres em cargos de administração:

Nível
Quantidade  

Total
Quantidade de  

Mulheres % de Mulheres
Conselho de Administração 4 3 75%
Diretoria Estatutária 7 3 43%

3. Demonstrativo de remuneração fixa, variável e eventual, segregado por sexo e função:
Nível % Remuneração Mulheres x Homens
Diretores 80%
Superintendentes 86%
Gerentes/Especialistas II 98%
Coordenadores/Especialista I 92%
Demais Cargos 92%

(*) quadro representa a média salarial das mulheres vs a média salarial dos homens por cargo
Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras 
do controlador final, CNP Assurances, na França.
Considerações finais e agradecimentos
A Companhia agradece o apoio e a confiança dos acionistas e conselheiros. Agradece também o 
apoio dado pelo BACEN à regulação do setor, ao profissionalismo dos parceiros que distribuem os 
produtos da Companhia e, em particular, aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a Companhia registra seu reconhecimento e agradecimento a todos os colaboradores, cujo 
empenho, dedicação e comprometimento foram determinantes para a conquista dos resultados 
apresentados neste exercício.

Barueri (SP), 23 de março de 2026.

Balanços Patrimoniais
(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado do Semestre e Exercício
(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Demonstração do Resultado Abrangente
(Em milhares de reais)

ATIVO Nota 31/12/2025
Ativo circulante 297.903
Disponibilidades 159
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 6 178.108
Títulos e valores mobiliários 178.108
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 6 36.056
Títulos e valores mobiliários 36.056
Créditos tributários 7.2.1 47.730
Outros créditos 7 20.314
Rendas a receber 7.1 28.787
Diversos 7.2 12.196
Provisão para perdas incorridas associadas ao risco de crédito 7.1 (20.669)
Outros valores e bens 15.536
Despesas antecipadas 8 15.536
Ativo realizável a longo prazo 403.265
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 6 12.246
Títulos e valores mobiliários 12.246
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 6 66.916
Títulos e valores mobiliários 66.916
Depósitos judiciais cíveis e trabalhistas 11.4 14.620
Créditos tributários 7.2.1 159.822
Outros valores e bens 149.661
Despesas antecipadas 8 149.661
Permanente 141.419
Imobilizado de uso 9 560
Outras imobilizações de uso 929
Depreciações acumuladas (369)
Intangível 10 140.859
Ativos Intangíveis 159.561
Amortização acumulada (18.702)
TOTAL DO ATIVO 842.587

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2025
Passivo circulante 181.356
 Outras obrigações 181.356
  Sociais e estatutárias 11.1 53.167
  Fiscais e previdenciárias 11.2 5.790
  Diversas 11.3 122.399
Passivo exigível a longo prazo 270.731
 Outras obrigações 270.731
  Diversas 11.3 270.731
Patrimônio líquido 12 390.500
  Capital 12.1 139.000
   De domiciliados no país 68.457
   De domiciliados no exterior 70.543
  Reservas de lucros 12.2 252.494
  Outros resultados abrangentes (994)

 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 842.587

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
(Em milhares de reais)

Descrição Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Outros resultados abrangentes Lucros acumulados Total
SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2025 139.000 2.031 166.015 (3.815) – 303.231
Lucro líquido do exercício – – – – 112.305 112.305
Títulos e valores mobiliários - TVM – – – 2.821 – 2.821
Proposta de destinação do lucro líquido: – – – – – –
Reserva legal - (Nota 12.2 i) – 5.615 – – (5.615) –
Dividendos propostos - (Nota 12.3) – – – – (19.957) (19.957)
Juros sobre capital próprio – – – – (7.900) (7.900)
Reserva de retenção de lucros – – 78.833 – (78.833) –
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 139.000 7.646 244.848 (994) – 390.500
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2025 139.000 2.953 179.155 (1.994) – 319.114
Lucro líquido do semestre – – – – 93.863 93.863
Títulos e valores mobiliários - TVM – – – 1.000 – 1.000
Proposta de destinação do lucro líquido: – – – – – –
Reserva legal - (Nota 12.2 i) – 4.693 – – (4.693) –
Dividendos propostos - (Nota 12.3) – – – – (15.577) (15.577)
Juros sobre capital próprio – – – – (7.900) (7.900)
Reserva de retenção de lucros – – 65.693 – (65.693) –
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 139.000 7.646 244.848 (994) – 390.500

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
2º semestre 

de 2025 31/12/2025
Receitas da intermediação financeira 15 27.346 52.140
 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 27.346 52.140
Resultado bruto da intermediação financeira 27.346 52.140
Outras receitas/despesas operacionais 88.248 94.947
 Receitas de prestação de serviços 16 164.087 311.391
 Despesas de pessoal 17 (16.224) (40.892)
 Outras despesas administrativas 18 (117.688) (213.588)
 Despesas tributárias 19 (19.996) (42.872)
 Outras receitas operacionais 20 90.658 128.704
 Outras despesas operacionais 20 (11.353) (46.889)
 Resultado da provisão para perdas incorridas
  associadas ao risco de crédito 20 (1.236) (907)
Resultado operacional 115.594 147.087
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 115.594 147.087
 Imposto de renda e contribuição social 22 (19.632) (28.868)
Imposto de renda 9.061 5.722
Imposto de renda - diferido (23.446) (26.888)
Contribuição social 3.255 2.039
Contribuição social - diferido (8.502) (9.741)
 Participações no lucro 21 (2.099) (5.914)
 Lucro líquido do semestre/exercício 93.863 112.305
Quantidade de ações 7.711.637 7.711.637
Lucro por ação em R$ 12,17 14,56

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2º semestre 
de 2025 31/12/2025

Lucro líquido do semestre/exercício 93.863 112.305

Outros resultados abrangentes 1.000 2.821

Itens que poderão ser reclassificados para o resultado 1.000 2.821

 Ajustes de títulos e valores mobiliários 1.515 4.274

 Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários (515) (1.453)

Total dos resultados abrangentes para o semestre/exercício 94.863 115.126
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração Consolidada do Fluxo de Caixa - 
Método Indireto
(Em milhares de reais)

ATIVIDADES OPERACIONAIS
2º semestre 

de 2025 31/12/2025
Lucro líquido do semestre/exercício 93.863 112.305
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 5.330 10.301
Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 1.236 907
Outros ajustes - diversos
Impostos diferidos 30.409 34.006
Provisão para contingências 1.398 4.384
Depósitos judiciais cíveis e trabalhistas (183) (106)
Rendas antecipadas 16.506 27.379
Despesas antecipadas (33.287) (62.206)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 1.647 66.696
Créditos tributários (34.772) (40.764)
Ativo fiscal diferido 515 1.453
Depósitos judiciais e fiscais (713) 760
Despesas antecipadas 539 200
Outros ativos (3.254) (2.150)
Impostos e contribuições (593) 2.547
Outras contas a pagar (74.174) (151.022)
Depósitos de terceiros 2.054 1.952
Outros passivos (226) 6.011
Caixa gerado pelas operações 6.295 12.653
Imposto sobre o lucro pagos (1.607) (4.554)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 4.688 8.099
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Pagamento pela Compra: (4.900) (8.910)
Imobilizado (235) (381)
Intangível (4.665) (8.529)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (4.900) (8.910)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (212) (811)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 371 970
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 159 159

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração Consolidada 
de Recursos de Consórcios

(Em milhares de reais)

Demonstração Consolidada das Variações 
das Disponibilidades de Grupos

(Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025
 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025
ATIVO
Circulante 4.842.454
Disponibilidades 227
Depósitos bancários 227
Aplicações interfinanceiras de liquidez 24 2.097.371
Disponibilidade do grupo 24 140.340
Aplicações financeiras vinculadas à contemplação - SELIC 24 1.955.397
Recursos de grupos em formação 24 1.634
Outros créditos 2.744.856
Direitos junto a consorciados contemplados - normais 2.692.466
Direitos junto a consorciados contemplados - em atraso 52.390
Compensação 18.359.913
Previsão mensal receitas a receber de consorciados 78.115
Contribuições devidas ao grupo 9.892.997
Valor dos bens ou serviços a contemplar 8.388.801
TOTAL GERAL DO ATIVO 23.202.367
PASSIVO
Circulante 4.842.454
Obrigações com consorciados 1.542.316
Valores a repassar 63.683
Obrigações por contemplações a entregar 1.955.397
Obrigações com a administradora 937
Recursos a devolver a consorciados 933.001
Recursos do grupo 347.120
Compensação 18.359.913
Recursos mensais a receber de consorciados 78.115
Obrigações do grupo por contribuições 9.892.997
Bens ou serviços a contemplar 8.388.801
TOTAL GERAL DO PASSIVO 23.202.367

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2º semestre 
de 2025 31/12/2025

Disponibilidades no início do semestre/exercício 2.325.647 2.362.729
 Depósitos bancários 371 310
 Aplicações financeiras - grupos 181.467 153.238
 Aplicações financeiras - vinculadas a contemplações 2.143.809 2.209.181
(+) Recursos coletados 1.141.085 2.264.596
 Contribuições para aquisição de bem 774.400 1.565.755
 Taxa de administração 181.769 342.246
 Contribuições ao fundo de reserva 38.861 76.253
 Rendimento de aplicações financeiras 119.837 233.992
 Multas e juros moratórios 3.895 8.301
 Prêmios de seguros 7.275 14.413
 Custas judiciais 3 8
 Outros 15.045 23.628
(-) Recursos utilizados 1.369.134 2.529.727
 Aquisição de bens 936.570 1.767.987
 Taxa de administração 183.262 344.682
 Multas e juros moratórios 1.944 4.122
 Prêmios de seguros 7.240 14.424
 Custas judiciais 3 8
 Devolução a consorciados desligados 47.431 107.038
 Outros 192.684 291.466
Disponibilidades no final do semestre/exercício 2.097.598 2.097.598
 Depósitos bancários 227 227
 Aplicações financeiras - grupos 141.974 141.974
 Aplicações financeiras - vinculadas a contemplações 1.955.397 1.955.397

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional

A CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios, doravante referida também como “Companhia” 
ou “Administradora”, iniciou suas atividades em 16 de outubro de 2002, cadastrada no CNPJ sob o 
nº 05.349.595/0001-09, está sediada na Avenida Tamboré, n° 267, Torre Norte, 14º andar, unidade 
141-A, Barueri - SP - CEP 06460-000, e é controlada pela CNP Assurances S.A.
A Companhia tem por objeto social a administração de grupos de consórcios, prestação de serviços 
a terceiros mediante a venda e colocação de cotas de outras administradoras de consórcios, a 
administração de grupos de outras administradoras de consórcios e a realização de serviços de 
cadastro, pesquisas e consultoria a outras administradoras de consórcios.
1.1. Estrutura societária do Grupo CNP
A estrutura atual do Grupo CNP é apresentada no organograma a seguir:

Sogestop K
37.171.370/0001-00

CNP Assurances
Participações Ltda.
24.241.977/0001-69

Companhia de Seguros
Previdência do Sul - Previsul

92.751.213/0001-73
CNP Capitalização S.A.

01.599.296/0001-71

CNP Consórcio S.A.-
Administradora de Consórcios

05.349.595/0001-09

Odonto Empresas
Convênios Dentários Ltda.

40.223.893/0001-59

100%

100%

0,39% 79,67% 50,75% 1% 48,25%

100%

24% 0,47% 75,53%

100%

100%

CNP Assurances S.A.
05.714.603/0001-79

CNP Assurances Latam
Holding Ltda.

05.088.193/0001-06

19,93%

CNP Participações em
Seguros Ltda.

20.430.460/0001-67

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As demonstrações financeiras foram preparadas com base nas normas e instruções emanadas pelo 
Banco Central do Brasil (“BACEN”), específicas para as administradoras de consórcios e estão 
apresentadas em conformidade com o Plano Contábil das Instituições Financeiras - COSIF e 
práticas contábeis adotadas no Brasil, em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As políticas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 5.
De acordo com a Resolução CMN nº 4.910/21 e a Resolução BCB nº 02/20 e suas alterações 

posteriores, as contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e 
exigibilidade.
Em conformidade com a Resolução BCB nº 352/23 artigo nº 102, que versa sobre as disposições 
transitórias aplicáveis às Administradoras de Consórcio, a Companhia está dispensada de 
apresentação comparativa nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025 
relativamente aos períodos anteriores.
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolução BCB nº 352/23 foram 
aplicadas prospectivamente na data de sua adoção inicial e seus impactos são apresentados na 
nota nº 3.12.
Conforme requerido pelo BACEN, são apresentadas as demonstrações consolidadas dos recursos 
de consórcios e das variações nas disponibilidades dos grupos.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para a premissa da continuidade 
operacional e não tem conhecimento de incertezas relevantes que possam gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras 
preparadas com base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 23 de março de 2026.
2.1. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
Reforma Tributária: A Lei Complementar nº 214/2025, de 16 de janeiro de 2025, instituiu o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 
Seletivo (IS); cria o Comitê Gestor do IBS e altera a legislação tributária, com vigência escalonada a 
partir de 2026. A Companhia enquadra-se no regime específico aplicável aos serviços financeiros e 
as alíquotas aplicáveis, prevista na Lei Complementar nº 227/2026, iniciará em 10,85% em 2027 até 
12,5% em 2033.
Com o objetivo de se preparar para os impactos da Reforma Tributária, a Administração instituiu, 
em 2025, o Projeto de Reforma Tributária, estruturado de forma transversal, envolvendo as áreas 
fiscal, contábil, jurídica, tecnologia da informação e operações, contando com o apoio de 
consultoria especializada.
No projeto a Companhia tem realizado o diagnóstico dos impactos e demandas tributárias, 
operacionais, sistêmicos e contábeis, além dos preparativos requeridos para atendimento às 
obrigações acessórias previstas, dentre elas a Declaração dos Regimes Específicos (DERE) e a 
emissão das Notas Fiscais no padrão nacional.
Até 31 de dezembro de 2025, a Companhia encontra-se na fase inicial de estudos e diagnóstico, não 
tendo sido identificados, até o momento, impactos mensuráveis que demandem o reconhecimento 
de provisões, ajustes ou divulgações adicionais nas demonstrações financeiras.
CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis: Estabelece um novo modelo de 
apresentação e divulgação das demonstrações financeiras, substituindo partes relevantes do CPC 
26 (R1), com vigência obrigatória para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. 
A Companhia está avaliando os potenciais impactos decorrentes de sua implementação. O normativo 
ainda não foi referendado pelo BACEN.
3. Principais práticas contábeis da administradora

3.1. Disponibilidades
A Companhia considera como disponibilidades e equivalentes de caixa os saldos de depósitos 
bancários sem vencimento e investimentos financeiros com vencimento original de até três meses a 
partir da data de contratação, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco 
significante de mudança de valor.
3.2. Ativos e passivos financeiros
Os ativos são demonstrados pelos valores de realização, incluindo os rendimentos auferidos e 
provisão para perdas, quando aplicável. Os passivos são demonstrados pelo vencimento e são 
baseados nos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos.

A Companhia classifica e mensura os ativos financeiros em três categorias mensurados ao valor 
justo por meio do resultado (VJR), mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) e mensurados ao custo amortizado.
3.3. Classificação e reconhecimento
Conforme Resolução BCB nº 352/23 a classificação dos ativos financeiros é baseada no modelo de 
negócios da Companhia e nas características de fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro, no 
qual o ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. A 
Companhia realiza o teste nos ativos para garantir que consistem exclusivamente em pagamentos 
de principal e juros (SPPI - Solely Payment of Principal and Interest) e desenvolveu seus modelos de 
negócios para o gerenciamento de seus instrumentos financeiros, o qual direciona as estratégias e 
operações executadas pela Gerência de Investimentos.
A Companhia revisou a classificação dos seus ativos financeiros de acordo com o modelo de 
negócios e as características dos fluxos de caixa. As categorias de mensuração são:
• Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado: No valor justo por meio do 
resultado, os ativos financeiros são registrados ao valor justo com contrapartida no resultado.
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando:
I) a finalidade é negociá-lo; e
II) o seu fluxo de caixa contratual não se enquadra no teste de SPPI.
• Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O 
ativo é mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é receber os fluxos de caixa 
contratuais e com a possibilidade negociá-lo; e obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI.
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: São avaliados pelo valor de custo com 
utilização do método de juros efetivos, ou seja, calculando o custo amortizado de um ativo ou passivo 
financeiro e inserindo o resultado dos juros pela aplicação da taxa efetiva de juros, atualizando o 
valor de compra do ativo pela taxa de juros negociados na época até seu vencimento. O ativo é 
mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é receber os fluxos de caixa contratuais e 
não o vender; e obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI - Solely Payment of Principal and Interest. 
Atualmente a Companhia não possui nenhum ativo nesse modelo de negócios.
Conforme BCB 352/23 no parágrafo 1º do artigo 1º, a mensuração das aplicações financeiras dos 
grupos de consórcios deve ser no modelo de negócio mensuradas pelo valor justo.
3.4. Perdas esperadas de instrumentos financeiros
A Resolução BCB nº 352/23 destaca o conceito de perda esperada prospectiva, considerando não 
apenas as perdas incorridas, mas também as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro. 
A norma exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada 
que variam de acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.
A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para os ativos financeiros da Companhia, o qual considera 
perdas estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A perda esperada (ECL) de qualquer transação é definida como: ECL = EAD * PD * LGD.
Para LGD:
• A Companhia utiliza a abordagem com base em fundamentos para o IFRS 09;
• LGD é medida como a fração de perdas em relação a uma exposição à inadimplência (EAD), 
podendo ocorrer usualmente três tipos de perdas, do principal, das receitas de juros não recebidas, 
despesas relativas à cobrança e penalidades;
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• Para calcular o ativo ponderado pelo risco que entra na determinação do capital requerido a companhia deve estabelecer uma estimativa de LGD para 
cada exposição corporativa.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das maiores agências do mercado para mensurar a perda 
esperada de todos os ativos financeiros da Companhia. No caso dos títulos públicos brasileiros, por se tratar de risco soberano e por prática de mercado 
serem considerados títulos de baixíssimo risco de crédito, a Companhia avaliou que não há risco de perda. Desta forma, não houve impacto nas 
demonstrações financeiras de perda esperada futura reconhecida.
3.5. Perdas esperada de outros créditos
Conforme definido pelo Inciso III do artigo nº 50 da Resolução BCB nº 352/23, Administradoras de Consórcios não segmentadas pelo BACEN devem 
aplicar o modelo simplificado conforme descrito na Norma. Portanto a Provisão para Perdas Incorridas Associadas ao Risco de Crédito (PIARC) segue o 
modelo simplificado.
Para as taxas de administração, ora reconhecidas pelo regime de competência, a Companhia efetua o registro de provisão para perdas incorridas 
associadas ao risco de crédito (PIARC) a partir da primeira parcela vencida, calculada considerando o modelo simplificado definido na Resolução BCB 
n° 352/23, onde as parcelas vencidas são calculadas com base em um fator definido, com base em seu atraso e o status de contemplação.
3.6. Passivos financeiros
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. São mensurados ao VJR e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é refletido no resultado.
3.7. Imobilizado de uso e intangível
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição, reduzido por depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável acumuladas 
(impairment), quando aplicável, calculado pelo método linear, com base na vida útil estimada dos bens.
Os ativos intangíveis incluem sistemas aplicativos, sistemas de computação, sistemas de computação em desenvolvimento e ativos de direito de uso. Os 
ativos de direito de uso são compostos por exclusividade/preferência de canais de vendas. Esses ativos são registrados inicialmente pelo custo de 
aquisição ou pelo valor apurado por meio de avaliação técnica e são amortizados a partir da data de sua utilização.
3.8. Provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de responsabilidade social) como resultado de um 
evento passado, quando é provável que o pagamento de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia não reconhece uma provisão. As provisões são 
ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto é material.
A Companhia constitui provisões conforme CPC 25 para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza 
cível, fiscal e trabalhista. As provisões são constituídas a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, dos 
processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em desembolso futuro. Os tributos, cuja exigibilidade está sendo
questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em consideração o conceito de “obrigação legal”.
As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua 
legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações financeiras e quando aplicável são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação vigente.
3.9. Apuração do resultado
A apuração do resultado obedece ao regime de competência, que estabelece que as receitas e as despesas sejam reconhecidas na apuração do 
resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independentemente de recebimento ou pagamento.
A taxa de administração é reconhecida pelo regime de competência em atendimento à Resolução BCB nº 120, de 27 de julho de 2021 e alterações 
posteriores. Dessa forma, são registrados como receita do período as parcelas mensais de cotas contempladas e de não contempladas, recebidas ou 
não, e os recebimentos antecipados em que tenha cessado a obrigação de desempenho do contrato. Já em relação aos recebimentos antecipados 
(lances ou antecipações de cotas) em que não houve a quitação do contrato, são registrados como receita antecipada e apropriados pelo prazo 
remanescente da obrigação de desempenho perante o consorciado.
As despesas de comissão sobre venda de cotas de consórcio, anteriormente reconhecidas no momento da inclusão dos consorciados nos grupos, 
conforme determinava a Carta Circular nº 2.598/1995, passaram a ser diferidas pelo prazo da obrigação de desempenho a partir de janeiro de 2022, com 
a publicação da Instrução Normativa BCB n° 187/2021, que revogou a referida Carta Circular.
As despesas de formalização de garantia e custo de contemplação são reconhecidas por ocasião da contemplação dos consorciados. As despesas com 
formalização de garantia são liquidadas no momento da efetiva utilização da carta de crédito.
3.10. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre 
a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240 anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro ajustado, de 
acordo com a legislação em vigor.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos com base nas alíquotas vigentes, para as adições e exclusões cuja dedutibilidade 
ou tributação ocorrerá em exercícios futuros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes e diferidos, os quais não são reconhecidos no 
resultado quando relacionados a itens diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período são registradas no passivo circulante.
A compensação de ativos e passivos fiscais diferidos é permitida quando há um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e ambos 
estão relacionados ao imposto de renda e à contribuição social lançados pela mesma autoridade tributária, sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
3.11. Regras globais contra a erosão da base tributária
Considerando as recentes alterações na legislação tributária brasileira, em especial a Lei nº 15.079 de 27 de dezembro de 2024 e a Instrução Normativa 
RFB nº 2.228/2024, em vigor desde 1º de janeiro de 2025, que regulamentam o Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em 
conformidade com as Regras Globais Contra a Erosão da Base Tributária (GloBE Rules), ou Pilar 2 da OCDE, o Grupo econômico CNP Assurances 
realizou uma análise sobre o enquadramento das entidades pertencentes ao grupo e dos potenciais impactos da norma.
Dessa forma, com base nas informações contábeis e financeiras na data-base de 31 de dezembro de 2024, a operação da Companhia enquadra-se na 
Regra Simplificadora Globe de Transição (RSGT) que tomou como base as informações prestadas pelo Grupo de Empresas Multinacional na Declaração 
País-a-País, o Country by Country Report, para o ano calendário de 2025, não estando sujeita à incidência do Adicional da CSLL relacionado ao Pilar 2.
3.12. Impactos na adoção de novas normas
A Resolução BCB nº 352/23 dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros e aos fluxos de caixa, bem como 
para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de 
pagamento autorizadas a funcionar pelo BACEN, buscando reduzir as assimetrias das normas contábeis previstas no COSIF em relação aos padrões 
internacionais, revogando a Resolução BCB nº 219/2022. Esta Resolução entrou em vigor em 01/01/2024, exceto para alguns itens normativos, cuja 
vigência será a partir de 01/01/2025 e 01/01/2027.
Conforme definido pelo Inciso III do artigo nº 50 da Resolução BCB nº 352/23, Administradoras de Consórcios não segmentadas pelo BACEN devem 
aplicar o modelo simplificado conforme descrito na Norma. Portanto a Provisão para Perdas Incorridas Associadas ao Risco de Crédito (PIARC) segue o 
modelo simplificado.
Esse processo estruturado garantiu que a Companhia implementasse a Resolução BCB 352/23 de forma eficaz, contabilizando mensalmente a Provisão 
para perdas incorridas associadas ao risco de crédito (PIARC) assegurando a adequação das demonstrações financeiras aos novos padrões regulatórios.
A adoção da nova norma, comparando o valor contabilizado da PIARC em dezembro/25 frente a dezembro/24, resultou numa redução de R$ 907. Foi 
considerado pela Companhia como um impacto imaterial, e por isso definiu-se registrar no resultado do período.
4. Gerenciamento de riscos

A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia e conhecimentos, com o propósito de avaliar e 
gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e outros, sejam efetivamente identificados, avaliados, 
monitorados, e reportados de modo unificado.
A Diretoria de Riscos e Compliance foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco.
As principais responsabilidades da Diretoria de Riscos e Compliance são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite, submetendo-a à aprovação do Conselho de Administração;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de seguros, financeiros, operacionais e de compliance;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar sua implementação dentro de unidades de 
negócios/filiais;
• Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
• Assegurar a implementação de todos os pilares da Resolução 324/2022 e eventuais evoluções das regras;
• Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de 
controle da Companhia; e
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange aos regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às atividades da Companhia é apoiado em uma 
estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Ainda, com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a Diretoria de Riscos e Compliance junto à estrutura de Governança 
organiza regularmente o Comitê d’Engagements (avaliação/discussão de oportunidades e viabilidade de produtos levando em conta o apetite ao risco e 
diretrizes da Companhia).
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos internos que tratam de questões atinentes à ética e 
a integridade, à prevenção de fraude, à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível a colaboradores e ao público externo para o recebimento de relatos de indícios de práticas 
ilícitas ou irregulares. Após o recebimento pelo Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados pela Diretoria de Riscos e Compliance e é 
verificada a existência de elementos e informações suficientes para que sejam investigados e as devidas ações tomadas.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente de governança e controle, destacando-se: (i) o 
fortalecimento da gestão de riscos, especialmente Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas 
e Normativos específicos, relativos à contratação de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos de interesses, às questões relativas ao oferecimento 
e recebimento de brindes e presentes, entre outros.
A Companhia também possui processos e normativos internos relacionados a temas de Compliance, Risco Operacional e Controles Internos, Riscos 
Técnicos e Financeiros e Segurança da Informação.
4.1. Risco de Crédito
Risco de crédito é a possibilidade de a contraparte de uma operação financeira não cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações 
contratuais, podendo gerar assim alguma perda para o Grupo.
Para mitigar o risco de crédito de outros ativos financeiros, a CNP Consórcio possui processo de análise de crédito do cliente e de prevenção a fraudes 
na etapa de compra da Cota.
Esses controles permitem assegurar a saúde financeira do grupo de consorciados e da Administradora.
A Companhia possui como estratégia adicional de mitigação de risco de crédito a contratação de seguro de quebra de garantia (SQG) que garante que 
a arrecadação do grupo não será prejudicada em caso de inadimplência dos consorciados contemplados e com posse do bem. O controle e monitoramento 
com relação a inadimplência é contínuo.
A inadimplência por quantidade de cotas, considerando 90 dias de atraso, é de 5,68%.
Para mitigar o risco de crédito dos títulos e valores mobiliários, a empresa monitora os preços diários dos ativos e busca uma diversificação do portfólio.
A tabela abaixo demonstra a exposição máxima ao risco de crédito, de títulos e valores mobiliários, da Companhia:

31/12/2025
Composição dos ativos financeiros AAA AA+ AA AA- A BB Sem Rating (i) Total
Valor justo por meio do resultado - VJR 49.101 5.307 1.099 2.007 479 132.579 (218) 190.354
Fundos – – – – – 128.958 – 128.958
Debêntures 24.195 4.807 1.099 2.007 479 – – 32.587
Letras Financeiras 24.906 500 – – – – – 25.406
Letras financeiras do tesouro – – – – – 1.265 – 1.265
Operações compromissadas – – – – – 2.356 – 2.356
Outros – – – – – – (218) (218)
Outros resultados abrangentes - VJORA – – – – – 102.972 – 102.972
Letras financeiras do tesouro – – – – – 17.237 – 17.237
Letras do tesouro nacional – – – – – 36.056 – 36.056
Notas do tesouro nacional – – – – – 49.679 – 49.679
Exposição máxima ao risco de crédito 49.101 5.307 1.099 2.007 479 235.551 (218) 293.326
(i) referem-se a valores de contas a pagar e impostos a pagar do fundo exclusivo Anaje.
4.2. Risco de Liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de 
pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações.
A CNP Consórcio possui limites mínimos de patrimônio líquido ajustado e limites operacionais que estão sendo acompanhados conforme as disposições 
do Banco Central. Conforme apresentados no quadro abaixo:

31/12/2025
Recursos aplicados no ativo permanente 141.419
Patrimônio líquido ajustado 406.078
Limite de imobilização 34,83%

31/12/2025
Operações passivas das administradoras dos recursos dos grupos de consórcio 436.510
Recursos dos grupos de consórcios 142.202
Patrimônio líquido ajustado 406.078
Limite de alavancagem 1,43
4.3. Risco de Mercado
4.3.1. Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma Companhia. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
4.3.2. Análise de sensibilidade das taxas de juros
A carteira de investimentos da Companhia possui ativos classificados como: ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR).
O método utilizado para a análise de sensibilidade dos ativos da Companhia é o de Stress Test, o qual é feito para as classificações ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR). Nos exercícios de estresse 
diário, são calculados os resultados do VaR das carteiras e o choque de 100 base points na curva de juros. Este cenário contempla variações da curva 
de inflação e curva de juros. O resultado dos testes realizados com o principal risco e sua variação estão apresentados no quadro abaixo:
Fatores de Risco Impacto alta 100bps Impacto alta 1bp
Curva de deságio de LFT (391) –
Fundos – 847
Curva de Juros Pré (645) 93
Total (1.036) 940
4.3.3. Taxas de juros contratadas
A carteira de investimento da Companhia dos títulos classificados na categoria ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) possui as seguintes taxas de juros contratadas:

31/12/2025
Títulos
Letras do Tesouro Nacional Pré Pré 14,08%
Letras financeiras do tesouro Pós 0,0426% a 0,0508%
Notas do tesouro nacional (NTN-F) Pré Pré 10,23%
4.3.4. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando um determinado intervalo de 99% de confiança. Para determinar os fatores que compõem a matriz 
de fatores, foram utilizadas a metodologia Value-at-Risk (VaR) paramétrico, proposto pelo JPMorgan através do Riskmetrics, e os limites definidos pela 
Administração de forma conservadora. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o 
comportamento passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes 
naturais, crises econômicas externas ou choques de preços dos ativos.

4.4. Risco operacional
A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos operacionais, conta com a participação de todas as 
camadas contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Riscos e Controles Internos realizar o mapeamento 
e monitoramento dos riscos operacionais, mediante o uso de ferramenta de gestão de riscos operacional, instituindo-se dispositivos de controle 
permanente.
 Como atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais da Gerência de Riscos e Controles Internos deve:
• Atuar efetivamente como segunda linha de defesa; 
• Propor e/ou consolidar as políticas de riscos, políticas de controles internos e política de perdas operacionais, de governança de riscos e outras que 
venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva; 
• Propor junto à Gerência de Compliance as políticas de conformidade, fraude e prevenção a lavagem de dinheiro; 
• Estabelecer, cumprir e garantir o cumprimento dos padrões de monitoramento contínuo de riscos e controles; 
• Prover os órgãos de governança corporativa de informações atualizadas sobre a evolução do ambiente de controle; 
• Orientar e apoiar os gerentes na gestão dos riscos operacionais e na proteção dos ativos organizacionais; e 
• Disseminar a cultura de controle interno, de acordo com as diretrizes estratégicas.
Os gerentes responsáveis por cada área, além de suas responsabilidades específicas à função, devem: 
• Atuar efetivamente como primeira linha de defesa; 
• Gerir e ter propriedade sobre os riscos, implementando ações corretivas para resolver deficiências em processos e controles; 
• Manter os controles internos eficazes e conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente, identificando, avaliando, controlando e mitigando os 
riscos; e 
• Buscar continuamente a constituição de controles de gestão e de supervisão adequados, para garantir a conformidade, objetivando a vigilância sobre 
os controles, processos inadequados e eventos inesperados.
Os profissionais da Companhia que atuam na área de riscos e controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e apurado raciocínio lógico.
A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, procedimentos, elaboração de cursos e cartilhas que são 
permanentemente atualizadas, de maneira consistente com o planejamento estratégico e com a estrutura organizacional definida em responsabilidades 
e atribuições, disseminando conhecimento para o gerenciamento do risco operacional.
A Alta Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que promove a conscientização da 
necessidade de conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e adotar medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos 
profissionais de front office.
4.5. Resultados não recorrentes
Conforme definido pela Resolução BCB nº 02/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas 
de forma incidental com as atividades típicas da Companhia, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros. No exercício 
de 2025 a Companhia avaliou que não houve resultados não recorrentes.
5. Estimativas e julgamentos contábeis

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pelo BACEN, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões de estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que ocorrem ou em quaisquer períodos futuros afetados. Isso se aplica a causas judiciais e ao diferimento de receita, incluindo: 
I. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras; e
II. informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo período 
contábil.
6. Títulos e valores mobiliários

Os fundos de investimentos são compostos por títulos públicos federais, operações compromissadas e valores a receber, a pagar e de tesouraria que 
estão apresentados na linha de outros valores.

31/12/2025

Valor Justo (i)
Valor do Custo 

Atualizado
Sem 

Vencimento Até 01 ano
Entre 01 e 

05 anos (ii)
Acima de 

05 anos Percentual
Valor justo por meio do resultado 190.354 188.347 116.497 13.155 56.040 4.662 64,90%
Debêntures 32.587 31.175 – 3.949 23.976 4.662 11,11%
Fundos de investimento 128.958 128.958 116.715 – 12.243 – 43,96%
Letras financeiras 25.406 24.871 – 6.850 18.556 – 8,66%
Letras financeiras do tesouro 1.265 1.235 – – 1.265 – 0,43%
Operações compromissadas 2.356 2.326 – 2.356 – – 0,80%
Outros valores (218) (218) (218) – – – (0,07%)
Valor justos por meio de outros resultados 
abrangentes 102.972 104.477 – 36.055 66.917 – 35,10%
Letras financeiras do tesouro 17.236 17.237 – – 17.236 – 5,88%
Letras do tesouro nacional 36.055 36.064 – 36.055 – – 12,29%
Notas do tesouro nacional 49.681 51.176 – – 49.681 – 16,94%
Total 293.326 292.824 116.497 49.210 122.957 4.662 100,00%
(i) O saldo do balanço patrimonial é representado pelo valor justo.
(ii) Contém abertura de aging dos ativos do fundo exclusivo marcado VJR e com liquidez inferior a 30 dias.
6.1. Hierarquia do valor justo e taxas contratadas
a. Abertura por hierarquia
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo;
• Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1”, mas que cuja precificação é direta ou indiretamente observável.

31/12/2025
Nível 1 Nível 2 Total

Debêntures 32.587 – 32.587
Fundos de investimento 128.958 – 128.958
Letras financeiras – 25.406 25.406
Letras financeiras do tesouro 1.265 – 1.265
Operações compromissadas – 2.356 2.356
Outros valores (218) – (218)
Valor justo por meio do resultado 162.592 27.762 190.354
Letras financeiras do tesouro 17.236 – 17.237
Letras do tesouro nacional 36.055 – 36.056
Notas do tesouro nacional 49.681 – 49.679
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 102.972 – 102.972
Total 265.564 27.762 293.326
b. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras está demonstrada a seguir:

31/12/2025

Saldo inicial Aplicações Resgates Rendimentos
Ajuste ao 

valor justo
Variação de 

imposto de renda Saldo final
Fundos 279.240 326.164 (457.816) 43.712 – (946) 190.354
Letras financeiras do tesouro – 17.180 – 110 (1) (53) 17.236
Letras do tesouro nacional 30.133 35.395 (34.103) 3.342 1.315 (27) 36.055
Notas do tesouro nacional 47.827 – (4.881) 4.975 2.959 (1.199) 49.681

357.200 378.739 (496.800) 52.139 4.273 (2.225) 293.326
7. Títulos e créditos a receber

7.1. Títulos e créditos a receber
Os valores registrados em rendas a receber são integralmente compostos pelas taxas de administração registradas na competência, conforme 
determinação da norma BCB nº 352/23 e alterações posteriores.

31/12/2025
Rendas a receber 28.787
Provisão para perdas incorridas associadas ao risco de crédito (20.669)
Taxa de administração a receber líquida 8.118
Para as taxas de administração, ora reconhecidas pelo regime de competência, a Companhia efetua o registro de provisão para perdas incorridas 
associadas ao risco de crédito (PIARC) a partir da primeira parcela vencida.

2º semestre de 2025 31/12/2025
Saldo inicial (18.526) (19.762)
Constituição de provisão para perdas incorridas associadas ao risco de crédito (PIARC) (1.236) (907)
Saldo atual (19.762) (20.669)
7.2. Créditos diversos
Os valores registrados como outros créditos diversos podem ser assim apresentados:

31/12/2025
Adiantamentos e antecipações salariais 89
Títulos e créditos a receber s/característica de concessão crédito 11.514
Outros títulos a receber (i) 593
Total 12.196
(i) Referem-se a saldos de ressarcimento com partes relacionadas, bloqueio judicial e adiantamento para viagens.
7.2.1. Créditos Tributários
A composição, expectativa de efetiva realização e a movimentação dos créditos tributários está demonstrada a seguir:
a. Composição

31/12/2025
Imposto de Renda Contribuição Social Outros Tributos

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante Total
Antecipações 1.961 – 699 – – – 2.660
A compensar 27.981 93.901 3.178 4.440 13.911 1.488 144.899
Diferenças temporárias (i) – 25.667 – 9.240 – – 34.907
Receitas de tributos diferidos e TVM (i) (ii) – 376 – 136 – 24.574 25.086
Total dos créditos tributários 29.942 119.944 3.877 13.816 13.911 26.062 207.552
(i) Representa o total dos tributos diferidos do ativo não circulante de R$ 59.993;
(ii) Compreende o diferimento dos tributos PIS, COFINS e ISS sobre as Receitas Diferidas (CPC 47).
b. Expectativa de realização dos tributos diferidos

Ano de Realização
Tributos Diferidos (diferenças temporárias) Tributos diferidos (receitas diferidas e TVM)

Valor % Valor %
2026         21.918 62,79%          5.897 23,51%
2027           1.328 3,81%          1.494 5,95%
2028              748 2,14%            360 1,44%
2029           1.743 4,99%          2.303 9,18%
2030           1.389 3,98%          1.697 6,77%
2031 á 2035           7.781 22,29%        13.335 53,16%
Total 34.907 100% 25.086 100%
Valor Presente (i) 27.860 – 17.284 –
(i) Para o ajuste a valor presente, foi utilizada a taxa selic anual projetada para os períodos futuros.
c. Movimentação do ativo e passivo diferido

31/12/2025
Imposto de Renda Contribuição Social Outros Total

Saldo inicial de Créditos Tributários 54.000 19.500 21.951 95.451
Constituições (realizações) sobre diferenças temporárias
Contingências cíveis 944 340 – 1.284
Contingências trabalhistas 152 55 – 207
Provisão para risco de crédito – (61) – (61)
Provisão para participações nos lucros (96) (34) – (130)
Outras provisões (17.737) (6.385) – (24.122)
Ajuste de receita - CPC 47 5.173 1.863 2.623 9.659
Provisão de devedores duvidosos 227 82 – 309
Diferimento de comissão (15.552) (5.599) – (21.151)
Tributos diferidos - TVM (1.068) (385) – (1.453)
Saldo Atual dos Créditos Tributários (i) 26.043 9.376 24.574 59.993
Efeito no resultado das constituições e realizações (ii) 26.888 9.741 (2.623) 34.006
(i) Representa o total do ativo não circulante demonstrado na nota 7.2.1 a;
(ii) Representa o efeito no resultado demonstrado na nota 22.
8. Despesas Antecipadas

As despesas antecipadas são representadas integralmente pelas despesas de comissão sobre venda de cotas de consórcio e que serão apropriadas ao 
resultado conforme regra definida na nota 3.9. O prazo médio de diferimento é de 157 meses em 31 de dezembro de 2025.
a. Composição

31/12/2025
Comissões 165.164
Outros 33
Total 165.197
b. Movimentação das despesas de comissão sobre vendas

31/12/2025
Saldo inicial 103.192
Constituições 97.287
Amortizações/Cancelamentos (35.282)
Saldo final 165.197
9. Imobilizado

31/12/2025
Saldo inicial Aquisições Depreciações Saldo final

Equipamentos 2 381 (45) 338
Móveis, máquinas e utensílios 12 – (5) 7
Veículos 278 – (77) 201
Benfeitoria em imóveis de terceiros 21 – (7) 14
Total 313 381 (134) 560
10. Intangível

31/12/2025
Taxas anuais de amortização (%) Saldo inicial Aquisições Transferências Amortização Saldo final

Sistemas aplicativos 1 – – (1) –
Sistemas de computação 20 1.335 775 7.732 (1.880) 7.962
Sistemas de computação em desenvolvimento 20 6.874 7.754 (7.732) – 6.896
Ativo de direito de uso - XP (a)(c) 14,28 14.287 – – (2.286) 12.001
Ativo de direito de uso - Balcão BRB (b)(c) 5 120.000 – – (6.000) 114.000
Total 142.497 8.529 – (10.167) 140.859
(a) Foi firmado contrato com XP Corretora de Seguros em setembro de 2023, com a vigência de 7 anos, cujo objetivo é estabelecer parceria operacional 
para comercialização de produtos de consórcios, no formato White Label, contrato que estabelece através de todos os Canais de Distribuição da XP 
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Corretora. O diferimento do ativo intangível é realizado pelo método linear ao longo do prazo de vigência do contrato, estipulado em 7 anos.
(b) Em 24 de junho de 2024, a CNP Consórcio firmou um acordo comercial com o banco BRB com objetivo de distribuição, promoção, oferta, venda e/ou 
pós-venda dos produtos nos canais de distribuição do banco, em caráter exclusivo.
O direito de acesso à exclusividade do balcão do BRB foi registrado como ativo intangível pela CNP pelo montante de R$ 80 milhões, além disso, a CNP 
reconheceu no passivo um valor de R$ 40 milhões referente ao preço adicional de acesso, condicionado ao cumprimento de metas de produção 
estabelecidas contratualmente, totalizando R$ 120 milhões.
O diferimento do ativo intangível é realizado pelo método linear ao longo do prazo de vigência do contrato, estipulado em 20 anos, a contar da data de 
início do uso pela exclusividade previsto para janeiro de 2025.
(c) A CNP Consórcio adota, para o reconhecimento e mensuração do ativo intangível relacionado aos balcões do banco BRB e da XP, a legislação 
vigente, incluindo os critérios estabelecidos pelos pronunciamentos contábeis CPC 01 (R1) e CPC 04 (R1). São realizados testes periódicos de 
recuperabilidade, conforme exigido, para garantir que o valor contábil do ativo não exceda seu valor recuperável.

11. Outras obrigações - Administradora

11.1. Obrigações sociais e estatutárias
31/12/2025

Dividendos 22.211
Juros sobre capital próprio 28.890
Gratificações e participações 2.066
Total 53.167
11.2. Obrigações fiscais e previdenciárias

31/12/2025
Impostos retidos 3.164
Impostos e contribuições sobre o lucro 2.626
Total 5.790
11.3. Diversas

31/12/2025
Fornecedores 1.329
Recursos não procurados de grupos encerrados 13
Despesas de pessoal 1.196
Arrendamento de balcão 281
Comissões a pagar 33.620
Serviços de terceiros operacional 19.971
Honorários 421
Ressarcimento de custos a pagar - CNP Capitalização S.A. (nota 13) 416
Ressarcimento de custos a pagar - Previsul (nota 13) 11.888
Rendas antecipadas (i) 31.716
Outras despesas administrativas a pagar 21.187
Outros valores a pagar 361
Total circulante 122.399
Contingências cíveis 8.403
Contingências trabalhistas 5.874
Rendas antecipadas (i) 215.505
Fornecedores (ii) 40.000
Outros valores 949
Total não circulante 270.731
(i) Valores a serem reconhecidos como receita de prestação de serviço quando satisfeitas as obrigações de desempenho.
(iii) Em 24 de junho de 2024, a CNP Consórcios firmou um acordo comercial com o banco BRB, estabelecendo a distribuição exclusiva de seus produtos 
nos canais de distribuição do banco.
No âmbito deste contrato, foi reconhecido um passivo financeiro no montante inicial de R$ 80 milhões, correspondente ao preço de acesso à exclusividade, 
pagos em 17/01/2025. Adicionalmente, a CNP Consórcios registrou um passivo financeiro adicional de R$ 40 milhões, condicionado ao cumprimento das 
metas de produção contratualmente estabelecidas, totalizando o montante de 120 milhões.
O Passivo financeiro é reconhecido pelo seu valor justo, refletindo o montante devido conforme as condições contratuais, sendo mensurado pelo custo 
amortizado. conforme CPC 48, uma vez que representa um compromisso contratual futuro. O montante adicional condicionado ao desempenho da 
produção será revisado a cada encerramento de exercício e ajustado conforme a realização ou não das metas de vendas estipuladas para o banco BRB. 
Foi realizada avaliação na data-base de dezembro/25 e o Passivo mantêm se de acordo com a performance acordada no contrato.
11.4. Depósitos judiciais e provisões judiciais

31/12/2025
Depósitos judiciais Contingências passivas

Natureza cível 10.352 8.403
Natureza trabalhista 4.268 5.874
Total 14.620 14.277
Os depósitos judiciais cíveis correspondem substancialmente a valores oriundos de demandas judiciais envolvendo as devoluções de valores e parcelas 
pagas pelos consorciados, cujos grupos não tenham sido encerrados.
Os critérios levados em consideração pelos assessores jurídicos para quantificar as provisões para contingências são: a natureza das ações, a 
semelhança com processos anteriores, bem como a jurisprudência dominante. Mediante esta avaliação, a constituição de provisão ocorre para as causas 
judiciais classificadas com probabilidade de perda provável.
A Companhia tem ações no polo ativo, que em caso de êxito da causa os valores recolhidos poderão ser revertidos para a Companhia, que poderá ter o 
direito de recuperação dos respectivos valores recolhidos:
- Mandado de Segurança - Exclusão do valor da SELIC que incide sobre os indébitos tributários dos contribuintes da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
A probabilidade de perda é possível. Ação distribuída, sob número 1059379-34.2021.4.01.3400, antecipação de tutela indeferida, protocolado Agravo. 
STF decidiu o tema 962 declarando a inconstitucionalidade da incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores relativos à taxa SELIC recebidos em razão de 
repetição de indébito. O processo teve decisão favorável em parte e segue aguardando julgamento. Com relação à parte favorável, a Companhia habilitou 
o crédito no valor de R$ 14.482, sendo R$ 9.657 de principal e R$ 4.825 de atualização por juros Selic. Ao longo do exercício de 2025 a Companhia 
consumiu R$ 805 deste crédito, permanecendo saldo a compensar de R$13.677.
- Ação anulatória, autuada sob número 1031492-12.2020.4.01.3400, contra decisões administrativas proferidas nos PAFs 10166.901225/2017-01, 
10166.901226/2017-47, 10166.901223/2017-11, 10166.901224/2017-58 e 10166.901222/2017-69, para reconhecer o direito creditório e o direito a 
repetição de indébito dos pagamentos efetuados a maior classificado como possível no valor de R$ 1.083 correspondente a 31 de dezembro de 2025.
A Companhia é parte em processo administrativo, iniciado em junho de 2025 pelo Distrito Federal, para a cobrança de ISS no montante total de 
R$ 355.715 (valor atualizado até dezembro de 2025), sob o fundamento de competência ativa para a cobrança do imposto já recolhido para outra 
localidade. Após protocolo da impugnação, em 22/07/25, o processo segue aguardando julgamento em 1ª instância administrativa. No entendimento da 
Administração e de seus consultores jurídicos, são possíveis as chances de perda no caso.
Demonstramos a seguir a segregação em função da probabilidade de perda. Os números apresentados referem-se aos valores das ações:

31/12/2025
Quantidade Remota Possível Provável Total

Natureza cível 2.505 751 6.658 8.403 15.812
Natureza trabalhista 130 7.469 11.000 5.874 24.343
Natureza fiscal - contingências 1 – 355.715 – 355.715

2.636 8.220 373.373 14.277 395.870
11.5. Movimentação das ações judiciais e provisões passivas

Saldo Atualizações Saldo
01/01/2025 Adições Reversões Pagamentos e juros 31/12/2025

Natureza cível 4.624 11.411 (5.594) (2.980) 942 8.403
Natureza trabalhista 5.267 21 (70) (123) 779 5.874

9.891 11.432 (5.664) (3.103) 1.721 14.277

12. Patrimônio líquido - Administradora

12.1. Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 139.000 em 31 de dezembro de 2025, e está dividido em 7.711.637 ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal.
12.2. Reservas de lucros
i. A Reserva legal é de R$ 7.646 em 31 de dezembro de 2025, constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto, na base 
de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital.
ii. A Reserva de retenção de lucros é de R$ 244.848 em 31 de dezembro de 2025, constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício 
após considerar o dividendo proposto e a reserva legal. A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar sobre a utilização desta reserva para futuro aumento 
de capital, reinvestimento nas operações da Companhia ou para distribuição complementar de dividendos.
12.3. Dividendos
Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo obrigatório, previsto no estatuto da Companhia, de 25% sobre o lucro líquido do exercício, após a 
destinação da reserva legal. No exercício foram deliberados pela Diretoria dividendos intermediários de R$ 19.957.
Os dividendos provisionados foram calculados como segue:

2º semestre de 2025 31/12/2025
Lucro líquido do semestre/exercício 93.863 112.305
(–) Reserva Legal (4.693) (5.615)
Base de cálculo de dividendos 89.170 106.690
Dividendo mínimo - 25% 22.292 26.672
Juros sobre capital próprio bruto 7.900 7.900
Imposto de renda retido dos juros sobre o capital próprio pagos - 15% (1.185) (1.185)
Juros sobre o capital próprio líquido 6.715 6.715
Dividendos e (JCSP) a serem pagos 15.577 19.957
12.4. Juros sobre capital próprio
Demonstramos a seguir o cálculo dos juros sobre o capital próprio, registrado em 31 de dezembro de 2025:

31/12/2025
Patrimônio líquido no início do ano 303.231
(+) parcela não realizada de TVM (3.815)
Base de cálculo de JCP 299.418
Taxa de juros de longo prazo do período (TJLP) 8,67%
Máximo de juros sobre o capital próprio a ser provisionado 25.960
Juros sobre o capital próprio proposto 7.900
Imposto de renda retido na fonte 1.185
Juros sobre o capital próprio de anos anteriores a pagar 22.175
Juros sobre o capital próprio a pagar 28.890

13. Transações com partes relacionadas - Administradora

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: CNP Assurances (Controladora direta), suas acionistas: CNP Assurances 
Participações Ltda. e CNP Assurances Latam Holding Ltda., Empresas ligadas que são controladas por seus acionistas, seus administradores, 
conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05 (R1) 
- Divulgação sobre partes relacionadas.
A Companhia atua de forma integrada com as entidades coligadas da Companhia de Seguros Previdência do Sul, de controle comum da sua Controladora, 
e compartilha com elas certos componentes da estrutura física, operacional e administrativa. Os custos dessa estrutura são atribuídos segundo critérios 
definidos pela Administração que consideram, dentre outras variáveis, os volumes de negócios de cada uma das empresas.
Os saldos relativos às operações realizadas com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

31/12/2025
Ativo Passivo

Companhia de Seguros Previdência do Sul (i)(v) – (11.888)
CNP Capitalização S.A. (i) – (416)
CNP Participações Ltda. (vii) (viii) – (24.656)
CNP Assurances Latam Holding Ltda. (vii) (viii) – (511)
CNP Assurances França (vii) (viii) – (25.934)
XS5 Administradora de Consórcios S.A. (i) 583 –
Caixa Econômica Federal (ii) 46 –

629 (63.405)
31/12/2025

Receita Despesa
Companhia de Seguros Previdência do Sul (i)(v) – (75.045)
CNP Capitalização S.A. (i) – (1.380)
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (vi) – (53)
Caixa Vida e Previdência S.A. (ix) – (119)

– (76.597)
(i) Compreendem as movimentações relativas ao apoio administrativo e ou operacional ocorrido entre empresas ligadas;
(ii) Despesas comerciais, que abrangem a remuneração decorrente do uso do balcão, a prestação de serviços pela CAIXA de cobrança e administração 
de ativos e disponibilidade financeira;
(iii) Despesas referentes ao comissionamento, incentivos às vendas;
(iv) Despesas referentes a prestação de serviços de terceiros;
(v) Operações de seguros de funcionários;
(vi) Plano odontológico oferecido aos funcionários;
(vii) Juros sobre capital próprio;
(viii) Dividendos;
(ix) Contribuições para o plano de previdência privada oferecido aos funcionários.

14. Plano de previdência patrocinado - Administradora

A Companhia oferece aos seus empregados um plano de previdência complementar, nas modalidades PGBL e/ou VGBL, contratado junto à Caixa Vida 
e Previdência S.A. Esse plano tem como objetivo complementar a renda na aposentadoria e pode ser utilizado como uma forma de investimento de longo 
prazo, com benefícios adicionais opcionais.
Nos termos do regulamento do fundo, a Companhia contribui com percentuais variáveis entre 2% e 12% do salário contratual do empregado. Além disso, 
a Companhia pode contribuir com até 100% do valor das contribuições voluntárias realizadas pelos empregados, conforme critérios estabelecidos no 
regulamento.
Foram efetuadas contribuições no montante de R$ 119 em 31 de dezembro de 2025.

15. Receitas da intermediação financeira

A composição das receitas da intermediação financeira pode ser resumida conforme demonstrado abaixo:
2º semestre de 2025 31/12/2025

Receita com títulos de renda fixa 4.434 8.428
Receita com fundos de investimento 22.912 43.712

27.346 52.140
16. Receitas de prestação de serviços - Administradora

São representadas integralmente por taxa de administração de consorciados:
2º semestre de 2025 31/12/2025

Receita com taxa de administração de Consórcios 180.593 338.770
Rendas antecipadas (16.506) (27.379)

164.087 311.391
17. Despesas de pessoal - Administradora

A composição das despesas de pessoal pode ser resumida conforme demonstrado a seguir:
2º semestre de 2025 31/12/2025

Benefícios (1.260) (4.873)
Encargos sociais (483) (1.382)
Proventos (2.895) (5.585)
Despesas compartilhadas (11.580) (29.039)
Outras despesas de pessoal (6) (13)

(16.224) (40.892)
18. Outras despesas administrativas - Administradora

A composição das despesas administrativas pode ser resumida como segue:
2º semestre de 2025 31/12/2025

Serviços de terceiros (11.068) (16.332)
Localização e funcionamento (14.551) (24.086)
Publicidade e propaganda (1.948) (4.105)
Ressarcimentos de recursos não procurados (5.350) (11.229)
Despesas compartilhadas (23.653) (41.734)
Comissões (59.644) (112.772)
Outras despesas administrativas (1.474) (3.330)

(117.688) (213.588)
19. Despesas Tributárias - Administradora

Demonstramos as despesas tributárias incorridas no período de análise, conforme abaixo:
2º semestre de 2025 31/12/2025

ISS (4.054) (8.306)
PIS e COFINS (15.928) (34.504)
Outras despesas tributárias (14) (62)

(19.996) (42.872)
Em outubro de 2025, a Companhia passou a realizar o aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS da não-cumulatividade, calculados sobre os custos 
com as comissões pagas aos representantes de vendas de consórcios. Os valores de despesa de PIS e COFINS acima demonstrados (R$ 34.504 em 
31/12/2025) representam R$ 5.554 em receitas com créditos reconhecidos e consumidos em 2025.

20. Outras receitas e despesas operacionais - Administradora

A composição das outras receitas e despesas operacionais pode ser resumida como segue:
2º semestre de 2025 31/12/2025

Receita com multas e juros 20.063 22.959
Taxa de permanência 31.512 57.624
Outras rendas operacionais 11.588 20.627
Honorários e custas processuais 2.048 (3.708)
Formalização e custo de contemplação (1.363) (3.226)
Despesas acessórias com vendas (4.268) (7.174)
Serviço de recuperação de crédito (1.077) (1.858)
Mídia produto (32) (331)
Central de relacionamento (457) (942)
Serviços de terceiros (6.081) (15.849)
Indenizações judiciais (4.277) (13.837)
Pagamento obrigatório ao estipulante 30.380 26.679
Resultado de PIARC no semestre/exercício (1.236) (907)
Outras despesas operacionais 1.269 851

78.069 80.908
21. Participações estatutárias no lucro

A composição das participações estatutárias no lucro pode ser resumida como segue:
2º semestre de 2025 31/12/2025

Despesa com participação no lucro (620) (1.203)
Despesas compartilhadas (1.479) (4.711)

(2.099) (5.914)
22. Imposto de renda e contribuição social - Administradora

Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social:
31/12/2025

DESCRIÇÃO Imposto de Renda Contribuição Social
Resultado antes dos tributos e após participações 141.173 141.173
(–) Juros sobre capital próprio (7.900) (7.900)
Base de cálculo 133.273 133.273
Taxa nominal do tributo 25% 9%
Tributos calculados à taxa nominal (33.318) (11.995)
Ajustes do lucro real (127.526) (127.526)
Ajustes temporários diferidos 107.550 108.232
Ajuste exercício anterior (28.402) (28.402)
Total dos ajustes a base de cálculo (48.378) (47.696)
Tributos sobre os ajustes 12.095 4.293
Incentivos fiscais 57 –
Despesa contabilizada (21.166) (7.702)
Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente (1.378) (517)
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos (26.888) (9.741)
Efeito de Exercícios Anteriores 7.100 2.556
Taxa efetiva 15,88% 5,78%

23. Principais práticas contábeis - Grupos de Consórcios

23.1. Ativo circulante
i. Aplicações interfinanceiras de liquidez
Representam os recursos disponíveis e outros créditos ainda não utilizados pelos grupos aplicados, segundo determinações do Banco Central do Brasil 
(BACEN). Os rendimentos dessas aplicações são incorporados diariamente ao fundo comum e ao fundo de reserva de cada grupo, não incidindo sobre 
estes a taxa de administração.
O saldo das aplicações financeiras inclui os rendimentos e as variações monetárias auferidos, deduzido de provisão para ajuste ao valor de mercado, 
quando aplicável.
Os rendimentos decorrentes dessas aplicações financeiras são atribuídos aos grupos por meio de rateio diário proporcionais à participação de cada 
grupo no total das receitas.
Conforme BCB 352/23 no parágrafo 1º do artigo 1º, a mensuração das aplicações financeiras dos grupos de consórcios deve ser no modelo de negócio 
mensuradas pelo valor justo.
ii. Direitos junto a consorciados contemplados
Representam os valores a receber de consorciados que já foram contemplados.
23.2. Passivo circulante
i. Obrigações com consorciados
Representam os recursos coletados quando da adesão dos consorciados aos grupos em formação e os recursos do Fundo Comum dos Grupos em 
Andamento.
ii. Valores a repassar
Representam os valores devidos pelos Grupos em Andamento a terceiros, a título de Taxa de Administração e Seguros, Multas e Juros Moratórios, 
Custas Judiciais e Prêmios de Seguros.
iii. Obrigações por contemplações a entregar
Representam os recursos a repassar aos consorciados contemplados destinados à aquisição de bens.
iv. Recursos a devolver a consorciados
Representam as obrigações dos grupos relativas aos recursos a serem devolvidos aos consorciados desistentes e excluídos.
v. Recursos do grupo
Representam os registros dos recursos do grupo a serem rateados aos consorciados ativos quando do encerramento do grupo.
23.3. Compensação
i. Previsão mensal de recursos a receber de consorciados
Demonstram a previsão de recebimentos de contribuições (fundo comum e fundo de reserva) de consorciados para o mês seguinte ao do encerramento 
das demonstrações financeiras, inclusive de consorciados em atraso, deduzidos de taxa de administração e do prêmio de seguro, com base no valor do 
bem vigente na data das demonstrações financeiras.
ii. Contribuições devidas ao grupo e obrigações do grupo por contribuições
Referem-se às contribuições totais (fundo comum e fundo de reserva) devidas pelos consorciados ativos até o final dos grupos.
iii. Valor dos bens ou serviços a contemplar
Corresponde ao valor dos bens a serem contemplados em assembleias futuras, calculado com base no preço do bem vigente no período.
iv. Recursos não procurados dos grupos de consórcios encerrados
Na escrituração dos grupos de consórcio encerrados, as administradoras de consórcio devem registrar os recursos nas adequadas contas de 
compensação, com a exceção dos recursos não procurados constituídos antes da vigência da Lei nº 11.795/2008, os quais devem permanecer 
registrados no ativo e no passivo da administradora.

31/12/2025
Compensação
Valores Aplicados pela administradora - Recursos de grupos Encerrados - FI e FICFI - Recursos não procurados 192.769
Total 192.769
Compensação
Valores devidos aos consorciados - Grupos encerrados - Recursos não procurados 192.769
Total 192.769
23.4. Demonstração consolidada das variações das disponibilidades de grupos
Apresenta os recursos coletados e utilizados a valores históricos.
i. Recursos coletados
Representam os recursos coletados dos grupos de consórcio no período e incluem os rendimentos deles decorrentes.
O valor da contribuição mensal para aquisição de bens recebido dos participantes dos grupos é determinado com base no valor do bem e no percentual 
de pagamento estabelecido para cada contribuição, de acordo com o prazo de duração dos grupos, acrescido da taxa de administração, do fundo de 
reserva e dos seguros.
O fundo de reserva destina-se a cobrir eventuais insuficiências de caixa de cada grupo pelo não recebimento de prestações, além de outras possibilidades 
previstas em Lei. O saldo remanescente dos recursos do fundo de reserva de cada grupo é distribuído aos consorciados participantes no encerramento 
do grupo.
ii. Recursos utilizados
Representam os pagamentos realizados pelos grupos, tais como: cartas de crédito, taxa de administração, seguros e outros.
A taxa de administração é cobrada dos participantes dos grupos no ato do recebimento da contribuição para aquisição de bens ou no decorrer do 
recebimento das prestações.
23.5. Resumo das operações de consórcios
As operações de consórcios podem ser resumidas a seguir:

Quantidades
Operações de consórcios: 31/12/2025
 Grupos em andamento 64
 Consorciados ativos 90.237
 Consorciados desistentes ou excluídos - total ¹ 213.411
 Consorciados desistentes ou excluídos - no período 10.584
 Consorciados contemplados 54.922
 Bens pendentes de entrega 35.315
 Bens entregues - total ² 107.454
 Bens entregues - no período 11.863
 Taxa média de inadimplência dos contemplados ³ 9,09%
1. Representa o total de cotas desistentes e excluídas de grupos ativos na data-base dessas demonstrações financeiras;
2. Representa a utilização total da carta de crédito de grupos ativos na data-base dessas demonstrações financeiras;
3. A partir de 30/06/2015, o percentual de inadimplência calculado representa as cotas contempladas de consorciados ativos cujo percentual em atraso 
é igual ou superior ao percentual de amortização mensal, na data-base, sobre a quantidade total de cotas contempladas de consorciados ativos.

24. Aplicações financeiras - Grupos

As aplicações financeiras dos grupos de consórcios (em andamento e em formação) podem ser resumidas como segue:
31/12/2025

Letras financeiras do tesouro 1.819.658
Quotas de fundos de investimento 267.780
Tesouraria 9.933
Total 2.097.371
25. Outras provisões

As ações judiciais em que a Companhia é ré, em sua maior parte envolvem pedido de devolução de valores pagos. Os valores pagos pelos consorciados 
ficam registrados nas rubricas: i) obrigações com consorciados; ou ii) recursos a devolver a consorciados até a contemplação ou o encerramento dos 
grupos, quando então são devolvidos aos consorciados.
Para as ações que envolvem pedido de indenização por danos morais é realizada provisão na Administradora para aquelas em que a probabilidade de 
perda for considerada provável. (Nota 11.4.).

François Dominique Philippe Tritz 
Diretor Presidente

Marcelo Suman Mascaretti 
Diretor

Nadja de Souza Ferreira Neves
CRC - 1SP200332/O-0

Diretoria Executiva Contadora
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Governo prevê arrecadar
R$ 4,4 bilhões com taxação

 de fintechs, bets e JCP
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A equipe econômica projeta
arrecadar R$ 4,4 bilhões adicionais
em 2026 com o aumento da tributa-
ção sobre fintechs, casas de apos-
tas e juros sobre capital próprio
(JCP). A estimativa foi apresenta-
da pela Receita Federal no primei-
ro Relatório de Avaliação de Re-
ceitas e Despesas do ano.

O documento, que orienta a
execução do Orçamento federal,
foi enviado na terça-feira (24)
ao Congresso Nacional. Essas
taxações foram aprovadas pelo
parlamento em dezembro de
2025 e fazem parte do esforço
da equipe econômica para di-
minuir o desequilíbrio nas con-
tas públicas em 2026.

Novas alíquotas
A legislação elevou a tributa-

ção sobre diferentes setores. No
caso das apostas online (bets), a
alíquota subiu de 12% para 15%.
Já os juros sobre capital próprio
passaram a ter incidência de
17,5% de Imposto de Renda, con-
tra 15% cobrados anteriormente.

Para fintechs e instituições fi-
nanceiras, a Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL) terá
aumento progressivo, chegando
a 20% a partir de 2028, dependen-
do do tipo de instituição.

Impacto direto
No relatório, a Receita deta-

lhou de onde virá o reforço de
arrecadação previsto para 2026:

R$ 3,1 bilhões: Imposto de
Renda sobre JCP

R$ 1,1 bilhão: CSLL de finte-
chs e instituições financeiras

R$ 260 milhões: taxação de bets

Ao todo, o impacto combina-
do das medidas tributárias deve
alcançar R$ 4,4 bilhões.

Benefícios cortados
Além do aumento de tribu-

tos, o governo também promo-
veu um corte de cerca de 10%
em benefícios fiscais. A redu-
ção atinge incentivos ligados a
tributos como Programa de In-
tegração Social (PIS) e Contri-
buição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins).

Segundo o relatório, a Re-
ceita Federal estima que o corte
de benefícios aumente a arreca-
dação federal em R$ 16,5 bi-
lhões neste ano.

Somadas, as ações tributá-
rias – tributação de bets, finte-
chs e de JCP; e redução de be-
nefícios fiscais –  devem pro-
duzir um efeito total de R$ 20,9
bilhões em 2026.

Contas públicas
Mesmo com o reforço de re-

ceitas, o governo projeta um

superávit primário de R$ 3,5 bi-
lhões em 2026, sem considerar
os precatórios e os gastos fora
do arcabouço fiscal. O valor
está abaixo do centro da meta
fiscal, fixado em superávit de R$
34,3 bilhões, equivalente a
0,25% do Produto Interno Bru-
to (PIB).

Ao considerar os precatóri-
os (dívidas do governo com
sentença judicial definitiva) e
alguns gastos com defesa, saú-
de e educação excluídos do ar-
cabouço fiscal, as projeções
para as contas públicas mudam.
Em vez de superávit, a estimati-
va é de déficit primário de R$
59,8 bilhões.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre receitas
e despesas nas contas do go-
verno sem os juros da dívida
pública.

Bloqueio
Para cumprir os limites de

gastos do arcabouço fiscal, a
equipe econômica bloqueou R$

1,6 bilhão em despesas discri-
cionárias (não-obrigatórias).
Esse bloqueio não está relacio-
nado ao resultado primário por-
que, de acordo com o relatório,
o governo projeta superávit de
R$ 3,5 bilhões.

O bloqueio foi necessário
após aumento nas despesas
obrigatórias, impulsionado prin-
cipalmente por:

R$ 1,6 bilhão: Previdência
Social;

R$ 1,9 bilhão: Benefício de
Prestação Continuada (BPC);

R$ 1,4 bilhão: Programa Na-
cional de Alimentação Escolar.

As despesas primárias su-
jeitas ao limite do arcabouço
chegaram a R$ 2,394 trilhões no
primeiro bimestre, acima do teto
de R$ 2,392 trilhões.

Cenário econômico
O relatório também atualizou

as projeções macroeconômicas:

PIB: crescimento de 2,33%
em 2026, contra previsão de
2,44% divulgada no Orçamento;

Inflação oficial pelo IPCA:
3,74%, contra estimativa ante-
rior de 3,6%.

O governo também revisou
receitas com royalties de petró-
leo para cima em R$ 16,7 bi-
lhões, enquanto reduziu a pre-
visão de arrecadação adminis-
trada pela Receita Federal em R$
8,6 bilhões.

O detalhamento completo
do bloqueio de R$ 1,6 bilhão,
por órgãos, será divulgado em
decreto previsto para o fim de
março. (Agência Brasil)

O sócio-fundador e CEO
[Chief Executive Officer] do
Grupo Fictor, Rafael de Gois, é
um dos alvos da Operação
Fallax, da Polícia Federal (PF),
deflagrada na manhã da quar-
ta-feira (25).

De acordo com a PF, o grupo
criminoso do qual o diretor exe-
cutivo faria parte é especializada
em fraudes bancárias contra a
Caixa Econômica Federal (Caixa),
além de praticar estelionato e la-
vagem de dinheiro.

As fraudes investigadas po-
dem alcançar valores superiores
a R$ 500 milhões, segundo a PF.

Em nota à imprensa, o Gru-
po Fictor informou que logo
que os advogados de defesa
tiverem acesso ao conteúdo da
investigação prestará as infor-
mações necessárias às autori-
dades competentes, com o ob-
jetivo de esclarecer os fatos.

“Foi realizada na quarta-feira
25, diligência de busca e apreen-
são na residência de Rafael Góis,
CEO da Fictor, no âmbito de in-
vestigação conduzida pela Polí-
cia Federal. Apenas o seu celular
foi apreendido”, diz a nota.

O nome da holding de in-
vestimentos brasileira também
aparece no caso do Banco Mas-
ter. Em novembro do ano pas-
sado, a Fictor Holding Finan-
ceira anunciou a compra do
Master, um dia antes do dono
do banco Daniel Vorcaro ser
detido pela PF no Aeroporto de
Guarulhos, em São Paulo.

O Banco Master está liqui-
dado extrajudicialmente pelo
Banco Central.

A Operação Fallax cumpre
43 mandados de busca e apre-
ensão e 21 de prisão preventi-
va, expedidos pela Justiça Fe-
deral de São Paulo, em cidades

CEO do Grupo Fictor é alvo
da PF por fraudes contra a
Caixa Econômica Federal

dos estados de São Paulo, do
Rio de Janeiro e da Bahia.

Foram ainda autorizadas
medidas cautelares para o ras-
treamento de ativos financeiros,
incluindo a quebra de sigilo
bancário e fiscal de 33 pessoas
físicas e 172 pessoas jurídicas.

A Justiça também determinou
o bloqueio e o sequestro de bens
imóveis, de veículos, de contas e
de ativos financeiros dos suspei-
tos até o limite de R$ 47 milhões.
O objetivo é descapitalizar a or-
ganização criminosa.

A PF revela que a investiga-
ção teve início em 2024, quando
foram identificados indícios de um
esquema estruturado voltado à
obtenção de vantagens ilícitas.

O grupo criminoso atuava
por meio da cooptação de fun-
cionários de instituições finan-
ceiras para inserir dados falsos
nos sistemas bancários, o que
permitia saques e transferênci-
as ilegais que pareciam legítimas
para o sistema.

O grupo também usava em-
presas de fachada e outras es-
truturas empresariais para circu-
lar o dinheiro.

Posteriormente, os valores
roubados eram convertidos em
bens de luxo e em criptoativos,
com o intuito de dificultar o ras-
treamento da origem ilegal.

A operação contou com o
apoio da Polícia Militar do Es-
tado de São Paulo.

Os investigados pela PF po-
derão responder pelos crimes de
organização criminosa, de esteli-
onato qualificado, de lavagem de
dinheiro, de gestão fraudulenta,
de corrupção ativa e passiva e
crimes contra o sistema financei-
ro nacional, cujas penas, soma-
das, podem ultrapassar 50 anos
de reclusão. (Agência Brasil)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (“Administradora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, as demonstrações consolidadas dos recursos de consórcios em 31 de dezembro 
de 2025 e das variações consolidadas nas disponibilidades dos grupos de consórcios para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras da CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (“Administradora”), em 31 de dezembro 
de 2025, foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Administradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse 
público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - demonstrações financeiras comparativas
Chamamos a atenção para a Nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de 
acordo com as  práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando 
a dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Administradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Administradora continuar operando, 

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Administradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Administradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Administradora.
• Avaliamos a  adequação das  políticas  contábeis utilizadas  e  a  razoabilidade das  estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Administradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Administradora a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.                  Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-014428/O-6                  Contadora - CRC SP-246031/O-8

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas resumidas da Telmex do Brasil S.A., referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024. Permanecemos ao inteiro 
dispor de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários. A Administração

Aviso: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações 
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

CONTADOR

Ricardo Basso Gaino
CRC-PR-040021/O-0-S-SP

DIRETORIA

José Antônio Guaraldi Félix
Diretor

Roberto Catalão Cardoso
Diretor

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas em conformidade com as Normas Contábeis Internacionais (“IFRS Accounting Standards”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas em sua íntegra, acompanhadas do relatório do auditor independente, estão disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

2025 2024 2025

Ativo

Circulante 397.316 466.360 682.966

Não circulante 7.854.464 4.718.841 8.411.729

Total do ativo 8.251.780 5.185.201 9.094.695

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Passivo
Circulante 486.466 257.840 822.836
Não circulante 63.782 58.130 570.327
Total do passivo 550.248 315.970 1.393.163
Total do patrimônio líquido 7.701.532 4.869.231 7.701.532
Total do passivo e patrimônio líquido 8.251.780 5.185.201 9.094.695

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Receita operacional, líquida 1.232.238 1.036.697 1.502.223
Custo dos serviços prestados (1.193.905) (988.552) (1.361.571)
Lucro bruto 38.332 48.145 140.652
Despesas comerciais (21.366) (19.930) (39.360)
Despesas gerais e administrativas (21.099) (21.357) (275.123)
Outras receitas operacionais, líquidas 38.919 48.281 38.025
Resultado de equivalência patrimonial (6.434) 102.266 38.451
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
 e do imposto de renda e contribuição social 28.353 157.405 (97.355)
Resultado financeiro 405.902 141.185 429.057
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 434.255 298.590 331.702
Imposto de renda e contribuição social - correntes (108.006) (46.047) (161.997)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos (42.372) (20.040) 114.172
Lucro líquido do exercício 283.877 232.503 283.877
Lucro líquido por ação, em reais 0,24 0,25 0,24

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Lucro líquido do exercício 283.877 232.503 283.877
Outros resultados abrangentes líquidos não reclassificados
 para resultado do exercício em períodos subsequentes:
 Ganho na atualização do plano de benefício 1 1 1
Outros resultados abrangentes do exercício,
 líquidos de impostos 1 1 1
Total dos resultados abrangentes do exercício 283.878 232.504 283.878

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Dividendo adicional 
proposto

Lucros 
acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.670.708 42.425 718.203 – – (245) 2.431.091
Aumento de capital 2.926.048 – (718.203) – – – 2.207.845
Lucro líquido do exercício – – – – 232.503 – 232.503
Constituição de reserva legal – 11.625 – – (11.625) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (2.209) – (2.209)
Dividendos adicional proposto – – – 218.669 (218.669) – –
Atualização do passivo atuarial – – – – – 1 1
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.596.756 54.050 – 218.669 – (244) 4.869.231
Aumento de capital 2.769.789 – – – – – 2.769.789
Lucro líquido do exercício – – – – 283.877 – 283.877
Constituição de reserva legal – 14.194 – – (14.194) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (2.697) – (2.697)
Constituição de reserva de lucros – – 266.986 – (266.986) – –
Dividendos adicional proposto – – – (218.669) – – (218.669)
Atualização do passivo atuarial – – – – – 1 1
Saldos em 31 de dezembro de 2025 7.366.545 68.244 266.986 – – (243) 7.701.532

   335.230     
DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 129.096 207.969 2.068.274
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (63.219) (2.380.255) (1.917.845)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de financiamentos (64.880) 2.167.398 (34.148)
Aumento (redução) no caixa e equivalente de caixa 997 (4.888) 116.281
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 837 5.725 837
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.834 837 117.118
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Gaia Impacto Securitizadora S.A. - CNPJ/MF 14.876.090/0001-93
Relatório da Administração

1. Contexto operacional: A GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. (“Companhia”) 
anteriormente denominada Gaia Florestal S.A é uma sociedade anônima, com sede na Rua 
Sader Macul, nº 96 – Itaim Bibi - São Paulo - SP, foi constituída em 02 janeiro de 2012 e obteve 
seu registro na JUCESP em 09 de janeiro de 2012. Tem por objetivo: (i) a aquisição e securitização 
de quaisquer direitos creditórios do agronegócio e créditos imobiliários passíveis de 
securitização; (ii) a emissão e colocação, junto ao mercado financeiro e de capitais, de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA), Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) 
ou de qualquer outro título de crédito ou valor imobiliário ou do agronegócio compatível com 
suas atividades; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços compatíveis com a 
atividade de securitização de direitos creditórios do agronegócio ou de créditos imobiliários e 
emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio ou Certificados de Recebíveis 
Imobiliários, incluindo, mas não se limitando, a administração, recuperação e alienação de 
direitos creditórios do agronegócio e de créditos imobiliários, bem como a realização de 
operações em mercados derivativos; (iv) a consultoria de investimentos em fundos de 
investimentos de cunho imobiliário ou relacionados ao agronegócio; e (v) a realização de 
operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de 
créditos do agronegócio. Como estratégia de mercado a Companhia tem se reestruturado desde 
o último exercício para atuar em sua totalidade da carteira em operações no segmento de 
securitização com foco em operações de impacto socioambiental. Considerando esta alternância 
de direcionamento se fazem passíveis impactos financeiros na Companhia conforme pode-se 
observar nos números comparativos apresentados, sendo esses efeitos de conhecimento dos 
acionistas que tem como estratégia a realização de aportes financeiros através de sua 
controladora sempre que necessário e a absorção dos custos operacionais reduzindo com isso 
as despesas à reembolsar a Controladora (nota 14) neste início de transição, para assim 
assegurar a continuidade operacional, assim como para fomentar o crescimento da operação. 
Até 31 de dezembro de 2025 foram emitidos R$ 27.853 (vinte e sete milhões e oitocentos e 
cinquenta e três mil reais) em certificados de recebíveis do agronegócio e R$ 10.000 (dez 
milhões de reais) em certificados de recebíveis do imobiliário.
Data Emissão / Série Tipo Lastro Montante total
02/2025 42ª/1ª Corporativo 10.000
04/2025 43ª/1ª Corporativo 2.000
06/2025 44ª/1ª e 2ª Corporativo 10.000
07/2025 45ª/1ª Corporativo 10.853
11/2025 46/1ª Corporativo 5.000

  37.853
2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras - (a) Declaração de 
conformidade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC): As Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e 
interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2025. As 
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia para sua 
emissão no dia 25 de fevereiro de 2026.
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas 
na elaboração das demonstrações financeiras estão descritas abaixo, aplicadas de modo 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. (a) Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) os 
instrumentos financeiros mensurados custo amortizado, (ii) instrumentos financeiros 
mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR), e (iii) instrumentos financeiros 
mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). (b) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são 
apresentadas em reais, que é sua moeda funcional e de apresentação. (c) Caixa e 
equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, fundos de 
investimentos e aplicações financeiras pós-fixadas resgatáveis a qualquer momento, com 
riscos insignificantes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações 
financeiras são registradas ao valor justo, considerando os rendimentos proporcionalmente 
auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. (d) Estimativas contábeis: A 
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do 
valor e registro de estimativas contábeis, que se baseiam na experiência histórica e expectativa 
de eventos futuros. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente em 
exercício não superior a um ano. (e) Ativos financeiros não derivativos: Os ativos 
financeiros são classificados entre: (i) Custo amortizado: São os ativos mantidos dentro do 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais e em termos contratuais derem origem a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto (critério 
de “somente P&J”). O Custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A Receita de 
Juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado.  
(ii) Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do resultado abrangente 
caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um modelo 
de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda do ativo financeiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método 
dos juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes.  
(iii) Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Um 
ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado quando os ativos não atendem 
os critérios de classificação das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento 
inicial for designado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financeiros 
derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado líquido, incluindo juros ou receita 
de dividendos, é reconhecido no resultado. (f) Passivos financeiros não derivativos: São 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. São medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem as contas representativas de 
fornecedores e outras contas a pagar como passivos financeiros não derivativos. (g) Avaliação 
do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”) - Ativos financeiros: São 
avaliados a cada data de apresentação, para verificar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. A redução do valor recuperável é calculada pela 
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados, 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado 

e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor 
continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um evento 
subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e 
registrada no resultado. Ativos não financeiros: O valor contábil dos ativos não financeiros 
da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos, é revisto a cada data 
de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. (h) Outros ativos e passivos 
circulantes: Os demais ativos e passivos são demonstrados ao custo, incluindo os rendimentos 
e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do seu ajuste para o valor 
justo ou de realização. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. (i) Ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais são apresentadas de acordo com as regras estabelecidas no CPC 25: (i) Ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas 
não são provisionados e nem divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas 
independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que a 
Companhia questiona a inconstitucionalidade de impostos ou tributos. (j) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída com 
base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável que exceder a R$ 240 no exercício para imposto de renda e de 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. (k) Resultado por ação: Calculado de 
acordo com o CPC 41, o resultado por ação é obtido dividindo-se o resultado do exercício 
atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações em 
circulação. (l) Apuração do resultado: A receita pela prestação de serviços de emissão e 
administração dos certificados de recebíveis agrícolas (CRA) é reconhecida por competência e 
com base na execução dos serviços realizados pela Companhia até a data-base do balanço.  
(m) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou demonstrações do valor 
adicionado (DVA) de acordo com o pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado, as quais são requeridas pela legislação societária para companhias abertas, 
enquanto para o IFRS representam informação financeira suplementar.
4. Aplicações financeiras avaliadas ao valor justo por meio do resultado
  2025 2024
Certificados de Depósitos Bancários – CDB – Curto prazo 579 286
Certificados de Depósitos Bancários – CDB – Longo prazo 1 -
 580 286
As aplicações financeiras da Companhia são compostas por certificados de depósitos bancários 
(pós-fixados) cujo valor de custo atualizado desses títulos é o seu valor justo. A taxa de juros 
média contratada dos certificados de depósitos bancários é de 100% (100% em 2025) da taxa 
dos depósitos interfinanceiros - DI, com vencimentos para dezembro de 2026. 4.1. Hierarquia 
de níveis - Ativos e Passivos financeiros reconhecidos a valor justo: A mensuração da 
estimativa do valor justo por nível baseia-se na seguinte hierarquia: Nível 1: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos. Nível 2: Classificado quando se utiliza uma 
metodologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodologia para precificação do ativo com 
base em dados de mercado e quando todos esses dados são observáveis no mercado aberto. 
Nível 3: Mensuração do valor justo são as derivadas de técnicas de avaliação que incluem 
entradas para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). A tabela a seguir apresenta hierarquia do valor justo dos “Instrumentos 
financeiros avaliados ao valor justo por meio do resultado” mantidos pela Companhia:
   2025   2024
Tipo de Instrumento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
 Certificados de Depósitos
  Bancários - Valor justo - 580 - - 286 -
4.2. Movimentação das aplicações financeiras
  2025 2024
Saldo inicial 286 198
 Aplicação/(resgate) 252 64
 Receita financeira 42 24
Saldo final 580 286
5. Contas a receber: É constituído substancialmente por valores a receber em função da 
atividade de securitização em caráter de pagamentos e/ou adiantamentos às operações 
vinculadas ao patrimônio separado.
  2025 2024
Clientes 5 -
Valores a receber CRA (*) 7 1
 12 1
(*) Valores pagos pela Companhia que serão rateados e reembolsados proporcionalmente de 
cada operação de securitização ativa do patrimônio separado.
6. Impostos a recuperar
  2025 2024
IRPJ a compensar (a) 21 14
CSLL a compensar (a) 20 18
Outros 2 1
  43 33
(a) Referem-se a imposto de renda e contribuição social antecipados, que serão compensados 
através dos impostos gerados nas operações do exercício subsequente.
7. Contas a pagar
  2025 2024
Adiantamento de clientes 222 1
  222 1
8. Patrimônio líquido - Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social, 
totalmente subscrito é de R$ 1.500 (R$ 1.500 em 31 de dezembro de 2024), representado por 
1.500.148 ações ordinárias nominativas. Em 14 de dezembro de 2020, a Companhia aumentou o 
capital social por meio de emissão de R$ 300 (trezentos mil reais) em ações ordinárias 
nominativas, cuja integralização ocorreu em janeiro de 2021. Em 31 de dezembro de 2025 e 31 
de dezembro de 2024, o capital social era dividido da seguinte forma:
 Quantidade de ações
Acionistas % 2025 2024
Gaia Agro Assessoria Financeira Ltda. 99,99% 1.500.147 1.500.147
Outros (a) 0,01% 1 1
Capital subscrito 100% 1.500.148 1.500.148
Capital a integralizar - (3.691) (3.691)
Capital subscrito e integralizado 100% 1.496.457 1.496.457

ATIVO Nota 2025 2024
Circulante

Aplicações financeiras 4 579 286
Contas a receber 5 12 1
Adiantamentos  1 -
Impostos a recuperar 6 43 33

 635 320
Não circulante

Aplicações financeiras 4 1 -
 1 -

Total do ativo  636 320

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2025 2024
Circulante
 Impostos a recolher  7 1
 Contas a pagar 7 222 1
 Partes relacionadas 14 - -
  229 2
Patrimônio líquido 8
 Capital Social  1.500 1.500
 Ações em tesouraria  (4) (4)
 Prejuízos acumulados  (1.089) (1.178)
  407 318
Total do passivo e patrimônio líquido  636 320

 Nota 2025 2024
Receita líquida de prestação de serviços 9 328 168
Receitas (Despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 10 (277) (130)
 Outras receitas operacionais  20 35
Resultado bruto  (257) (95)
Resultado operacional
 antes do resultado financeiro  71 73
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 11 42 24
 Despesas financeiras 11 (6) (1)
Resultado financeiro, líquido  36 23
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social  107 96
 Imposto de renda e contribuição social 12 (18) (18)
Lucro do exercício  89 78
Média ponderada das ações no fim do exercício  1.500 1.500
Lucro por ação
 do capital social no fim do exercício - R$  0,05960 0,05232

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social 89 78
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (11) 7
 Impostos a recuperar (10) 5
 Adiantamentos (1) -
 Impostos a recolher 5 -
 Partes relacionadas - (3)
 Contas a pagar 221 1
 204 10
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 293 88
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 293 88
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 286 198
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 579 286
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 293 88

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Capital Capital a Prejuízos
 social integralizar acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 1.500 (4) (1.256) 240
 Lucro do exercício - - 78 78
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.500 (4) (1.178) 318
 Lucro do exercício - - 89 89
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.500 (4) (1.089) 407

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2025 2024
Receitas 373 223
 Receita bruta de prestação de serviço 353 188
 Outras receitas 20 35
Insumos adquiridos de terceiros (246) (94)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (246) (94)
Valor adicionado bruto 127 129
Valor adicionado líquido produzido pela companhia 127 129
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras 42 24
Valor adicionado total a distribuir 169 153
Distribuição do valor adicionado 169 153
Pessoal 22 21
 Remuneração direta 22 21
Impostos, taxas e contribuições 52 53
 Federais 44 45
 Municipais 8 8
Remuneração de capital de terceiros 6 1
 Juros 6 1
Remuneração de capitais próprios 89 78
 Lucro do exercício 89 78

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2025 2024
Lucro do exercício 89 78
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 89 78

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Gaia Impacto Securitizadora S.A. (“Companhia”). Fundada em janeiro do ano de 
2012, a GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. (“Companhia”) está situada na mesma 
sede do Grupo Gaia, na cidade de São Paulo. Sua missão é estruturar e emitir Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”). Para tornar-se líder na emissão de CRA no Brasil a 
Companhia oferece a seus clientes vantagens competitivas frente às linhas de 
financiamento atualmente disponíveis do mercado do agronegócio, dentre elas a captação 
de recursos de longo prazo, desintermediação bancária, operações bem estruturadas e 

com abundância de garantias, e taxas atraentes. A securitização de recebíveis tem se 
tornado uma estratégia cada vez mais comum de captação de recursos para as empresas, 
permitindo a diversificação de fonte de captação. Dessa forma, a securitização passou não 
só a financiar o capital de giro das companhias, como também a auxiliar a recuperação de 
carteira de créditos duvidosos, de maneira competitiva e segura tanto para as empresas 
quanto para as instituições financeiras como também oferecer alternativas de 
financiamento ao agronegócio. Até 31 de dezembro de 2025 foram emitidos R$ 27.853 

(vinte e sete milhões e oitocentos e cinquenta e três mil reais) em certificados de 
recebíveis do agronegócio e R$ 10.000 (dez milhões de reais) em certificados de recebíveis 
do imobiliário. O nosso objetivo não é ser a maior securitizadora em volume, mas ser a 
companhia com melhor capacidade de estruturação e gestão, viabilizando através de 
nossas operações impacto social e ambiental, assim obtendo reconhecimento de clientes 
e investidores como a melhor opção dentre as securitizadoras com este objetivo. Seguimos 
nossos ideais, acreditamos que um bom ambiente de trabalho proporciona melhores 

resultados, porém o sucesso estará sempre baseado na força de vontade, na dedicação e
na garra para atingir nossos objetivos, de forma que a vitória sempre será coletiva! A
administração da Companhia informa que no exercício findo em 31 de dezembro de 2025,
a Russell Bedford GM Auditores Independentes S/A, ou quaisquer Partes Relacionadas a
ela, não prestou à Companhia e/ou às demais empresas pertencentes a seu grupo
econômico qualquer serviço que não o de auditoria externa de revisão das demonstrações 
financeiras.

(a) Referem-se à participação do sócio João Paulo dos Santos Pacífico. Reserva legal: A 
reserva legal é constituída mediante a apropriação de, no mínimo, 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Reservas estatutárias: O lucro líquido após as destinações de 
dividendos mínimos deverá ser destinado a reserva estatutária para a futura distribuição de 
dividendos aos acionistas da Companhia. Dividendos: Aos acionistas está assegurado, 
pelo estatuto social da Companhia, um dividendo mínimo correspondente a 10% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações (Lei nº 6.404/76).
9. Receita líquida de prestação de serviços: A composição das receitas auferidas pela 
estruturação de operações de securitização da Companhia nos exercícios findos em 31 de 
dezembro 2025 e de 2024 encontra-se demonstrada a seguir:
  2025 2024
Receita Bruta de prestação de serviço 353 188
Tributos Indiretos (PIS, COFINS e ISS) (25) (20)
 328 168
10. Despesas gerais e administrativas: A composição das despesas gerais e 
administrativas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 encontra-se 
demonstrada a seguir:
  2025 2024
Despesas com pessoal (22) (21)
Despesas serviços de terceiros (209) (56)
Despesa com anúncios e publicações (12) (11)
Despesa com associações - (9)
Despesa com taxas (16) (16)
Despesas tributárias (9) (15)
Despesas com utilidades e serviços (2) (2)
Perdas com operações (5) -
Outras (2) -
 (277) (130)
11. Resultado financeiro: A composição das receitas financeiras, auferidas 
exclusivamente pelas aplicações em certificados de depósitos bancários, e das despesas 
financeira nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 encontram-se 
demonstradas a seguir:
  2025 2024
Rendimento aplicações 42 24
Despesas bancárias (6) (1)
 36 23
12. Imposto de renda
O cálculo da apuração do imposto de renda e a contribuição social para 
os exercícios findos 31 de dezembro de 2025 e de 2024, encontram-se demonstrado a 
seguir:
 2025 2024
(Prejuízo)/Lucro antes do IRPJ e CSLL. 107 96
Compensação de prejuízo (33) (32)
Adições/exclusões permanentes  - 10
(=) Base de cálculo 74 74
 
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 15% (11) (11)
(x) Aplicação de alíquota do IRPJ 10% - -
(x) Aplicação de alíquota da CSLL 9% (7) (7)
(=) Provisão para IRPJ e CSLL  (18) (18)
13. Ações judiciais
Há processos em nome da Companhia, porém não caracterizam risco ao patrimônio próprio.
14. Partes relacionadas - (a) Participação acionária: A Companhia é controlada direta 
da Onda Azul Assessoria Financeira Ltda. que, em 31 de dezembro de 2025, esta possui 
participação de 99,99% do seu capital. (b) Transações com partes relacionadas: A 
Companhia informa que há o compartilhamento de contratos de prestação de serviços 
relativos à estruturação e emissão dos certificados de recebíveis imobiliários que são 
firmados e representados, conjuntamente, pela Companhia e sua controladora Onda Azul 
Assessoria Financeira Ltda., cujas receitas de prestação de serviços e os seus respectivos 
custos são reconhecidos na Companhia ou em sua controladora.
15. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Assembleia Geral Ordinária - AGO 
da Companhia fixou desde a sua constituição, inclusive em relação ao último exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024 e ao presente exercício social de 2025 a 
remuneração mensal de um salário-mínimo, acrescido do custo de INSS, na alíquota de 
11%, ao Diretor Estatutário. O Pessoal-Chave da Administração renunciou a qualquer tipo 
de remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados conforme ata de 
reunião do conselho de administração realizada em 23 de abril de 2021.
16. Gerenciamento de riscos - Instrumentos financeiros: As aplicações financeiras da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A. são realizadas através das aquisições de Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB). Instrumentos financeiros derivativos: Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não executou transações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos. Política de gestão de riscos: A Companhia possui 
uma política formal para gerenciamento de riscos cujo controle e gestão é responsabilidade 
da diretoria financeira, que se utiliza de instrumentos de controle através de sistemas 
adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. 
Adicionalmente, não são permitidas operações com instrumentos financeiros de caráter 
especulativo. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de 
prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. O caixa da 
Companhia é investido em títulos de renda fixa, que investimentos estão sujeitos a risco de 
crédito. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía R$ 579 aplicados em certificado 
de depósitos bancários de instituições financeiras brasileiras. Risco de mercado 
acionário: Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas 

resultantes de problemas financeiros com seus clientes, que os levem a não honrar os 
compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco todos os créditos
ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa, abrangendo, entre outros 
quesitos, a análise histórica da pontualidade na solvência das obrigações e a relação entre 
saldos devedores e garantias a eles relacionadas. Adicionalmente, quando aplicável, os
créditos adquiridos estão garantidos por coobrigação dos cedentes, assegurando a 
integralidade do fluxo de caixa previsto mesmo na hipótese de inadimplência dos
devedores. Quanto ao gerenciamento dos recursos em tesouraria, este tem como
parâmetro, entre outros, a pulverização das disponibilidades de caixa entre instituições
financeiras com adequada classificação de risco. Risco de liquidez: Considerado pela 
capacidade de a Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela 
compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros
adquiridos, além da manutenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez, em 
montante não inferior a 2% do saldo dos títulos emitidos. O caixa da Companhia é investido 
em Certificados de Depósito Bancário - CDBs, com liquidez diária, indexados a taxas de
juros, portanto variações nas taxas de mercado podem afetar o fluxo de caixa da
Companhia. A Companhia administra sua estrutura de ativos, passivos e capital com o
objetivo de buscar otimizar sua estrutura de capital, possibilitar um retorno adequado aos 
acionistas e minimizar o risco de liquidez.
17. Análise de sensibilidade: Os instrumentos financeiros (aplicações financeiras) da
Companhia são representados por certificados de depósitos bancários e estão registrados
pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os quais até 31 de 
dezembro de 2025, se aproxima dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às
operações da Companhia estão ligados à variação da taxa dos depósitos interfinanceiros - 
DI para as suas aplicações financeiras. Com a finalidade de verificar a sensibilidade das 
aplicações financeiras à taxa de juros média das respectivas remunerações, fator de risco 
de taxa de juros ao qual a Companhia possuía exposição ativa na data base 31 de dezembro 
de 2025, foram definidos 3 cenários diferentes com base em projeções divulgadas pelo 
boletim Focus, pelo Banco Central em 26 de dezembro de 2025, definiu-se a taxa provável 
para SELIC média para os próximos 12 meses de 15 % a.a. A partir da variação das taxas
prováveis em cenários de deterioração para o SELIC foram determinadas as variações 25%
para menos e 50% para menos, ou seja, recalcularam-se as taxas anuais das aplicações
financeiras, respectivamente com o SELIC a 11,25% a.a. 7,50% a.a.
Para cada cenário, foi calculada a “receita financeira bruta”, não se levando em 
consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a
sensibilidade das aplicações financeiras aos cenários para as remunerações médias
mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2025.
 Posição em Fator Cenário I Cenário II Cenário III
Operação dez/25 de risco provável 25% menos 50% menos
Aplicação financeira 579 CDI 15% 11,25% 7,50%
Receita projetada  - 87 65 43
18. Demonstrações financeiras - fiduciário: Em 23 de dezembro de 2021, a Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) emitiu a Resolução de nº 60, que dispõe sobre as companhias
securitizadoras registradas na CVM, bem como sobre as emissões públicas de títulos de
securitização. Entre o rol de regras está a elaboração das demonstrações financeiras para 
as operações que são emitidas com base no artigo 28º da Lei nº 14.430/22 que permite a
Emissora a instauração do regime fiduciário. Todas as operações da Companhia possuem
regime fiduciário, portanto todas as operações serão auditadas e terão suas respectivas
demonstrações financeiras publicadas no site da Emissora, conforme os prazos legais 
estabelecidos. Desta forma as demonstrações financeiras antes publicadas nesta nota 
serão publicadas no site da Companhia para consulta dos interessados.
19. Evento subsequente: Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos 
subsequentemente à data de publicação dessa demonstração que venham a ter efeito 
relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar 
efeitos sobre seus resultados futuros.

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$) Demonstração dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos fluxos de caixa – Método Indireto - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em reais, exceto quando indicado de outra forma)

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-

-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluin-
do os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relaciona-
mentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluin-
do, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considera-
dos como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da co-
municação para o interesse público.

Barueri, 17 de março de 2026.
RUSSELL BEDFORD GM - AUDITORES INDEPENDENTES S/S

2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP
Roger Maciel de Oliveira

Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP - Sócio Responsável Técnico

Aos Acionistas e aos Administradores da
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Gaia Impacto Securitizadora S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Gaia Impacto Securitizadora S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”): Os principais assuntos de auditoria são aque-
les que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demons-
trações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Certificados de recebíveis do agronegócio: A Companhia mantém registrados direitos de 
créditos de atividade de securitização vinculados às suas emissões de certificados de recebí-
veis do agronegócio (CRA) que embasam as suas operações, as quais têm sido emitidas sem 
coobrigação. Os referidos direitos de créditos têm o propósito específico e exclusivo de prover 
o lastro à liquidação financeira desses certificados de recebíveis emitidos aos investidores. A 
Companhia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações vinculando os 
referidos direitos de créditos aos correspondentes certificados de recebíveis. Adicionalmente, 
conduz o gerenciamento do recebimento desses ativos, bem como o pagamento dos certifica-
dos dos recebíveis do agronegócio em conexão às suas obrigações. Esse tema foi considerado 

um principal assunto em nossa auditoria, pois trata-se da principal atividade da Companhia e 
os valores de direitos de créditos de atividades de securitização e respectivas comissões re-
presentam um saldo relevante no conjunto das demonstrações contábeis da Companhia.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria 
foram, entre outros: (i) entendimento junto à administração dos controles internos relevantes 
ao registro dos direitos de créditos financeiros e a avaliação do desenho das atividades de 
controle; (ii) confirmação, em base de amostras, dos direitos de créditos financeiros, inspecio-
nando as evidências de sua ocorrência, integridade, exatidão e adequada contabilização; e re-
cálculo das comissões. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
descritos, consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para o re-
conhecimento e mensuração dos direitos creditórios de atividades de securitização, assim 
como divulgações em notas explicativas, são razoáveis em todos os aspectos relevantes no 
contexto das demonstrações contábeis.
Outros assuntos - Demonstração do Valor Adicionado: A demonstração do valor 
adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaborada sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações 
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 (R1) – Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e é consistente em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 

Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

nas demonstrações contábeis, independentemente de serem causados por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obti-
vemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

 Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e sobre o Relatório dos Auditores Independentes

Presidente e Diretor Financeiro - João Paulo dos Santos Pacífico Responsável Técnico: Emerson Romualdo Fernandes - Contador - CRC 1SP301254/O-1

João Paulo dos Santos Pacífico, nacionalidade brasileira, CPF: 267.616.938-61, RG: 25684186 – 
SP, com endereço comercial na Avenida Agami, 223, Moema, São Paulo – SP, CEP 04522-000, na 
situação de Diretor Presidente, Emerson Romualdo Fernandes, nacionalidade brasileira, CPF: 
391.426.218-44, RG: 441260366 – SP, com endereço comercial na Avenida Agami, 223, Moema, 

São Paulo – SP, CEP 04522-000, na situação de Diretor e Priscila Navarro Britto de Abreu, nacio-
nalidade brasileira, CPF: 021.663;095-93, RG: 896546845 – BA, com endereço comercial na Ave-
nida Agami, 223, Moema, São Paulo – SP, CEP 04522-000, na situação de diretor sem designa-
ção Gaia Impacto Securitizadora S.A., sociedade por ações com sede na Capital do Estado de 

São Paulo, na Avenida Agami, 223, Moema, São Paulo – SP, CEP 04522-000, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 14.876.090/0001-93, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.300.418.514 (“Companhia”), DECLARAM, para to-
dos os fins e efeitos, que: (i) Reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financei-

ras da Companhia, datadas de 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024; e (ii) Revi-
ram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independen-
tes referente às demonstrações financeiras da Companhia datadas de 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2026.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº . O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). JULIANA BRESCANSIN DEMARCHI MOLINA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
terceiros interessados na lide que a Prefeitura Municipal de São Paulo, ajuizou desapropriação em face de Hercília Branco de 
Araújo e ots, objetivando parte do Imóvel (especificamente 143,07m²), localizado na Rua General Lucídio de Arruda nº 8, 
contribuinte nº 165.274.0055-0, Capital/SP., objeto da matrícula nº 344.826 do 11º ORI/SP., foi declarado de utilidade pública para 

levantamento das importâncias já depositadas e das que vierem a ser, foi determinada a expedição do presente edital, com o 
prazo de 10 dias,a contar da 1ªpublicação na Imprensa Oficial,nos termos e para os fins do art.34 do D.L.nº 3.365/41. Será o edital, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2026. |  

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da APSEN FARMACÊUTICA S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo
Único do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no
dia 28 de abril de 2026, às 14:00, em primeira convocação, com tolerância de 15 minutos para instalação, na sede 
da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP
04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos 
administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2025; (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(c) reajustar a remuneração global anual dos membros da Diretoria; e em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(d) deliberar sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio, relativo ao exercício social em curso, 
a encerrar-se em 31 de dezembro de 2026. AVISOS: 1. A assembleia será realizada de forma mista: fisicamente, na sede
da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta Teams, como de costume. 2. A administração da Companhia
enviará o convite virtual para cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail. 3. Todos os
documentos, inclusive os previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, necessários para a aprovação dos itens da ordem do
dia estão à disposição no portal dos acionistas e fisicamente na sede social da Companhia. 4. A lista de presença bem
como ata da assembleia serão assinadas eletronicamente.

São Paulo/SP, 25 de março de 2026
RENATO SPALLICCI -Diretor Presidente

1ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007905-76.2025.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) FABIANA PAIN ELIAS, CPF 011.635.930-79, e CIRLEI RODRIGUES PAIM, CPF. 
443.798.200-25, que por este juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HOSPITAL E 
MATERNIDADE SANTA JOANA S/A – Filial Pro Matre Paulista. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 56.921,45 (01/02/2025), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 09 de fevereiro de 2026. 

PRN Concessões e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 00.358.042/0001-07 - NIRE nº 35.234.695.292 - Sociedade Empresária Limitada

Aviso ao Sócio
Comunicamos ao Sócio da PRN Concessões e Participações Ltda. (“Sociedade”) que se encontram disponíveis na sede social 
da Sociedade, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, sala 1, parte, Pinheiros, CEP: 05.425-070, São Paulo/SP, 
os documentos relativos às contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 

São Paulo/SP, 24 de março de 2026.
Guilherme Motta Gomes - Diretor-Presidente, Josiane Carvalho de Almeida - Diretora

CIA. AGRICOLA FORTI
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral Ordinária a)
b) 

a.a)

MK Solutions Tecnologia S.A.
CNPJ 30.420.144/0001-68 - NIRE 43.3.0007992-9

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam todos(as) os(as) acionistas da MK Solutions Tecnologia S.A., localizada na Cidade de Santa Cruz do Sul, Estado
do Rio Grande do Sul, Rua Daniel Caspary, nº 85, Higienópolis, CEP 96.825-050 (“Companhia”), na plenitude de seus
direitos, convocados(as) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma virtual através
do link https://us02web.zoom.us/j/82618895749?pwd=5mRIyQwf4BkA0tXK9hSDAIDTlehj2V.1, nos termos do art. 124,
§ 2º-A da Lei nº 6.404/76, no dia 01 de abril de 2026 às 10h00, com a seguinte ordem do dia: (i) ratificação de
adiantamentos de lucros já distribuídos; (ii) distribuição de lucros intermediários da Companhia apurados em 31 de 
dezembro de 2025; e (iii) outras matérias de interesse da Companhia. Acham-se à disposição dos(as) acionistas, na
sede da Companhia, os documentos do artigo 135, §3º da Lei nº 6.404/76. Ainda, informa a administração que, haja
vista a mudança da sede da Companhia, as publicações de convocações para Assembleias da Companhia deixarão de
ser feitas no Jornal O Dia SP e passarão a ser feitas no Jornal do Comércio (RS), o que será ratificado na próxima 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia. Mara Gisele Gonçalves Scarpini - Diretora; Telcio Elui Cardoso - Diretor.

RENAL PLUS S.A. CNPJ/MF nº 55.823.847/0001-68 - NIRE: 35.300.642.023
Resumo da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 10/01/2026

Data/Hora/Local: 10/01/2026, às 10h, na Av. Francisco Matarazzo, 1350, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital 
social. Mesa: Dra. Erica Pires da Rocha (Presidente) e Luise Vieira de Carvalho (Secretária). Deliberações (AGO): 
Aprovadas, por unanimidade, as contas referentes ao exercício de 2025. Deliberações (AGE): Reeleição da Dra. Erica 
Pires da Rocha (brasileira, solteira, médica, RG 34.627.019 SSP/SP, CPF 313.901.848-70), residente na Av. Itacira, 2535, 
apto 81, São Paulo/SP, para o cargo de Diretora, com mandato até a AGO de aprovação das contas do exercício a se 
encerrar em 31/12/2026. Registro: JUCESP nº 1.071.505/26-9 em 06/02/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

 A íntegra da presente Ata e seus anexos, estão disponíveis na versão digital deste jornal.



Lula batiza primeiro caça Gripen
produzido no Brasil

Página 12 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 2026

Apresentação do primeiro Caça F-39E Gripen montado no Brasil

O primeiro caça F-39E Gri-
pen produzido no Brasil foi
apresentado na quarta-feira
(25) ao presidente Luiz Inácio
Lula da Silva. A cerimônia de
batismo da aeronave supersô-
nica, produzida pela Embraer
e pela empresa sueca Saab,
ocorreu no Aeródromo Embra-
er Unidade Gavião Peixoto, em
São Paulo.

De acordo com o Planalto, a
produção da aeronave em terri-
tório nacional representa um mar-
co que insere o Brasil em “um
seleto grupo de nações” com ca-
pacidade para desenvolver e pro-
duzir aeronaves de combate de
alta complexidade – algo inédito
na América Latina.

Durante a visita, Lula foi apre-
sentado também ao carro-voador
eVTOL. Esse protótipo de veícu-
lo aéreo 100% elétrico, que deco-
la e pousa verticalmente, foi de-
senvolvido por uma empresa
subsidiária da Embraer, a Eve Air
Mobility.

Caça F-39 Gripen
De acordo com a Força Aérea

Brasileira (FAB), o desenvolvi-
mento do caça F-39 Gripen no
Brasil trará uma série de vanta-
gens para o país.

Ele fortalecerá a soberania
aérea, reduzindo a dependência
de fornecedores estrangeiros e

impulsionando a Base Industrial
de Defesa (BID), uma vez que o
contrato prevê transferência de
tecnologia e qualificação de pro-
fissionais brasileiros

Segundo a FAB, muitos em-
pregos serão gerados a partir
desse projeto que integra a in-
dústria nacional à cadeia global
do setor. O programa já gerou
mais de 2 mil empregos diretos e
cerca de 10 mil indiretos.

Inovação, tecnologia e defesa
Presente no evento, o vice-

presidente Geraldo Alckmin lem-
brou que o governo federal dis-
ponibilizou, por meio do Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (Bndes), R$
108 bilhões para projetos com

foco em inovação.
“Quem domina tecnologia

domina o futuro”, disse Alck-
min, que é também ministro do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços. “A in-
dústria de defesa é um segu-
ro para a soberania nacional,
além de vanguarda do desen-
volvimento industrial”, comple-
mentou.

O ministro da Defesa, José
Múcio, destacou, entre as van-
tagens de se produzir o caça no
Brasil, o acesso às tecnologias
de ponta, o que, segundo ele,
impacta de forma positiva a in-
dústria nacional.

“Ao investir em defesa, nos-
sa indústria registra um marco de
amadurecimento e competência,

permitindo ao Brasil se posicio-
nar como o maior polo produtor
da América Latina. Consolidará
também nosso poder dissuasó-
rio, ampliando a capacidade de
garantir a soberania nacional e a
segurança regional”, discursou o
ministro.

Novo capítulo da aviação
Para o Comandante da Aero-

náutica, o tenente-brigadeiro do
Ar Marcelo Damasceno, a entre-
ga da aeronave supersônica – “a
mais importante da história da
aviação nacional” – representa
um marco.

Segundo ele, este batismo
cerimonial consolida a transição
do planejamento à execução,
bem como da expectativa à rea-
lidade, disse ao lembrar que,
das 36 aeronaves adquiridas, 15
serão produzidas em instala-
ções brasileiras, o que favore-
cerá uma cadeia produtiva de
elevado valor agregado.

“Temos totais condições de
produzir mais aeronaves Gripen
em território nacional, uma vez
que já dispomos de uma base
industrial e tecnológica sólida,
de capital humano altamente
qualificado e, principalmente, da
visionária capacidade de empre-
ender e inovar, típica do DNA
brasileiro”, acrescentou.
(Agência Brasil)
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Minas e usinas de
carvão podem causar
1,3 mortes até 2040,

diz estudo
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Um estudo divulgado na
quarta-feira (25) aponta que as
atividades no complexo carbo-
nífero de Candiota, no Rio Gran-
de do Sul, podem provocar até
1,3 mil mortes e gerar prejuízos
de R$ 11,7 bilhões em saúde até
2040. Os efeitos podem se es-
tender para outras regiões do
país e chegar à Argentina, Pa-
raguai e Uruguai.

O estudo é de autoria do
Centre for Research on Energy
and Clean Air (CREA) em par-
ceria com o Instituto Internaci-
onal Arayara. Para chegar ao
cálculo de mortes, os pesqui-
sadores levam em conta as 430
que já teriam ocorrido entre
2017 e 2025, e as 870 previstas
entre 2026 e 2040.

“O carvão não é um contri-
buinte significativo para a matriz
energética do Brasil, mas seus
impactos negativos são despro-
porcionalmente altos”, disse Vera
Tattari, analista do CREA e prin-
cipal autora do relatório.

Vera Tattari acrescenta que
as operações de mineração de
carvão em Candiota carregam
uma responsabilidade trans-
fronteiriça inaceitavelmente
grande pela saúde de milhares
de pessoas.

Segundo o estudo, a quei-
ma do carvão mineral brasilei-
ro, caracterizado por alto teor
de cinzas, libera grandes quan-
tidades de poluentes, como
material particulado fino
(PM2.5). As emissões também
surgem durante a extração do
carvão, manuseio e transporte,
processos que levam à exposi-
ção cumulativa pelas popula-
ções do entorno.

As mortes causadas pelo
PM2.5 estão relacionadas com
o câncer de pulmão, doença
pulmonar obstrutiva crônica
(DPOC), doença cardíaca isqu-
êmica, acidente vascular cere-
bral (AVC) e diabetes. Crianças,
idosos e pessoas com proble-
mas de saúde pré-existentes
sãos mais vulneráveis.

O Rio Grande do Sul detém
53% da produção de carvão do
país, e 89% das reservas de car-
vão. Quatro projetos indepen-
dentes de carvão operam na re-
gião de Candiota: as minas de
carvão de Candiota (1,46
MTPA) e Seival Sul (1,6
MTPA), e as usinas termelétri-
cas a carvão Candiota III (350
MW) e Pampa Sul (345 MW).

Impactos à saúde
O estudo mostra que os im-

pactos da poluição atmosférica
produzida pelo carvão mineral
afetam grávidas e recém-nasci-
dos. A exposição aos poluen-
tes pode levar a resultados ad-
versos no parto.

No acumulado de 2017 a
2040, a estimativa é de que este
tipo de poluição cause 460 par-
tos prematuros e 270 nascimen-
tos de bebês com baixo peso,
fator de risco para questões de
saúde de longo prazo.

O carvão também está as-
sociado a piora dos sintomas
de asma e, consequentemente,
ao aumento das idas aos hos-
pitais. São estimadas 1.730 vi-
sitas aos atendimentos de emer-
gência por motivos de asma e
190 novos casos de asma entre
crianças.

Além dos efeitos diretos, os
dados também mostram uma
previsão de 510 milhões de dias
de faltas no trabalho por moti-

vos de saúde relacionados ao
carvão. Segundo o relatório, as
ausências representam perda
de produtividade, fluxos de tra-
balho interrompidos e redução
da produção econômica em
múltiplos setores.

Pressões por interrupção
A conclusão do estudo é de

que a “continuidade da opera-
ção de usinas termelétricas a
carvão compromete os compro-
missos do Brasil diante do
Acordo de Paris e contradiz seu
potencial como um líder global
em matéria de energia renová-
vel, dados os vastos recursos
hidrelétricos, eólicos e solares."

O documento defende ain-
da que a eliminação gradual do
carvão poderia ser alcançada
com a combinação de políticas
de incentivo, investimentos em
fontes renováveis, regulações
de emissões mais restritas, e
medidas de transição justa para
trabalhadores e comunidades
economicamente dependentes
do carvão.

O estudo destaca que a
energia de origem fóssil contri-
bui com uma pequena fração da
matriz elétrica do Brasil (cerca
de 1,6%), mas os impactos am-
bientais são grandes em termos
de poluição atmosférica. Mes-
mo assim, é subsidiada com di-
nheiro público, já que a Lei
15.269/2025 garante a contrata-
ção de usinas a carvão até 2040.

“O Brasil precisa avançar
rumo a uma política de transi-
ção energética verdadeiramen-
te justa e sustentável para os
territórios de mineração e quei-
ma de carvão para fins energé-
ticos, com a inclusão dos tra-
balhadores, a reparação de pas-
sivos e um plano de trabalho
para o descomissionamento das
usinas termelétricas”, diz Julia-
no Bueno de Araújo, diretor téc-
nico do Instituto Arayara.

CREA e Arayara listam cin-
co recomendações para o go-
verno:

Adotar cronograma legal para
desativar as usinas termelétricas
a carvão antes dos prazos de vali-
dade das licenças em vigor;

Encerrar subsídios federais
e estaduais, isenções tributári-
as, pagamentos por capacida-
de e mecanismos que apoiam a
mineração de carvão e a gera-
ção de energia a carvão;

Reforçar fiscalização do li-
cenciamento ambiental e dos li-
mites de emissão;

Exigir o uso de Avaliações
de Impacto à Saúde (AIS) e aná-
lises cumulativas de impacto em
todas as renovações de licen-
ça, processos judiciais e deci-
sões políticas envolvendo a in-
fraestrutura do carvão;

Promover transição justa
para trabalhadores do setor, que
incluem apoio à geração de ren-
da e requalificação para que
sejam realocados em outros
postos de trabalho.

Procurada pela Agência
Brasil, a Associação Brasileira
do Carbono Sustentável
(ABCS), que representa todas
as empresas carboníferas do
país, disse, em nota, que "to-
das as emissões de usinas a
carvão mineral da região e de
todo o Brasil são monitoradas
em tempo real, seguindo parâ-
metros seguros definidos pelas
autoridades com base na ciên-
cia". (Agência Brasil)
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Ministro detalha plano contra fila do INSS
 e diz que Previdência não tem

responsabilidade de fechar as contas

O ministro da Previdência So-
cial, Wolney Queiroz, afirmou que
não é responsabilidade de sua
pasta fechar as contas no final
do ano e que a Previdência e o
INSS (Instituto Nacional do Se-
guro Social) não podem ser trans-
formados em “vilões”. Mesmo
assim, detalhou qual é o plano
para diminuir a fila de pedidos,
que está em torno de 3 milhões.

“Não queiram nos transfor-
mar em vilões, não queiram im-
por a nós a responsabilidade de
fechar as contas no final do mês
e no final do ano. A nossa tarefa
é incluir, é fazer com que mais e
mais pessoas estejam debaixo
desse grande guardas-chuvas

que é a Previdência Social.”
A afirmação foi feita durante o

Fórum Regional da Seguridade
Social para as Américas, realizado
na capital paulista na quarta-feira
(25). O evento, que termina nesta
sexta (27), reúne representantes da
previdência de vários países.

A fila do INSS, no entanto, es-
teve no centro dos debates e tanto
ele quanto o presidente do institu-
to, Gilberto Waller Júnior, pontua-
ram as dificuldades em atender to-
das as solicitações feitas por se-
gurados no país com a entrada de
1,3 milhão de pedidos mensais.

O ministro afirmou que uma
das expectativas para a redução
é o novo Atestmed, que passa a

ter perícia do auxílio-doença mais
detalhada a distância, sem que o
segurado precise passar pela pe-
rícia médica presencial. A meta é
atingir ao menos 500 mil benefi-
ciários em um ano.

Além disso, Queiroz disse que
a contratação de 500 novos médi-
cos peritos da Previdência -con-
vocados em setembro de 2025 após
concurso público- é outro ponto
que deve fazer com que os requeri-
mentos periciais passem por um
fluxo de trabalho mais rápido.

Outra aposta no plano de
conter a fila é o pagamento de
bônus a servidores por meio do
PGB (Programa de Gerenciamen-
to de Benefício) para que destra-
vem os pedidos de benefícios.
Todas essas medidas devem
atender à solicitação do presiden-
te Lula para diminuir a fila, espe-
cialmente em ano eleitoral.

O presidente do INSS, Waller
Júnior, afirmou que o instituto
enfrenta falta de servidores. Se-
gundo ele, em 2022, havia 36 mil
funcionários públicos e, em 2025,
esse número caiu para 18 mil, o
que dificulta ainda mais o atendi-
mento às demandas.

Tanto ele quanto Queiroz dis-
seram que a fila única nacional
para atendimento de pedidos é
uma das saídas para a conces-
são de benefícios a quem tem di-

reito, diminuindo a espera e os
gastos do governo com juros e
correção quando demora a pagar
o benefício, e apontaram o uso
da tecnologia como aliada nas
demandas dos cidadãos.

Para isso, o INSS aposta na
tele perícia e diz que concede ao
menos 50% dos benefícios de
forma automática, sem precisar de
atendimento humano.

Queiroz disse entender que o
papel da Previdência Social é tra-
zer “dignidade e cidadania” a
quem está na pobreza, à margem
da sociedade ou que contribuiu
por toda uma vida para ter seu
benefício na aposentadoria.

O ministro afirmou ainda estar
atento aos desafios trazidos pelo
envelhecimento da população, pela
informalidade e pelas novas formas
de trabalho, em especial por apli-
cativos, que diminuem a capacida-
de de financiamento da Previdên-
cia e da seguridade social.

À reportagem ele disse que é
preciso fazer “boa propaganda”
da Previdência. “Nosso desafio
agora é falar bem da Previdência
Social para que ela se torne atra-
tiva para esse novo mercado de
trabalho, para quem está chegan-
do agora no mercado de trabalho
e não quer participar de um siste-
ma que só se fala de fraude, de
fila, de déficit.” (Folhapress)
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FUP defende transição energética
que fortaleça estatais e gere emprego

A Federação Única dos Pe-
troleiros (FUP) defendeu na quar-
ta-feira (25) que a transição ener-
gética no país não pode repetir
modelos excludentes e precisa
ser usada como alavanca para
reindustrialização, geração de
empregos de qualidade e fortale-
cimento das empresas estatais.

A posição foi apresentada
pelo coordenador-geral da FUP,
Deyvid Bacelar, durante o painel
“Relações de Trabalho, Digitali-
zação e Transição Justa”, reali-
zado no Rio de Janeiro pelo Ins-
tituto de Estudos Estratégicos de
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (Ineep).

Bacelar destacou que a tran-
sição energética está em dispu-
ta, e o Brasil precisa construir um
caminho próprio, com soberania
e inclusão social.

Segundo ele, o processo
deve estar articulado a uma polí-
tica industrial de longo prazo, com
investimentos em pesquisa, de-

senvolvimento e inovação e pro-
tagonismo das estatais.

“A transição energética no
Brasil exige um olhar atento às
diferenças tecnológicas e às po-
tencialidades regionais, sob pena
de reproduzir desigualdades e
comprometer sua eficácia. Em um
país de dimensões continentais,
não há solução única - as rotas
tecnológicas precisam dialogar
com as vocações locais”, afirmou
o dirigente.

O dirigente sindical defendeu
que cabe ao Estado coordenar
esse processo, articulando ino-
vação tecnológica com desenvol-
vimento regional. O objetivo é
garantir não apenas a redução de
emissões de gases do efeito es-
tufa, mas também gerar emprego
de qualidade, renda e soberania,
respeitando as realidades de cada
território.

 A FUP também alertou para a
necessidade de qualificação pro-
fissional, fortalecimento dos ser-

viços públicos e combate à po-
breza energética, além da amplia-
ção da proteção social às comu-
nidades mais impactadas pela cri-
se climática.

O painel reuniu também Adri-
ana Marcolino, do Departamen-
to Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos (Die-
ese); Fabiola Latino Antezano, da
Central Única dos Trabalhadores
(CUT); e Felipe Pateo, do Insti-

tuto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea). A mediação foi do
jornalista Lucas Pordeus, da
Agência Brasil.

O seminário continuará nes-
ta quinta-feira (26), com especia-
listas, pesquisadores, represen-
tantes do setor público e do mo-
vimento sindical, para debater os
desafios da transição energética
e seus impactos no desenvolvi-
mento do país. (Agência Brasil)


